PAGE  
100

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO – UFMA
CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS
DEPARTAMENTO DE TURISMO E HOTELARIA
CURSO DE TURISMO
FLÁVIA NADLER FONSÊCA MARINHO
A RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL NO SETOR HOTELEIRO:

uma análise dos hotéis do bairro Ponta D’areia à luz dos Indicadores Ethos
São Luís

2007
FLÁVIA NADLER FONSÊCA MARINHO
A RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL NO SETOR HOTELEIRO:

uma análise dos hotéis do bairro Ponta D’areia à luz dos Indicadores Ethos

Monografia apresentada ao Curso de Turismo da Universidade Federal do Maranhão – UFMA, para obtenção do grau de Bacharel em Turismo.

Orientador: Prof. Msc. Luís Antonio Pinheiro
São Luís

2007
FLÁVIA NADLER FONSÊCA MARINHO
A RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL NO SETOR HOTELEIRO:

uma análise dos hotéis do bairro Ponta D’areia à luz dos Indicadores Ethos

Monografia apresentada ao Curso de Turismo da Universidade Federal do Maranhão – UFMA, para obtenção do grau de Bacharel em Turismo.

Aprovada em                       /                          /

BANCA EXAMINADORA

______________________________________________________

Prof. Msc. Luís Antonio Pinheiro (Orientador)

______________________________________________________

______________________________________________________


A Deus, fonte de vida e inspiração

À minha mãe Márcia e meu pai Pedro, professores da disciplina vida que Deus me concedeu em tempo integral.


AGRADECIMENTOS
A Deus e a todos os espíritos de luz, pela inspiração.

Aos meus pais, pela cobrança e orientação diárias.

À professora Rozuíla por me acompanhar nos primeiros passos deste trabalho.

Ao professor João Augusto da Universidade Estadual do Maranhão e à Gestora do Instituto de Cidadania Empresarial Deborah Baessi pelos ensinamentos acerca da Responsabilidade Social Empresarial.

À professora Beatrice Borges por acreditar no valor deste trabalho.

À amiga Lair pela dedicada amizade desde o Colégio Santa Teresa e a constante ajuda no decorrer desta monografia.

Às amigas Aline e Aída, as irmãs que Deus me concedeu ao entrar na Universidade Federal do Maranhão, pela amizade, paciência e exemplo.

A todos os amigos do curso de Turismo da Universidade Federal do Maranhão do período 2002-2004, em especial, Salustiano, pelos momentos de descontração e incentivo.

A todos os professores do curso de Turismo da Universidade Federal do Maranhão pelos ensinamentos transmitidos ao longo destes quatro anos.

Aos gerentes Glauco Schalcher do Hotel RioPoty, Dânia do Hotel Best Western Praia Mar, Guerlain Marques do Hotel Praia Ponta D’Areia, Genilson Nogueira do Hotel Brisamar e Valéria Brandão do Hotel Premier pela transparência e presteza para que fosse possível a obtenção de informações necessárias à elaboração desta monografia. 

E, finalmente, a todos que, direta ou indiretamente, contribuíram para a conclusão desta importante etapa da minha vida.


“São muito diversas as formas de uma empresa comprometer-se com a Sustentabilidade, mas é uma só a necessidade: preservar a vida em sua plenitude, deixando como herança para as gerações futuras um mundo melhor que o por nós recebido”.

Luiz Fernando Cirne Lima


RESUMO
Análise do nível das práticas de Responsabilidade Social Empresarial do setor hoteleiro do bairro Ponta D’Areia com base nos Indicadores Ethos de Responsabilidade Social 2006. Identificam-se conceitos de Responsabilidade Empresarial e suas particularidades, bem como a sua contextualização em nível mundial, nacional e local. Descreve-se o surgimento do Instituto Ethos e seus Indicadores, bem como sua importância e situação atual. Apresenta-se a relação do turismo com a Responsabilidade Social Empresarial. Caracteriza-se o foco do estudo, ou seja, o setor hoteleiro particularizando o parque hoteleiro do bairro Ponta D’Areia, em que culmina na análise das práticas socialmente responsáveis dividida conforme os sete temas dos Indicadores Ethos, que são: Valores, Transparência e Governança; Público Interno; Meio ambiente; Fornecedores; Consumidores; Comunidade; Governo e Sociedade.Sugere-se ações de melhoria nas práticas de Responsabilidade Social Empresarial realizadas nos hotéis pesquisados.
Palavras-chave: Responsabilidade Social Empresarial. Indicadores Ethos. Hotelaria. Bairro Ponta D’Areia


ABSTRACT

Analysis of the level of Corporative Social Responsibility practices in hotels companies in the Ponta D' Areia area based on the Ethos Social Indicators of Social Responsibility 2006. To concepts Corporative Social Responsibility and its particularitities are identified, as well as its context in world-wide, national and local level. It describes the Ethos Institute and its Indicators, as well as its importance and current situation. It presents the relation between the tourism and the Corporative Social Responsibility. To Characterizes the focus of the study, that is, hotels companies, distinguishing the hotels of the Ponta D' Areia area , where it culminates in the analysis of responsible social practices divided as the seven subjects of the Ethos Indicators, that are: Values, Transparency and Governance; Internal public; Environment; Suppliers; Consumers; Community; Government and Society. Improvement actions for the practical ones of Corporative Social Responsibility is suggested.
Keywords: Corporative Social Responsibility. Ethos Indicators. Hotels. Ponta D’Areia.
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1 INTRODUÇÃO

O turismo, como atividade econômica, tem obtido crescente notoriedade, face a sua evolução em escala mundial. Conforme a Organização Mundial do Turismo (OMT, 2003), gerando cerca de US$ 800 milhões de dólares ao ano, supera a indústria automobilística, agrícola e eletrônica, e destaca-se como maior setor de serviços do mundo. Em 2006, 234.350.000 empregos foram gerados mundialmente a partir da atividade, equivalendo a 8,7% do total (WTTC, 2003).
Na contramão deste crescimento, a complexidade do turismo produz efeitos diversos na sua cadeia produtiva e no ambiente em que atua, que somados à emergência de problemas sócio-ambientais em nível global, exigem que a sua execução não seja de forma isolada, mas baseada em princípios maiores de Desenvolvimento Sustentável.

Neste contexto, surge a necessidade de um comportamento diferenciado por parte dos agentes da atividade, principalmente do setor privado, intensificado pela atual conjuntura do setor público que não tem mais condições de arcar sozinho com as demandas sociais e tantos outros problemas que assolam a sociedade. 

Ao encontro desta realidade, emerge na teoria da administração a Responsabilidade Social Empresarial, um pertinente modelo de gestão de empresas que tem como premissa a sustentabilidade e o relacionamento ético e transparente com todos os públicos os quais se relacionam.  Uma vez que vem sendo adotada com sucesso em diversas organizações em todo o mundo, surgiu o ponto de interrogação em como se dá a sua relação com as empresas turísticas, em especial, os meios de hospedagem.

Com base neste questionamento, busca-se neste trabalho analisar o nível das práticas de Responsabilidade Social Empresarial nos hotéis do bairro da Ponta D’Areia à luz dos Indicadores Ethos de Responsabilidade Social. De maneira mais específica, objetiva compreender o significado de Responsabilidade Social Empresarial, bem como o seu surgimento; estabelecer a relação desta com o turismo, particularmente o setor hoteleiro, mostrando a sua pertinência como ferramenta de gestão condizente aos princípios do desenvolvimento sustentável; e verificar, em âmbito local, o grau das práticas de Responsabilidade Social Empresarial, com ênfase em cinco hotéis localizados no bairro da Ponta D’Areia. 

O interesse pessoal para este trabalho, a princípio surgiu da vontade do pesquisador abordar algum aspecto social da atividade turística. Ainda com informações superficiais sobre Responsabilidade Social Empresarial, decidiu-se estudar a relação dela com o turismo, focando a comunidade, pois se acreditava que a mesma, apenas era voltada para este público, consistindo em filantropia e numa forma de contribuir para a mitigação das mazelas sociais.

Entretanto, no período da formulação do projeto de pesquisa, teve-se o contato com informações do Instituto Ethos e outros autores, o que acarretou numa mudança positiva de visão quanto ao assunto, que se mostrou mais amplo e interessante de ser estudado por abarcar não só a variável comunidade, mas todos os públicos envolvidos na dinâmica das empresas turísticas aproximando-se das premissas do turismo sustentável.

Logo, em vista de delimitar a pesquisa, escolheu-se o setor hoteleiro, por ser um dos sustentáculos da atividade turística. Em relação ao bairro Ponta D’Areia, optou-se por este universo em detrimento dos hotéis de toda a capital, haja vista cada empreendimento ter a suas peculiaridades conforme o seu lugar, sendo mais válido o estudo de várias empresas localizadas no mesmo sítio. Este, por sua vez, foi eleito por conter as seguintes características: maior concentração de meios de hospedagem de categoria elevada em São Luís; grande atratividade turística intensificada pela existência da Laguna da Jansen e da praia da Ponta D’Areia; e pela localização em suas adjacências do bairro carente da Ilhinha.

Em relação à metodologia, a pesquisa é interdisciplinar de caráter exploratório, que se deu pelo levantamento de dados em fontes primárias (questionários, entrevistas e congressos) e secundárias (livros relacionados ao tema, produção acadêmica, revistas, jornais, emails e sites). Quanto à natureza, é qualitativa e quantitativa, tendo na sua etapa empírica o uso de amostragens e coleta de dados, cujo instrumento foi o questionário elaborado e aplicado aos gerentes de cinco hotéis do bairro da Ponta D’Areia no período de 01 a 18 de setembro de 2006.

Tem como linha norteadora o conceito de responsabilidade social empresarial baseado nos 7 temas trabalhados pelo Instituto Ethos de Responsabilidade Social assim como nos livros e trabalhos de outros autores brasileiros e estrangeiros reconhecidos como Francisco P. de Melo Neto, César Fróes, Jorgiana Brennand, Philip Kotler, Peter Drucker, Fernando Almeida, entre outros. Das fontes relacionadas ao turismo, vale ressaltar os relatórios do WTTC.

A referência a poucos autores desta área é reflexo de uma das limitações encontradas no início deste trabalho, que foi a ausência de livros e trabalhos de turismo relacionados à Responsabilidade Social Empresarial. Diante deste detalhe, constituiu-se o desafio de adentrar a ciência da administração e louva-se a Internet, que prestou grande contribuição na obtenção de informações por ser detentora de diversos conteúdos de estudiosos e empresas os quais o pesquisador não tinha condições de obter “in loco”. A escassez de dados sobre o histórico do movimento socialmente responsável no Maranhão, sobre o bairro da Ponta D’Areia e a recusa da Rede Solare em responder aos questionários foram outros entraves que merecem ser mencionados. 

Portanto este trabalho pretende contribuir de forma multidisciplinar para diversas áreas com as quais ele se relaciona, sendo que para área de meios de hospedagem de São Luís servirá como fonte do correto significado da Responsabilidade Social Empresarial, bem como balizador para novas práticas de gestão; para as Universidades, constituirá numa nova fonte de conhecimentos sobre este assunto e um incentivador para a pesquisa interdisciplinar.

Sob estas perspectivas, ele apresenta-se formalizado da seguinte maneira:

No primeiro capítulo, cujo título é “Responsabilidade Social Empresarial”, dividido em três momentos, abordam-se aspectos teórico-conceituais e históricos sobre Responsabilidade Social Empresarial, bem como um tópico sobre a sua importância para as empresa, com a finalidade de propor um embasamento sobre este tema, que é pouco referenciado, no debate acadêmico interdisciplinar dos cursos de Turismo e Hotelaria.

Com o objetivo de demonstrar a importância do Instituto Ethos dentro do movimento socialmente responsável brasileiro, o segundo capítulo traz uma explanação sobre ele e seus Indicadores, com informações sobre histórico, suas linhas de atuação e associados finalizados pela descrição do processo dos Indicadores. A seguir, no terceiro capítulo, inicia-se a relação da Responsabilidade Social Empresarial com o Turismo, com a exposição dos primeiros indícios do movimento no âmbito das empresas turísticas e o exemplo de práticas responsáveis de alguns empreendimentos respaldados pelos relatórios do WTTC e Bancos de Práticas do Instituto Ethos.

Na seqüência, o quarto capítulo contempla aspectos pertinentes à caracterização do foco de estudo, ou seja, o setor hoteleiro, com considerações sobre sua história e atual contexto em nível mundial, nacional e local, com destaque para o parque hoteleiro do bairro da Ponta D’Areia. Por fim, o quinto capítulo descreve a metodologia utilizada para o estudo empírico, que culmina no sexto com a demonstração dos resultados e discussões sobre os dados coletados divididos conforme os sete temas dos Indicadores Ethos e as conclusões no sétimo capítulo.

2 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL 

2.1 Um termo, várias acepções

A Responsabilidade Social Empresarial é um tema presente na agenda das empresas no Brasil e no mundo. De acordo com o atual processo de evolução da economia, o setor privado está se reorganizando no tocante aos seus conceitos e práticas, impulsionado pela globalização e pelo grande avanço da tecnologia da informação, visando superar os desafios de um mercado cada vez mais competitivo e, ao mesmo tempo, atender às crescentes demandas da sociedade, na qual se apresentam cidadãos mais exigentes e conscientes da problemática social do mundo. É esse cenário que leva então as empresas a assumirem um papel particular na dinâmica do desenvolvimento sócio-econômico. A Responsabilidade Social surge como o diferencial essencial para o alcance deste objetivo.

Embora muito discutida e até mesmo praticada, a Responsabilidade Social ainda não é muito bem compreendida, no que diz respeito ao seu conceito. Os enfoques do tema são diversos devido a sua amplitude, o que por conseqüência, explica a complexidade da sua conceituação.  Há quem diga que se trata de uma atitude, outros acreditam que seja uma obrigação e outros ainda afirmam ser um paradigma, uma estratégia:
[...] A expressão “responsabilidade social” suscita uma série de interpretações. Para alguns, representa a idéia de responsabilidade ou obrigação legal; para outros, é um dever fiduciário, que impõe às empresas padrões mais altos de comportamento que os do cidadão médio. Há os que a traduzem, de acordo com o avanço das discussões, como prática social, papel social e função social. Outros a vêem associada ao comportamento eticamente responsável ou a uma contribuição caridosa. Há ainda os que acham que seu significado transmitido é ser responsável por ou socialmente consciente e os que a associam a um simples sinônimo de legitimidade ou a um antônimo de socialmente irresponsável ou não responsável (DUARTE; DIAS, 1986 apud ASHLEY, 2003, p.5).
O autor Howard Bowen (1957, apud ASHLEY, 2003) conhecido como um dos precursores nos estudos sobre o assunto, a definiu em seu livro “Social Responsabilities of the businessman
“, como “obrigação do homem de negócios de adotar orientações, tomar decisões e seguir linhas de ação que fossem compatíveis com os fins e valores da sociedade”. 
Esta definição demonstra uma ótica característica dos anos 60, em que a responsabilidade perante a sociedade era atribuída à pessoa que exercia o cargo de dirigência e não à empresa como um todo. “Dava-se maior realce aos serviços que os dirigentes da empresa podiam ou deviam prestar fora de seu período de trabalho” (DRUCKER, 1998, p.324).
Com o passar dos anos, tal perspectiva foi ampliada e diversos aspectos foram adicionados ao conceito, como o de marketing, proposto por Dickson (2001, apud MELO NETO; BRENNAND, 2004, p.3), em que, segundo ele, “Responsabilidade social é um conjunto de filosofias, políticas, procedimentos e ações de marketing com a intenção primordial de melhorar o bem-estar social”. Outros autores como Paoli (2002, apud MELO NETO; BRENNAND, 2004, p.5) associam Responsabilidade Social à filantropia, afirmando que a mesma seja “o preenchimento de um espaço filantrópico organizado por empresários nacionais e de empresas multinacionais no Brasil”.
No âmbito empresarial, uma ação é considerada de caráter filantrópico quando a empresa faz doações financeiras a instituições, fundações, associações comunitárias etc. É uma ajuda e ela ocorre eventualmente. Já quando se fala em responsabilidade social, a empresa age de forma estratégica, ou seja, são traçadas metas para atender às necessidades sociais, de forma que o lucro da empresa seja garantido, assim como a satisfação do cliente e o bem-estar social. Há um envolvimento, comprometimento e eles são duradouros (DUARTE; TORRES, 2005).
Logo, pensar que Responsabilidade Social é filantropia é não compreender a extensão de seu espectro. Sua prática não consiste somente em doações isoladas, mas em ações consistentes, planejadas pelas empresas, voltadas não só para comunidades carentes, mas para todo público envolvido na sua dinâmica, ou seja, os empregados, fornecedores, clientes, consumidores, colaboradores, investidores, meio ambiente, governo, entre outros, também conhecidos como Stakeholders
.
Investimentos na preservação do meio ambiente, criação de um ambiente de trabalho agradável, transparência nas comunicações dentro e fora da empresa, retorno justo aos acionistas, busca da sinergia com seus parceiros assim como, da satisfação dos clientes e/ou consumidores são exemplos de práticas que devem ser dirigidas aos stakeholders, com o devido planejamento.
A Responsabilidade Social deve decorrer da visão da empresa refletida em sua missão, considerada em sua estrutura, integrada em seus valores e princípios e envolvendo todos os colaboradores. Representa uma conduta natural em que a ética, a transparência e o compromisso com todos os seus públicos de interesse e com a comunidade são compatibilizados com a busca do objetivo empresarial de lucro, eficiência, geração de emprego e de renda (DOMINGOS, 2005).
Atualmente, a ética apresenta-se como uma questão de sobrevivência para as organizações. Ter uma postura antiética, cada vez mais, representa estar em desvantagem no mercado. Um caso relevante que serve de exemplo, é o da Nike, nos anos noventa, que teve a sua imagem institucional prejudicada por conta de uma acusação de negociações com fornecedores asiáticos que utilizavam mão-de-obra infantil. São crescentes os casos de rejeição de investidores diante de empresas que têm um histórico de desrespeito aos direitos humanos e ao meio ambiente. “No Brasil, conforme uma pesquisa realizada pela Fundação Dom Cabral, de Belo Horizonte, com setenta grandes companhias mostrou que muitas já adotam tal postura. A pesquisa apontou, por exemplo, que 54% das empresas exigem que seus fornecedores possuam a certificação ISO 14000, que trata da qualidade na gestão ambiental” (REVISTA EXAME, 2005, p.16).
A ética é premissa básica para o exercício da Responsabilidade Social, portanto, não pode deixar de ser citada em suas definições. De acordo com Melo Neto e Froes (2001, p.136), a empresa ética socialmente responsável tem três funções básicas a cumprir: “formação da consciência ética-social de seus empregados e familiares; difusão de valores ético sociais interna e externamente; institucionalização de práticas e comportamentos ético- sociais na empresa e junto a seus fornecedores e parceiros”. 
Segundo o Instituto Ethos (2003, p.11), organização não-governamental de grande destaque no Brasil, entende-se por Responsabilidade Social Empresarial:
[...] é a forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais.

Para a Rede Puentes, organização de destaque no desenvolvimento da cultura e de práticas de Responsabilidade Social em países como Chile, Argentina, México, Uruguai, Brasil e Holanda, a mesma consiste: 

[...] é um modo de gestão validado ética, social e legalmente através do qual as empresas assumem que, entre elas e seus grupos de interesse, como trabalhadores, fornecedores, distribuidores e consumidores, existe uma relação permanente de interdependência , em benefício tanto das empresas como destes grupos (REDE PUENTES, 2006, p.6).
Há ainda concepções de antigos estudiosos que são contrários às idéias de Responsabilidade Social Empresarial já elencadas: é o caso de Milton Friedman (1972) que afirma que a meta principal da empresa deve ser o lucro, sem preocupações com responsabilidades e Chamberlain (1979) que explica que a responsabilidade social pode ser para com os indivíduos em particular e não para a sociedade como um todo (OLIVEIRA, 1984).
Autores contemporâneos, como Melo Neto e Brenand (2004), afirmam que existe uma diferença de significado entre os termos “Ação Social”, “Responsabilidade Social” e “Responsabilidade Corporativa”
. Segundo eles, a Ação Social é a base do exercício da Responsabilidade Social, que por sua vez, é apenas umas das dimensões da Responsabilidade Corporativa, que são: Ética nos negócios, Responsabilidade Social e Responsabilidade Ambiental (Figura 1).
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Fonte: Melo Neto e Brenand (2004).
Figura 1 – Responsabilidade Corporativa
A dimensão ética compreende os princípios e padrões que orientam as atitudes, comportamentos e práticas gerenciais da empresa e o relacionamento com seu ambiente interno e externo. A dimensão ambiental abarca todas as práticas de preservação ambiental e prevenção de danos causados ao meio ambiente, além de ações de educação ambiental e certificação. Já a dimensão da Responsabilidade Social, para eles, é restrita à prática de ações sociais, particularizada em relação a outros conceitos por uma divisão:
[...] para nós, a Responsabilidade Social é de dois tipos: Responsabilidade Social Interna (respeito aos funcionários, pagamento de salários justos, benefícios, capacitação, desenvolvimento, qualidade de vida no trabalho, estímulo à criatividade, promoção e retenção de talentos etc.) e Externa (ações sociais voltadas para a comunidade) (MELO NETO; BRENNAND, 2004, p.32).
O Instituto Ethos (2006) também considera o público interno e externo na sua definição, mas não subdivide a Responsabilidade Social em dois tipos, creditando a devida importância, conforme papel, a todos os públicos envolvidos na dinâmica das empresas.
Alguns termos são utilizados com freqüência no contexto da Responsabilidade Social Empresarial e é oportuno conhecê-los, para que não sejam usados erroneamente. São eles: Nova filantropia, Investimento Social Privado, Marketing Social, Filantropia Estratégica, Voluntariado Corporativo e Ação Social Responsável.
Estas denominações são sugeridas por vários autores, algumas possuindo significado igual, diferindo apenas no nome. Melo Neto e Brennand (2004) defendem a idéia de que se trata de tipos de Ações Sociais, enquanto Kotler e Lee (2004), autores americanos, as denominam como estratégias de Responsabilidade Social Corporativa. Ambas representam práticas que integram o universo socialmente responsável corporativo.
A Nova Filantropia, ou Filantropia Estratégica, baseia-se em doações para causa sociais de entidades filantrópicas, diferindo da Filantropia Tradicional pelo monitoramento da aplicação dos recursos e dos impactos previstos e alcançados.

O Investimento Social Privado “é o repasse voluntário de recursos privados de forma planejada, monitorada e sistemática para projetos sociais de interesse público” (GIFE, 2006, p.6). O seu diferencial em relação à Nova Filantropia está no processo de gerenciamento propriamente dito que se dá de forma ainda mais comprometida.
De acordo com o Instituto Ethos (2006), o Marketing Social “consiste de um conjunto de atividades, técnicas e estratégias que são utilizadas para estimular e promover mudanças sociais, como alterações de crenças, atividades e comportamentos.” A exata compreensão do seu significado é relevante, uma vez que, há quem o utilize para fins competitivos em vez de influenciar um comportamento coletivo em prol do bem estar social. 
Kotler e Lee (2004, p.18), associa as causas sociais ao Marketing, estabelecendo duas estratégias: o Marketing Social Corporativo que contempla o mesmo significado do Marketing Social citado anteriormente, e o Marketing de Causa Social, que é particularizado, pelo compromisso de uma empresa “Em fazer uma contribuição de um percentual de sua receita para uma causa específica , baseada na venda de um produto específico , por um determinado período de tempo”.
Outra estratégia importante e que vem sendo bastante empregada pelo meio empresarial é o Voluntariado Corporativo, que se baseia no incentivo do seu público interno em atividades voluntárias que beneficiem uma comunidade.
É válido ressaltar que estas práticas se implementadas de forma isolada, não consistem na Responsabilidade Social Empresarial. Logo, se uma empresa incentiva o voluntariado entre seus colaboradores, mas não é ética com seus fornecedores, ela não é socialmente responsável, uma vez que todos os Stakeholders devem ser contemplados. Alcançar esse propósito, exige mudanças na essência da empresa, é um verdadeiro processo em que o planejamento é indispensável e os resultados surgem a médio e longo prazo, requerendo constância.
Por atingir tantas variáveis, a Responsabilidade Social Empresarial também é associada ao Desenvolvimento Sustentável
:

[...] Por sua inspiração e por sua estrutura conceitual, os modelos de RSE e DS são equivalentes nos seus propósitos – criar valor tanto no plano econômico quanto no social, beneficiando a sociedade pelo exercício da liderança baseada na riqueza criada e utilizando no presente os recursos do planeta e das nações, com garantia de seu usufruto pelas gerações futuras. Ademais, ambos se fundamentam no diálogo e no engajamento das partes interessadas da organização (YOUNG, 2006, p.11).
Um e outro abarcam três dimensões: Social, Econômica e Ambiental que tem a interdependência como característica fundamental culminando na Sustentabilidade, seja dos lugares, ou das organizações. Esta vertente é defendida pelo Instituto Ethos, e por outros autores, que a chamam de Sustentabilidade Empresarial (Figura 2).
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Figura 2 – Sustentabilidade Empresarial
As definições e as idéias expostas comprovam o que foi declarado no início a respeito da dificuldade em compreender e estabelecer uma definição ou conceituação de Responsabilidade Social Empresarial. É necessária uma visão holística e contemporânea para compreender a sua importância, como ferramenta de gestão para as organizações, e mola propulsora de um Desenvolvimento Sustentável, não só como caridade ou filantropia.
2.2 Do surgimento ao contexto atual
Após o conhecimento das particularidades do significado da Responsabilidade Social Empresarial é de fundamental importância saber a sua origem, os fatos que marcaram sua história e qual a sua situação no atual contexto do globo.

2.2.1 Mundo

A primeira abordagem sobre o assunto, surgiu em 1899, quando o empresário A. Carnigie, fundador do conglomerado U.S. Stell Corporation estabeleceu dois princípios às grandes empresas: “o primeiro princípio era o da caridade, exigia que os membros mais afortunados da sociedade ajudassem os grupos de excluídos e o segundo era o da custódia, em que as empresas deveriam cuidar e multiplicar a riqueza da sociedade” (KARKOTLI; ARAGÃO, 2005, p59).
No início do século XX, encontram-se as primeiras manifestações isoladas de autores como Charles Eliot (1906), Arthur Hakley (1907) e John Clark (1916) que atribuíam outros papéis às Instituições privadas, não somente o do lucro. Tais idéias, na época, não obtiveram maior aceitação nas academias nem no meio empresarial, que as consideravam como heresias socialistas, respondendo à premissa da legislação americana vigente sobre corporações de que o único propósito deveria ser a realização de lucros para seus acionistas (KARKOTLI; ARAGÃO, 2005).

Em 1919, o questionamento sobre ética e a Responsabilidade dos dirigentes das empresas veio à tona nos Estados Unidos com o julgamento do caso Dodge versus Ford.
Em 1916, Henry Ford, presidente e acionista majoritário da Ford Motor Company, alegando objetivos sociais, decidiu não distribuir parte dos dividendos esperados com os acionistas, revertendo-os para investimentos na capacidade de produção, aumento de salários e fundo de reserva para a redução esperada de receitas em função do corte nos preços dos carros (ASHLEY, 2003, p.18).
A suprema Corte de Michigan deu parecer favorável aos acionistas Dodges que tinham sido contrários à tomada de decisões de Ford. Segundo a Corte, as corporações existiam para beneficiar seus acionistas, que tinham livre-arbítrio apenas para modificarem os meios de alcançarem esse fim, não de utilizarem os lucros para outros objetivos.

Em contrapartida, na Alemanha, com a Constituição da República de Weimar em 1929, passou a ser aceitável que as empresas, como pessoas jurídicas, assumissem uma função social basicamente em ações de caráter filantrópico.
Como conseqüência dos efeitos drásticos da Grande Depressão (1929) e da Segunda Guerra Mundial (1940-1945), as Cortes americanas sofreram muitas críticas quanto à sua concepção e foi somente com as necessidades do período e com o crescimento das organizações empresariais que elas modificaram os seus pareceres e consideraram, então, que uma corporação poderia buscar o desenvolvimento social através da filantropia ou ações semelhantes.
Na década de 50, nos Estados Unidos e no fim da década de 60 na Europa, ocorreu uma abertura maior das discussões sobre o assunto no meio corporativo e acadêmico, com destaque para os estudos de outros autores como Bowen, Mason, Chamberlain, Andrews e Galbraith. A ocorrência de movimentos sociais como o fortalecimento do movimento sindical e estudantil europeu, as lutas pelos direitos civis norte-americanos e as manifestações contra as armas químicas utilizadas na Guerra do Vietnã instigaram cobranças quanto ao comportamento das empresas perante os problemas sociais:
O repúdio da população à Guerra do Vietnã (1964-1973) deu início a um movimento de boicote à aquisição dos produtos e das ações na bolsa de valores daquelas empresas, que de alguma forma, estavam ligados ao conflito bélico na Ásia. Essas manifestações aliadas ás lutas pelos direitos civis norte-americanos, trouxeram novos e determinantes fatores para essa questão: a participação popular, a opinião pública e a cobrança por parte da sociedade de uma nova postura empresarial (TORRES, 2001, p.133).
Outro fator decisivo para o entendimento do processo de entrada das empresas no universo das ações de caráter social efetivo foi a crise do Welfare State (Estado de Bem-estar social) na metade da década de 70, em que as funções do Estado passaram a ser revistas, havendo um aumento do poder social das empresas acompanhadas do surgimento do Terceiro Setor
, com suas organizações não - governamentais, associações voluntárias e organizações sem fins lucrativos.
Surgiram, então, os primeiros relatórios sócio-econômicos, que procuravam descrever as relações sociais na empresa, os chamados, Balanços Sociais. As empresas norte-americanas foram as pioneiras na prestação de contas ao público, mas a obrigatoriedade da elaboração ocorreu primeiramente na França, com destaque para a empresa SINGER, que em 1972, elaborou o primeiro balanço social da história, nos moldes do que se entende atualmente.

Ao passo que as corporações foram crescendo, a discussão em torno dos problemas ambientais foi tomando proporção. No mesmo ano que a França elaborou o primeiro Balanço Social, em Estocolmo acontecia a 1ª Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente, cujo resultado dos debates foi o paradigma de que o Desenvolvimento e o Meio Ambiente não eram incompatíveis.

A década de 80 marcou a Europa pela crise econômica e desemprego e o mundo com os fenômenos de aquecimento global, destruição da camada de ozônio e chuva ácida. Neste contexto, diversas organizações iniciaram um trabalho sistemático com o tema da Responsabilidade Social das empresas e a ter preocupação com o meio ambiente. A culminância deste trabalho ocorreu nos anos 90, com a criação de várias entidades de destaque mundial, como o BCSD (Business Council for Sustainable Development) na época, constituído por 48 empresários e executivos de grandes empresas de 28 países, inclusive do Brasil, como Erling Lorentzen, presidente da Aracruz e Eliezer Baptista da Silva, então presidente da Companhia Vale do Rio Doce. Em 1992, este Conselho publicou um livro-relatório “Mudando o rumo: uma perspectiva empresarial global sobre desenvolvimento e meio ambiente”:

Mudando o rumo traz a idéia de justiça econômica mais para perto no espaço: para as relações entre as empresas e os que estão ao seu redor – acionistas, empregados, consumidores, fornecedores, vizinhos de bairro, de cidade, de país.  São os Stakeholders, ou partes interessadas – indivíduos, instituições, comunidades e outras empresas, que interagem com a empresa numa relação de influência mútua (ALMEIDA, 2002, p.62).
Neste momento da história, percebe-se uma concepção mais evoluída da Responsabilidade Social, não mais atrelada unicamente ao assistencialismo, à caridade, mas com uma visão mais ampla da sua atuação. 
Em 1995, o BCSD (Business Council for Sustainable Development) juntou-se ao WICE (World Industry Council for the Enviroment) e tornou-se o WBCSD (World Business Council for Sustainable Development) lançando três anos depois a primeira definição para Responsabilidade Social Corporativa:
RSC é o comprometimento permanente dos empresários em adotar um comportamento ético e contribuir para o desenvolvimento econômico, simultaneamente melhorando a qualidade de vida de seus empregados e de suas famílias, da comunidade local e da sociedade como um todo (ALMEIDA, 2002, p.137).
É particular deste momento, o surgimento das primeiras normas e certificações por parte de organismos engajados no movimento socialmente responsável. A AccountAbility, organização sem fins lucrativos, fundada em 1995 e com sede em Londres, criou em 1999, o AA1000 (AccountAbility 1000), primeiro padrão internacional de processo na gestão da contabilidade, auditoria e relato da Responsabilidade Corporativa. Multinacionais como Microsoft, Coca-Cola, GE e Nike são alguns dos 350 membros, de 20 países, que a compõem e trabalham na aplicação da AA1000, atualmente.

A SA8000 é uma certificação que surgiu dois anos antes da AA1000, a partir do The Council Economic Priorities Accreditation (CEPAA), atualmente denominado por Social Accountability International (SAI), com um escopo mais fechado, voltado especificamente para as práticas sociais do emprego pelos fabricantes e fornecedores e a finalidade de atestar que nas empresas não houvesse ocorrências anti-sociais.

Ainda nesta década, outras iniciativas despontaram como a criação do Pacto Global (Global Compact), em 1999, a partir do convite do Secretário – geral das Nações Unidas, Kofi Annan, à comunidade empresarial internacional para que se unissem em prol da Responsabilidade Social Corporativa e buscassem uma economia global mais sustentável e inclusiva, através da promoção de valores fundamentais nas áreas de direitos humanos, trabalho e meio ambiente. 
Na Europa, mais precisamente na cidade de Bruxelas, Bélgica, em julho de 2001, a Comissão das Comunidades Européias apresentou ao empresariado um Livro Verde, cujo título era “Promover um quadro europeu para a responsabilidade social das empresas”. O objetivo deste, era criar um amplo debate acerca das formas de promoção da Responsabilidade Social das empresas, tanto em nível europeu como mundial.

Dentre os avanços mais recentes, é relevante o desenvolvimento da ISO-26000, nova norma internacional de Responsabilidade Social que está sendo construída pela ISO (International Organization for Standardization), envolvendo representantes de vários países, inclusive do Brasil, organizações da sociedade civil e grupos sociais. Os trabalhos iniciaram em 2005 e devem ser finalizados em 2008, resultando não em uma certificação como ISO 9001 ou ISO 14000
, mas num Guia de Diretrizes, num primeiro momento. 
A norma da ISO-26000 tem como objetivo principal:

estabelecer os requisitos mínimos relativos a um sistema da gestão da responsabilidade social, permitindo à organização formular e implementar uma política e objetivos que levem em conta os requisitos legais e outros, seus compromissos éticos e sua preocupação com a promoção da cidadania, do desenvolvimento sustentável e a transparência das suas atividades (RESPONSABILIDADESOCIAL.COM, 2006, p.1).
As normas e as certificações configuram-se como ferramentas atuais e oportunas para o êxito das empresas na gestão socialmente responsável, por exigirem padrão e conformidade em requisitos que contemplam aspectos essenciais da Responsabilidade Social Empresarial, como meio ambiente, público interno, entre outros. Além delas, outras práticas como voluntariado, balanços sociais, assistência à comunidades vizinhas, uso de tecnologias limpas , estabelecimento de códigos de ética e muitas outras, vêm sendo utilizadas com  freqüência pelas organizações.
Dessa forma, em nível internacional, o papel das empresas frente aos seus Stakeholders está bem definido e vem sendo a todo instante lembrado e associado à luta pelo alcance do Desenvolvimento Sustentável, o que é plausível, diante do contexto do planeta, que cada vez mais sofre com as conseqüências do uso desordenado dos seus recursos, a desigualdade social, e necessita da maior colaboração possível de todos os organismos. 
2.2.2 Brasil

No Brasil, o processo apresentou-se tardio, quase meio século depois dos países capitalistas desenvolvidos. Os primeiros e isolados discursos em prol de uma mudança de mentalidade empresarial, ocorreram em meados da década de 60, e mais precisamente, em 1965, aconteceu a primeira iniciativa de destaque na história com a publicação da “Carta de Princípios do Dirigente Cristão de Empresas”, pela ADCE (Associação de Dirigentes Cristãos de Empresas do Brasil). Foi o “início da utilização explícita do termo relacionado à ação social empresarial no país, mesmo que ainda limitado ao mundo das idéias e se efetivando apenas em discursos e textos, o tema já fazia parte da realidade de uma pequena parcela do empresariado paulista” (TORRES, 2001, p.139). 

A ditadura militar retardou o movimento socialmente responsável no País devido as suas restrições. O final dos anos 70, e o início dos anos 80, período da chamada Redemocratização, foi decisivo visto que a falência do modelo intervencionista de caráter estatal vigente resultou num processo de redefinição e reestruturação do papel das empresas ante o mercado e a sociedade.

São Paulo foi palco das primeiras manifestações sobre o tema, fato que se explica pela importância econômica e política daquele estado, que reúne, desde o início da industrialização brasileira, as maiores empresas e entidades de representação deste setor no país. Em 1981, ocorreu a criação do IBASE (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas), órgão de fundamental importância na defesa das questões sociais naquele período e um ano depois, a Câmara Americana do Comércio de São Paulo, lançou e promove até hoje, o prêmio ECO de Cidadania Empresarial, cujo objetivo consiste em reconhecer as empresas que adotam práticas socialmente responsáveis. A publicação do primeiro relatório de cunho social no Brasil aconteceu em 1984 pela empresa Nitrofértil, resultado da necessidade de tornar públicas as ações sociais e dar maior visibilidade as atividades realizadas pelas empresas.
Na década de 90 ocorreu o nascimento e a consolidação de importantes fundações, institutos e organizações da sociedade civil ligados ao meio empresarial, como a Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança (1990), o GIFE – Grupos de Institutos, Fundações e Empresas (1995) e o Instituto Ethos de Responsabilidade Social (1998).
O GIFE – Grupo de Institutos, Fundações e Empresas foi a primeira associação da América do Sul a reunir organizações de origem privada com o objetivo de financiar ou executar projetos sociais, ambientais e culturais de interesse público. Surgiu informalmente ainda em 1989, a partir de um comitê de filantropia instituído na Câmara Americana de Comércio de São Paulo - AMCHAM. Em 1995, instituiu-se formalmente por 25 fundadores. Hoje, possui cerca de 86 associados, dos quais podemos citar: Fundação Banco do Brasil, Fundação O Boticário, Fundação Vale do Rio Doce, Instituto Amazônia Celular, Instituto AVON, entre outros.
O Instituto Ethos de Responsabilidade Social é de igual destaque e embora tenha surgido posteriormente ao GIFE, possui a marca de mais de mil associados em todo o Brasil. Idealizado por empresários e executivos, surgiu com a missão de mobilizar e sensibilizar as empresas, prestando auxílio para que estas administrem os seus negócios de forma socialmente responsável, tendo-as como parceiras na construção de uma sociedade mais justa e sustentável.

Ao se fazer o estudo da história da Responsabilidade Social no Brasil, percebe-se a pertinência destas duas instituições, em decorrência do relevante papel que tiveram na sua estruturação e difusão. Sempre há citações em artigos e trabalhos sobre elas que até hoje, quase dez anos depois das suas fundações, têm o merecido destaque e servem como referência no movimento socialmente responsável brasileiro.

Outrossim, importantes eventos contribuíram significativamente para o desenvolvimento do tema no país: em 1992, o BANESPA divulgou todas as suas ações sociais. Tal ação foi contemporânea da ECO-92 no Rio de Janeiro, que discutiu com vários países a importância do meio ambiente e sua preservação. Em 1993, o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, lançou a Campanha Nacional das Bases Empresariais – PNBE. Este foi o marco da aproximação dos empresários com as ações sociais. Alguns anos depois, em 1997, lançou um modelo de balanço social e em parceria com a Gazeta Mercantil criou o selo do Balanço Social para estimular as empresas brasileiras a divulgarem seus resultados na participação social (TOLDO, 2002).
Assim como os ingleses, o Brasil também criou uma norma que contemplasse a Responsabilidade Social, a ABNT-NBR 16001. O projeto da norma foi elaborado pelo Grupo Tarefa Responsabilidade Social, composto de representantes de diversos setores da sociedade, sob a coordenação da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Foi lançada em 2004, passando a vigorar em 2005 com o propósito de fornecer requisitos mínimos para que uma organização implante um sistema de gestão de Responsabilidade Social. Esta iniciativa pioneira, fez o país destacar-se nos trabalhos que estão sendo realizados na formulação da ISO 26000, a qual apresenta-se como um dos líderes.
Atualmente, a Responsabilidade Social Corporativa no Brasil pode ser considerada como um movimento estruturado, composto em sua maioria por empresas de grande porte, respaldado por entidades compromissadas com a causa, mas que ainda necessita de divulgação e sensibilização, principalmente no que tange às pequenas empresas e cidadãos. 
A falta de compreensão do seu significado ainda é grande, conforme a pesquisa “Percepção do Consumidor Brasileiro – 2005”, realizada em conjunto pelo Instituto Akatu, Ethos e Market Analysis, em 21 países. A partir do questionamento “o que uma empresa deve fazer para você considerá-la socialmente responsável?” (Gráfico 1), constata-se que o consumidor brasileiro ainda associa a Responsabilidade Social Empresarial ao assistencialismo, criação de empregos, pagamentos regular de impostos, não atentando para valores como transparência, atenção à comunidades de entorno, respeitos aos direitos humanos entre outros, que em contrapartida, são lembrados por outros países.
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Gráfico 1 – O que uma empresa deve fazer para você considerá-la socialmente responsável?

O Terceiro setor em consonância com outras instituições, tem se esforçado na propagação do movimento na mídia. Na internet, é possível ter acesso a artigos e newsletters de sites exclusivos sobre o tema, como “responsabilidadesocial.com”, além de revistas conceituadas como a EXAME, que publica anualmente o Guia da Boa Cidadania Corporativa. Tratando-se de livros, existe um número considerável na área da administração, brasileiros e internacionais, entretanto, é incipiente o número de obras relacionadas a outras áreas, como turismo, por exemplo, o que é lamentável haja vista a Responsabilidade Social Empresarial ter um caráter interdisciplinar amplo.
Diz-se que é um esforço destes organismos, pelo fato do Brasil ser um país em que a desigualdade social ainda é predominante e o acesso à educação
 e informação é restrito, o que dificulta a disseminação do assunto entre os cidadãos. Mas, ao mesmo tempo, instiga a vontade daqueles que enxergam na Responsabilidade Social Empresarial um caminho para o desenvolvimento sustentável, não só dos empreendimentos, mas também dos lugares.
A evolução do movimento socialmente responsável brasileiro é certa, entretanto necessita avançar muito mais para abarcar a sociedade civil nos mais diversos aspectos e alcançar a excelência dos serviços privados, e a satisfação dos Stakeholders. As empresas de pequeno porte também precisam ter maior participação no processo, bem como outros setores da economia, como o Turismo, Transportes, Telecomunicações etc. 
2.2.3 Maranhão

Neste estado, os primeiros indícios do processo ocorreram na década de 80, a partir de projetos de grandes empresas: a ALUMAR e a Companhia Vale do Rio Doce. Em 1980, a ALUMAR destinou uma verba considerável para a instalação do sistema Italuís, que consistia em quarenta quilômetros de tubulação da rede de captação de Rosário até São Luís e na época, foi considerado uma grande ajuda à cidade por ter ampliado o abastecimento de água da mesma.
Tem na sua estratégia empresarial a valorização da comunidade, funcionários, fornecedores e meio ambiente. Desde a sua existência, investe em projetos e ações comunitárias, através de recursos próprios e do Instituto e Fundação Alcoa, nas áreas de saúde, educação, cultura e recursos naturais:

Faz parte da estratégia empresarial da ALUMAR, a produção integrada à melhoria da qualidade de vida da comunidade a qual está instalada. Esse conceito conduz a participação institucional da empresa e seus empregados em programas e projetos voltados para o desenvolvimento sustentável. Sob o slogan “Eu faço e acontece” os empregados são estimulados a desenvolver ações voluntárias e projetos que transfiram conhecimento, beneficiando a comunidade e reforçando o conceito de cidadania. O programa “Hortas Comunitárias” viabiliza a criação de pólos de produção de hortifruticultura. Na área da cultura, o projeto “Livro na praça” fez com que a ALUMAR ganhasse o título de “Patrono da Cultura Brasileira”, concedido pelo Ministério da Cultura. Outro exemplo da preocupação da ALUMAR com o bem estar da comunidade foi o Programa “Um milhão de árvores”, que doou mais de 45 mil mudas de plantas ajudando na preservação e na conscientização popular. (ALUMAR, 2006, p.5).
Outro programa de destaque é o chamado “Empresários para o futuro” que atua junto às escolas públicas, introduzindo os alunos no ambiente das empresas, através de conhecimentos teóricos e práticos, proporcionando melhores perspectivas de futuro aos jovens. 
Sob o mesmo prisma, a Companhia Vale do Rio Doce, tem a sua gestão pautada pela ética e Responsabilidade Social, contemplando todos os Stakeholders em suas políticas. Desde 1998, tem como agente social a Fundação Vale do Rio Doce que realiza diversos projetos com o intuito de promover o desenvolvimento integrado econômico, ambiental e social das comunidades, em parceria com o poder público, empresas privadas e entidades da sociedade civil. 

Seus projetos de maior expressão iniciaram a partir do ano 2000, dentre os quais, pode-se citar:
· Educação nos trilhos (2000) – anualmente, cerca de quatrocentos mil moradores paraenses e maranhenses são beneficiados na Estrada ferro de Carajás. Promove ações educativas e de cidadania nas estações ferroviárias e durante as viagens, dentro dos trens.
· Escola que Vale (2000) – programa que tem por objetivo cooperar com a implantação da formação continuada para melhoria da aprendizagem dos alunos da rede pública. Atua na capital São Luís, Pindaré - Mirim, Alto Alegre do Pindaré do Maranhão, Açailândia, Arari.
· Vale Informática (2001) – visa fortalecer o conhecimento e o exercício da cidadania por meio da inclusão digital de adolescentes, jovens e adultos das comunidades de baixa renda. 

· Norma de Conduta para Fornecedores (2003) – estabelece o padrão de relacionamento com fornecedores, baseado na transparência, na justiça e na ética.
· Vale Alfabetizar (2003) – voltado para jovens e adultos, trabalha a erradicação do analfabetismo.

· Voluntários Vale (2004) – visa estimular a ação e mobilização espontânea dos empregados em diversos tipos de projetos. Está estruturado em oito estados, dentre os quais, o Maranhão, através de Comitês Regionais de Voluntariado e Grupos de Ação.
A Companhia Vale do Rio Doce associou-se recentemente ao Instituto de Cidadania Empresarial do Maranhão - ICE-MA, primeira e até então, única organização maranhense sem fins lucrativos que trabalha na disseminação das práticas de Responsabilidade Social Empresarial junto às empresas e organizações locais.
Surgiu em 2001, fruto da articulação de empresários, organizações sociais (principalmente, o ICE-SP) e governo local, que ao reunirem-se em São Luís no V Encontro das Lideranças em Filantropia da América Latina (LIP), maio de 2000, e discutirem o tema Cidadania Empresarial, idealizaram a sua criação.

Iniciou com apenas 16 associados, em sua maioria fornecedores da ALUMAR – Consórcio Alcoa, Billinton e Alcan, tendo como missão “a difusão do conceito de desenvolvimento sustentável de modo a incentivar as empresas a adotarem a Responsabilidade Social como parte de sua estratégias de negócios” (INSTITUTO DE CIDADANIA EMPRESARIAL DO MARANHÃO, 2006, p.8). Atualmente, possui 39 associados e em cinco anos de existência prestou grande contribuição ao movimento no estado, fomentando a implementação de setores de Responsabilidade Social nas empresas associadas, desenvolvendo projetos coletivos e individuais de investimento social, e também para o público interno e estimulando o crescimento do montante de recursos investidos pelas empresas em ações de Responsabilidade Social. 
Taguatur, Amazônia Celular, Agência Baluz, Sistema Mirante de Comunicação, Uniceuma, Hospital São Domingos, Sempre Verde jardins, Companhia Maranhense de Refrigerantes, entre outras, são empresas maranhenses que fazem parte desta organização que atua com parceiros de destaque nacional como o Instituto Ethos e internacional como a Fundação Kellog.
Apesar do esforço e trabalho do Instituto, a participação do empresariado ainda é muito pequena se comparado ao total das empresas que há em São Luís e no Maranhão: o número de associados ao ICE-MA constitui somente 0,1% do total das empresas maranhenses e 0,3% das ludovicenses
. Estes dados atestam o atraso que o setor privado do estado se encontra em relação ao movimento socialmente responsável que em nível mundial e até mesmo, em outros estados brasileiros, como São Paulo, abarca uma porcentagem considerável de empresas engajadas.
Embora lentamente, o processo no Maranhão avança, valendo ressaltar a recente inclusão do módulo de Responsabilidade Social no Programa de Certificação Maranhense – PROCEM, a formação de laboratórios e núcleos sobre o assunto em Instituições de Ensino Superior (Faculdade São Luís e Universidade Estadual do Maranhão), e a realização de eventos como o 2° Seminário de Responsabilidade Social do Maranhão, promovido pelo ICE-MA e a Fundação Vale do Rio Doce, em novembro de 2006, em São Luís. Em relação ao Balanço Social, no Maranhão ainda é uma prática inexistente, mas que já está sendo trabalhada pelo ICE-MA com previsão para a publicação dos primeiros relatórios para o ano de 2007. 
No que tange ao campo da pesquisa, o levantamento de dados acerca da Responsabilidade Social Empresarial no Maranhão é uma tarefa difícil, haja vista não haver livros e pouquíssimos trabalhos abordando o tema nas Universidades locais, e em organismos afins com o assunto como o SEBRAE e o ICE-MA, o que justifica a menção de poucas empresas envolvidas no processo. Até o acesso a obras em nível de Brasil e Mundo, é complicado pelo fato de existirem poucos exemplares nas bibliotecas universitárias de São Luís. O fato é preocupante e torna-se um desafio para os núcleos e laboratórios de Responsabilidade Social Empresarial das Instituições de Ensino Superior – IES e um convite para os acadêmicos, pesquisadores e afins explorarem a pertinência e interdisciplinaridade deste tema que tem um enorme potencial de melhorar a qualidade de vida do Estado. 
Para se ter noção, no curso de Turismo da Universidade Federal do Maranhão, que já existe há 19 anos e é o lugar de onde parte este trabalho, até a presente data, há somente uma monografia sobre o assunto e não é por falta de relação entre a área com a administração, pois se sabe que são afins e que qualquer empresa, independente de tamanho ou setor é passiva de adotar a Responsabilidade Social Empresarial como modelo de gestão, então, permitindo o seu estudo.

A conseqüência de todo este quadro é a ausência de diagnósticos que apontem a posição do consumidor maranhense diante da Responsabilidade Social Corporativa bem como do empresariado, o que provoca a incerteza quanto aos motivos que o levam a ter uma pequena participação no processo, por exemplo. Com base nestas informações, percebe-se a importância deste trabalho monográfico que acrescenta conhecimentos e disponibiliza um parâmetro sobre a Responsabilidade Social Empresarial nas empresas de um setor chave para o estado, o turismo, em especial, o segmento hoteleiro ludovicense, embasado em um dos Institutos de maior destaque no Brasil, o Ethos.

2.3 Por quê uma empresa deve ser socialmente responsável?
A Responsabilidade Social Empresarial não tem obtido destaque na mídia e no planejamento das empresas por mero acaso. A sua evolução como modelo de gestão e os benefícios que é capaz de gerar a uma organização a colocaram nas pautas de discussão de administradores, consumidores e demais participantes diretos e indiretos da dinâmica empresarial. 
Ser socialmente responsável atualmente, implica num comportamento diferenciado de repercussão positiva em diversos aspectos para uma empresa, entre os quais se podem destacar:
· Vantagem competitiva;

· Atendimento á exigência do mercado;

· Maior satisfação e produtividade de colaboradores;

· Melhoria do relacionamento com fornecedores;

· Melhoria do relacionamento com a comunidade de entorno;

A gestão empresarial que tenha como referência apenas os interesses dos seus sócios e acionistas revela-se insuficiente diante daquela que tem incorporado a dimensão social no seu escopo de atuação, haja vista o mercado apresentar-se mais consciente e por conseqüência mais exigente no que tange à participação das empresas ao atendimento das necessidades públicas. Mais do que um agente de transformação social, a Responsabilidade Social Empresarial caracteriza-se como diferencial competitivo oportuno.
No quesito consumidores, é cada vez mais freqüente a preferência para os produtos e serviços advindos de empresas que assumem uma postura de integração e contribuição social. Segundo a pesquisa “Percepção do Consumidor Brasileiro – 2005”, o consumidor brasileiro tem o seguinte parecer:
[...] o consumidor brasileiro continua atento e sintonizado com as ações de responsabilidade social e ambiental das empresas. O aumento do seu interesse e das suas expectativas reflete o crescente escrutínio a que as corporações são submetidas no Brasil e no mundo. Isso está longe de envolver uma atitude anti-corporativa, uma vez que a opinião pública é favorável ao papel das empresas e aos investimentos estrangeiros, traduzindo uma postura pragmática, porém ativa e exigente (INSTITUTO AKATU, 2005, p.36).
Em relação aos países do Primeiro Mundo, um em cada dois a três adultos exercem a cidadania ativa como cliente das empresas, assumindo um comportamento crítico e punitivo diante de posturas antiéticas e estabelecendo a fidelização àquelas socialmente corretas.
Sob este mesmo prisma, acionistas e investidores estão agindo. Muitos já rejeitam participar de empresas com históricos de desesrespeito aos direitos humanos ou ao meio – ambiente, o que é perceptível através da desvalorização das ações de quem tem uma atuação irresponsável. Por outro lado, os índices financeiros de empresas socialmente responsáveis estão mais valorizados: 
O Dow Jones Sustainability Index, índice formado por 200 empresas, entre elas duas brasileiras (O Banco Itaú e a Cemig), consideradas socialmente responsáveis, mostrou que o comportamento dos preços dessas ações em cinco anos foi 50% melhor que a média do mercado, medida nas ações do índice Standart and Poor’s 500 (MATTAR, 2001 p.16).
O Brasil, na busca da evolução no movimento, tem seguido em igual direção, com destaque para a BOVESPA - Bolsa de Valores de São Paulo, que reconhecendo a pertinência deste modelo de gestão e tentando induzir boas práticas, criou em 2005, o Índice de Sustentabilidade Empresarial e com sucesso, 32 empresas de 12 setores fazem parte do seu escopo, entre as quais, podem-se citar: Gol Linhas Aéreas Inteligentes, TAM Linhas Aéreas, Banco do Brasil, Natura e Perdigão.

Por atender a todos os públicos de interesse, a produtividade dos colaboradores de uma empresa com estes parâmetros é maior, uma vez que se sentem mais satisfeitos em trabalharem numa organização em que valores como a ética, transparência, respeito à diversidade e estímulo ao desenvolvimento do talento humano estejam incutidos na sua missão. Na opinião de Paulo Ivan Campos, gerente de Relações Externas da Albras, empresa especializada na produção de alumínio no município de Barcarena, Pará, o que define a atratividade das empresas preocupadas com a Responsabilidade Social Empresarial é:
[...] a qualidade do ambiente que conseguem criar. E qualidade significa mais do que espaços bem equipados e agradáveis. Implica a existência de um lugar humanizado, com gente satisfeita, feliz e orgulhosa de pertencer à corporação. Apenas as empresas humanas retêm os seus talentos e atraem os que estão no mercado. Esse é o melhor investimento que uma organização pode fazer (JORNAL GAZETA MERCANTIL, 2006, p.16).
No que diz respeito aos fornecedores a relação apresenta-se mais consistente, devido ao diálogo constante e parcerias. Para a ABN Amro Real, o estreitamento da relação com seus fornecedores, através de ações, como o Fórum Anual de Fornecedores, acarretou uma redução dos atrasos nos pagamentos de 30% para 1% dos casos. Para a Perdigão, o retorno de seus projetos se deu através do estabelecimento de relacionamento a longo prazo com seus fornecedores bem como a elevação da produtividade e da qualidade dos mesmos (REVISTA EXAME, 2005).
Quanto à comunidade de entorno, a mesma sente-se mais respeitada por não ser negligenciada diante do planejamento daquele negócio, que de alguma forma, altera a sua dinâmica. Respeito aos costumes e valores locais, empenho na educação e na disseminação de valores são alguns exemplos de ações realizadas por empresas socialmente responsáveis que visam o alcance deste objetivo.
É indiscutível a contribuição que uma empresa socialmente responsável pode prestar a uma sociedade, principalmente em países como o Brasil em que a ação estatal é limitada e a exclusão social é ainda gritante. Organizações que seguem este paradigma, independente do seu porte, estão mais bem preparadas para assegurar a sua sustentabilidade a longo prazo, por estarem sintonizadas com as novas dinâmicas que afetam a sociedade e o mundo empresarial.

3 Instituto Ethos e seus Indicadores: uma referência para as empresas

O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social é uma organização não – governamental, fundada em 1998, por iniciativa de um grupo de empresários com o objetivo de auxiliar as empresas a compreender e incorporar o conceito de responsabilidade social no cotidiano de suas gestões. 

Atualmente, possui mil duzentos e trinta e quatro associados, divididos em 25 estados, compreendendo empresas de diferentes setores e portes que têm o semelhante interesse em estabelecer padrões éticos de relacionamento com funcionários, clientes, fornecedores, comunidade, acionistas e poder público, bem como o respeito ao meio ambiente. No Maranhão, somente cinco empresas são associadas, de ramos diversificados (Tabela 1). Esta quantidade equivale a 0,41% do total do quadro do Instituto, confirmando o quanto o empresariado maranhense ainda é ausente no processo socialmente responsável brasileiro.
Tabela 1 – Empresas associadas ao Instituto Ethos no estado do Maranhão
	Nome
	Tipo
	Município

	MOTOCA
	Concessionária de motos
	São Luís

	São Marcos
	Clínica de saúde
	São Luís

	SERHUM
	Consultoria e Assessoria em RH
	São Luís

	UNISULMA (Unidade de Ensino do Sul do Maranhão)
	Instituição de Ensino Superior
	Imperatriz

	VIVO Maranhão
	Operadora de telefonia móvel
	São Luís


O estado de São Paulo é o maior detentor de associados com seiscentos e setenta um, ou seja, 54,38% do total. O número de empresas participantes no Brasil cresce gradativamente, demonstrando o destaque do Instituto como referência nacional e a evolução do movimento no país: no mês de maio de 2006, havia mil duzentos e um associados na organização, segundo o Instituto Ethos (2006). Em novembro de 2006, o número cresceu conforme citado para mil duzentos e trinta e quatro.  
O Instituto Ethos (2006) trabalha em cinco linhas de atuação:

a) Ampliação do movimento de responsabilidade social empresarial (sensibilização e engajamento de empresas em todo o Brasil, articulação de parcerias, sensibilização da mídia para o tema da RSE, coordenação da criação do comitê brasileiro do Global Compact etc);

b) Aprofundamento de práticas em RSE (Indicadores Ethos de RSE – incluindo versões para micro e pequenas empresas e alguns setores da economia -, Conferência Nacional anual para mais de mil participantes, constituição de redes de interesse, promoção da publicação de balanços sociais e de sustentabilidade, produção de publicações e manuais práticos);

c) Influência sobre mercados e seus atores mais importantes no sentido de criar um ambiente favorável à prática da RSE (desenvolvimento de critérios de investimentos socialmente responsáveis com fundos de pensão no Brasil, desenvolvimento de programa de políticas públicas e RSE, participação em diversos conselhos governamentais para discussão da agenda pública brasileira);

d) Articulação do movimento de RSE com políticas públicas;

e) Produção de informação (pesquisa anual de Empresas e Responsabilidade Social – Percepção e Tendências do Consumidor, produção e divulgação de conteúdo e um site de referência sobre o tema na internet, coleta e divulgação de dados e casos das empresas, promoção do intercâmbio com entidades internacionais líderes no tema da responsabilidade social).

Vê-se quão abrangente é a atuação desta organização, que funciona como um centro de convergência para troca de experiências, organização de conhecimentos e desenvolvimento de instrumentos de auto-análise de gestão para o setor privado. Com a visão de que a incorporação de objetivos sociais e ambientais às metas econômicas das empresas é parte indispensável do modelo de desenvolvimento de uma sociedade sustentável, preocupa-se com a difusão do movimento em escala macro, voltando-se não só para elas, mas também para a mídia, universitários e docentes, por meio do trabalho conjunto com o Uniethos
, por exemplo, e ações incentivadoras como os prêmios ETHOS-VALOR, Ethos de Jornalismo e Balanço Social.

No seu site, é possível ter acesso a inúmeros materiais produzidos por ele e seus parceiros nacionais e internacionais que esclarecem o significado da Responsabilidade Social Empresarial, a sua importância, assim como os passos para incuti-la na estratégia dos negócios de uma empresa. 

Dentre as práticas destacadas no escopo de atuação do Instituto, dar-se-á maior atenção nesta pesquisa aos Indicadores
 Ethos de Responsabilidade Social Empresarial que são definidos como:

Ferramenta de aprendizado e avaliação da gestão no que se refere à incorporação de práticas de responsabilidade social empresarial ao planejamento estratégico e ao monitoramento e desempenho geral da empresa. Trata-se de um instrumento de auto- avaliação [...] (INSTITUTO ETHOS, 2006, p.15).
Foram elaborados no ano de 2000, por uma equipe de colaboradores e especialistas, com o intuito de apresentar às empresas um mecanismo de auto-diágnóstico que lhes possibilitassem avaliar o estágio da responsabilidade social na suas gestões. Apresentam-se em forma de um questionário, atualizado anualmente, dividido em sete temas, que são avaliados por meio de dois grupos de controle: grupo de benchmark e a empresa focalizada.
O grupo de benchmark é constituído pelas empresas que alcançarem as dez melhores notas em perfomance no questionário, o que as torna um grupo de referência utilizado para comparações entre os resultados. É dinâmico, haja vista o processo de preenchimento dos Indicadores Ethos ser contínuo, ou seja, a partir do momento que uma nova empresa responder aos Indicadores e obter uma nota geral entre as dez maiores, participará automaticamente do grupo de benchmark.

Os resultados e as listas das empresas participantes são confidenciais e o Instituto Ethos apenas disponibiliza notas e perfis gerais em seu site na internet, afirmando que os Indicadores não são um instrumento de julgamento, certificação ou algo parecido, mas de auto-análise. Entretanto, nada impede que ele inspire a realização de mecanismos de avaliação de empresas no processo devido à abordagem complexa que ele traz.

Os sete temas que dividem o questionário são os seguintes: Valores, Transparência e Governança; Público Interno; Meio Ambiente; Fornecedores; Consumidores e Clientes; Comunidade; Governo e Sociedade. Cada um destes é subdivido em Indicadores, que abordam tópicos que vão desde códigos de ética, gestão de prevenção de riscos, mecanismos anticorrupção, diversidade, apoio às mulheres e aos não-brancos, práticas de boa governança corporativa, compromissos públicos assumidos pelas empresas, entre tantos outros que têm por finalidade avaliar todas as dimensões da empresa, demonstrando a abrangência da Responsabilidade Social Corporativa (Tabela 2).
Tabela 2 – Temas e indicadores avaliados nos Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial

	TEMAS
	INDICADORES

	Valores, Transparência e Governança
	Auto-regulação da conduta

	
	Compromissos éticos

	
	Enraizamento na cultura organizacional

	
	Governança corporativa

	
	Relações transparentes com a sociedade

	
	Relações com a concorrência

	
	Diálogo com partes interessadas (Stakeholders) 

	
	Balanço social

	

	Público Interno
	Diálogo e participação

	
	Relações com sindicatos

	
	Relações com trabalhadores terceirizados

	
	Gestão participativa

	
	Respeito ao Indivíduo

	
	Compromisso com o futuro das crianças

	
	Compromisso com o desenvolvimento infantil

	
	Valorização da diversidade

	
	Compromisso com a equidade racial

	
	Compromisso com a equidade de gênero

	
	Trabalho decente

	
	Política de remuneração, benefícios e carreira

	
	Cuidado com saúde, segurança e condições de trabalho

	
	Compromisso com o desenvolvimento profissional e a empregabilidade

	
	Comportamento frente a demissões

	
	Preparação para a aposentadoria

	


	Meio ambiente
	Responsabilidade frente às gerações futuras

	
	Compromisso com a melhoria da qualidade ambiental

	
	Educação e conscientização ambiental

	
	Gerenciamento do impacto ambiental

	
	Gerenciamento do impacto no meio ambiente e do ciclo de vida de produtos e serviços

	
	Sustentabilidade da economia florestal

	
	Minimização de entradas e saídas de materiais

	

	Fornecedores
	Seleção, avaliação e parceria com fornecedores

	
	Critérios de seleção e avaliação de fornecedores

	
	Trabalho infantil na cadeia produtiva

	
	Trabalho forçado (ou análogo ao escravo) na cadeia produtiva

	
	Apoio ao desenvolvimento de fornecedores

	

	Consumidores e clientes
	Dimensão social do consumo

	
	Política de comunicação comercial

	
	Excelência ao atendimento

	
	Conhecimento e gerenciamento dos danos potenciais dos produtos e serviços

	

	Comunidade
	Relações com a comunidade local

	
	Gerenciamento do impacto da empresa na comunidade de entorno

	
	Relações com organizações locais

	
	Ação social

	
	Financiamento da ação social

	
	Envolvimento com a ação social

	

	Governo e sociedade 
	Transparência política

	
	Contribuições para campanhas políticas

	
	Construção da cidadania pelas empresas

	
	Práticas anticorrupção e antipropina

	
	Liderança social

	
	Liderança e influência social

	
	Participação em projetos sociais governamentais


Na verdade, tratam de aspectos que vão muito além dos objetivos de lucro, das obrigações legais. Contemplam a quem é um dos sustentáculos de uma organização: o ser humano. Seja ele colaborador, consumidor, fornecedor ou dirigente. Questionam a relação ética com estes seres e também com o meio ambiente que oferece a matéria – prima para os produtos e que também fornece a todos a matéria-prima para se viver. Se há o respeito e o diálogo com quem mora ao lado da empresa. Entre tantos outros pontos que se estiverem sendo considerados e efetuados corretamente e em conjunto, cruzarão a linha do tão almejado Desenvolvimento Sustentável.

Com base nisso, a participação das empresas na resposta dos Indicadores tem sido crescente: conforme site do Instituto Ethos, na sua primeira edição, em 2000, houve a participação de setenta e um, aumentando para quatrocentos e quarenta e dois em 2004, sendo de todas as regiões brasileiras, destacando-se o Sudeste com maior porcentagem de participantes, 67% (Gráfico 2).
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Gráfico 2 – Escala de evolução do número de participantes de empresas nos Indicadores Ethos de Responsabilidade Social por ano
O êxito dos participantes tem sido tão notório, que os Indicadores Ethos tem servido de referência para Instituições conceituadas como a Revista EXAME, através do Guia da Boa Cidadania Corporativa, que elaborou seu questionário de avaliação baseado na versão 2005 dos Indicadores Ethos e o Instituto Akatu, através da Escala Akatu. Aron Belink, da Gerência de Projetos Especiais desta instituição, afirma:

Os indicadores Ethos foram uma das principais bases para elaboração da Escala Akatu, seja pela sua grande abrangência, clareza e pertinência na abordagem das práticas de Responsabilidade Social Empresarial, seja pelo fato de que trata-se de um instrumento amplamente aceito pela comunidade empresarial e acadêmica. Estas características dos Indicadores Ethos facilitaram em muito a organização de nosso trabalho, e também tornaram mais simples a assimilação da Escala Akatu por muitas empresas, que por serem usuárias dos Indicadores Ethos tiveram maior agilidade em compreender e responder as questões que embasam a Escala Akatu (INSTITUTO ETHOS, 2006, p.13).
Qualquer empresa, de qualquer porte, associada ou não à organização pode responder aos Indicadores, sem nenhum ônus. Como parte de um processo, é essencial o maior envolvimento possível do corpo da empresa, para que respondam ás questões sensibilizados quanto à temática, e no final se obtenha um diagnóstico fiel à realidade, capaz de auxiliar no gerenciamento dos impactos sociais e ambientais decorrentes de suas atividades, tanto internamente quanto externamente.

A importância e o progresso desta ferramenta no processo de aprofundamento do compromisso das empresas com a Responsabilidade Social e com o desenvolvimento sustentável torna pertinente a sua colocação como referência neste trabalho.
4 A RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL NO UNIVERSO DA ATIVIDADE TURÍSTICA
De acordo com o histórico da Responsabilidade Social Empresarial, a responsabilidade das empresas perante a sociedade e o meio ambiente obteve mais ênfase a partir dos debates realizados entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, com início na década de 70, que culminaram no conceito de Desenvolvimento Sustentável conclamando a todos para um processo de mudança no qual o crescimento econômico, a equidade social e o equilíbrio ecológico deveriam ser trabalhados em harmonia.

Neste mesmo contexto, surgiu uma nova concepção para a atividade turística, o Turismo Sustentável, que foi de onde partiu as primeiras referências em relação às responsabilidades das empresas turísticas:

[...] el turismo sostenible debe: 1) Dar un uso óptimo a los recursos ambientales que son un elemento fundamental del desarrollo turístico, manteniendo los procesos ecológicos esenciales y ayudando a conservar los recursos naturales y la diversidad biológica. 2) Respetar la autenticidad sociocultural de las comunidades anfitrionas, conservar sus activos culturales arquitectónicos y vivo y sus valores tradicionales, y contribuir al entendimiento y a la tolerancia interculturales. 3) Asegurar unas actividades económicas viables a largo plazo, que reporten a todos los agentes unos beneficios socioeconómicos bien distribuidos, entre los que se cuenten oportunidades de empleo estable y de obtención de ingresos y servicios sociales para las comunidades anfitrionas, y que contribuyan a la reducción de la pobreza (OMT, 2007)
.
Na década de 90, criaram-se organismos representativos, documentos, bem como programas que expõem estas iniciativas preliminares: WTTC (World Travel e Tourism Council), a Agenda 21 para a Indústria de Viagens e Turismo, o Green Globe 21 e o Código Mundial de Ética do Turismo.

O WTTC foi fundado em 1990, caracterizando-se num fórum que reúne, até hoje, as maiores lideranças do trade turístico do mundo. A sua missão é aumentar a consciência dos governos quanto ao grande potencial econômico do turismo como gerador de riqueza e trabalho, incentivando-os a valorizá-lo adotando uma estrutura de acordo com o desenvolvimento sustentável da atividade. 

A criação deste conselho demonstra os primeiros passos do empresariado do turismo a caminho da Responsabilidade Social Empresarial, uma vez que se trata de uma ação que vai além dos objetivos do lucro, a proatividade de gerar parcerias para a evolução sustentável da atividade, ou seja, uma demonstração do início da consciência do setor privado diante de suas responsabilidades.

Em 1992, ocorreu a Eco-92 no Rio de Janeiro e a questão da sustentabilidade do turismo foi incluída nas preocupações dos países participantes. Como fruto dessa conferência, quatro anos depois, o WTTC, em consonância com a Organização Mundial de Turismo (OMT) e o Conselho da Terra, aprovou a Agenda 21 para a Indústria de Viagens e Turismo que continha ações prioritárias a serem desenvolvidas por empresários, governos e terceiro setor. 

Segundo a WTTC, OMT e Conselho da Terra (1993), as ações definidas para as empresas turísticas consistiam em:
a) Minimização de resíduos, reutilização e reciclagem;

b) Conservação, eficiência e gestão de energia;

c) Gestão de recursos hídricos superficiais;

d) Gestão de águas residuais;

e) Substâncias perigosas;

f) Transportes;

g) Gestão e planejamento do uso do solo;

h) Envolvimento dos recursos humanos das empresas, clientes e comunidades locais nas questões ambientais;

i) Concepção de projetos para a sustentabilidade;

j) Estabelecimento de parcerias para promover o desenvolvimento sustentável.

Vê-se que as prioridades elencadas no plano da Agenda 21 da Indústria do Turismo têm um foco maior na preservação do meio ambiente. Embora já constitua um fator positivo a menção das empresas como componentes chaves para a sustentabilidade, o escopo do seu papel ainda é limitado neste momento, haja vista terem poucas atribuições fora do tema ambiental para elas.

Sob semelhante perspectiva, em 1993 o WTTC desenvolveu o Green Globe 21. Lançado oficialmente em 1994, surgiu primeiramente como associação e um programa base de compromisso. Em 1999, evoluiu para categoria de certificação com a inclusão de uma auditoria independente. 
Divide-se em duas etapas: na primeira, as empresas respondem à indicadores através de um sistema que possibilita o benchmarking. Os resultados são compilados em relatórios que permitem as empresas avaliar, monitorar e aperfeiçoar o seu desempenho ambiental. Caso obtenha bons índices a organização recebe um selo verde constando “Green Globe Benchmarked”.

A segunda etapa corresponde à certificação propriamente dita, e é restrita às empresas que atingiram o selo verde de benchmarking. Os participantes passam por uma nova avaliação a fim de alcançarem padrões condizentes com sua natureza e às premissas do Green Globe Standard. Uma vez alcançados, recebem o selo “Green Globe Certified”, além da divulgação das suas práticas no site oficial do programa.

A essência deste processo é a gestão ambiental, e todo ele é baseado nos seguintes aspectos idealizados a partir da Agenda 21 Global:

· Emissões de gás da estufa;

· Eficiência, conservação e gerenciamento da energia;

· Gerência dos recursos de água doce;

· Gerência e conservação do ecossistema;

· Gerência das questões social e cultural;

· Gerência e planejamento do uso da terra;

· Proteção da qualidade do ar e controle de ruídos;

· Gerência dos resíduos líquidos;

· Minimização, reutilização e reciclagem de lixo; 

Atualmente, empresas de diversos setores têm participado e alcançado as certificações. O mais interessante é que o programa é aberto não só para organizações, mas também para comunidades e destinos de ecoturismo: “Green Globe works with Travel and Tourism companies and communities to maintain good environmental and social practice, deliver maximum benefit to all interested parties and provide choice for concerned consumers”
 (GREEN GLOBE 21, 2007, p.3).
A questão do posicionamento do mercado consumidor é uma variável de grande influência na opção por este programa. No site oficial, através de um mecanismo de busca por setores, é possível visualizar os participantes que alcançaram os dois selos ou que são somente afiliados. O setor hoteleiro destaca-se com 225 referências de hotéis e resorts afiliados ou certificados pelo Green Globe.

As certificações são ferramentas pertinentes ao êxito das empresas em direção à Responsabilidade Social Empresarial e é de grande importância o turismo possuir este tipo de mecanismo, uma vez que estabelece padrões na gestão de alguns recursos, alcançando a sustentabilidade ao mesmo tempo em que aumenta sua competitividade diante de outros empreendimentos.

Também inspirado na Agenda 21 Global e em outros documentos importantes como Declaração Universal dos Direitos do Homem, Declaração de Manilha sobre o turismo mundial e Declaração do Rio de Janeiro sobre o ambiente e desenvolvimento, entre outros, em 1999, foi criado o Código Mundial de Ética do Turismo, com o propósito de orientar os interessados no desenvolvimento do turismo. De acordo com a OMT (1999, p.2) o órgão que o elaborou:

[...] todos os atores do desenvolvimento turístico – administrações nacionais, regionais e locais, empresas, associações profissionais, trabalhadores do setor, organizações não governamentais e outros organismos da indústria turística – mas também as comunidades receptoras, os órgãos de imprensa e os próprios turistas, exercem responsabilidades diferenciadas mas interdependentes na valorização individual e social do turismo, e que a enumeração dos direitos e deveres de cada um contribuirá para a realização deste objetivos [...].

Com esta premissa, o código é formado por dez artigos que enunciam parâmetros de conduta que visam a minimização dos efeitos negativos do turismo no meio ambiente e no patrimônio cultural, maximizando, simultaneamente, os benefícios para os residentes nos destinos turísticos.

É voltado para todos os públicos envolvidos na dinâmica do turismo e expressa as referências de comportamento, sem maiores alusões específicas em relação às empresas e nenhuma menção à Responsabilidade Social Empresarial propriamente dita. Entretanto, é válida a sua existência como instrumento norteador e estimulador para o setor privado incutir na sua gestão conduta e valores éticos que podem posteriormente culminar no engajamento no movimento socialmente responsável.

Durante esta pesquisa, não foram encontrados dados precisos sobre o início da incorporação da Responsabilidade Social Empresarial como ferramenta de gestão no âmbito das empresas turísticas. Na verdade, não há nenhum destaque de atividades deste ramo no histórico da RSE e nem deste tipo de estratégia na história do turismo e da hotelaria, apenas iniciativas como estas já citadas que a demonstram sutilmente.

Logo, a sua menção e prática efetiva dentro da atividade turística são recentes. Em nível internacional, são relevantes os relatórios do WTTC que incentivam a Responsabilidade Social Empresarial e apresentam casos de sucessos de empresas turísticas neste processo.

O primeiro relatório do WTTC voltado para este assunto foi publicado em 2002, chamando-se “Corporate Social Leadership in Travel e Tourism”
. Surgiu com dois objetivos: enfatizar para os gestores das políticas do turismo que a atividade pode ser uma importante ferramenta de combate aos desafios mundiais; e estimular a liderança dos negócios da Indústria do Turismo
 a gerirem de acordo com os preceitos da Responsabilidade Social Corporativa.

Divide-se em duas partes, sendo que a primeira relata o contexto dos problemas que o mundo vem enfrentando, juntamente com a discussão e luta pelo Desenvolvimento Sustentável, que teve como resposta dos negócios a Responsabilidade Social Corporativa e um novo tipo de liderança que então é sugerida à Indústria turística. A segunda relata exemplos de práticas socialmente responsáveis de companhias associadas ao WTTC.

Segundo o relatório:

The new standard is for business to exercise ‘corporate social responsibility’ (CSR). While there is no single definition of CSR, it clearly does not refer just to charitable contributions detached from a company’s core business. It means adopting open and transparent business practices that are based on ethical values. It means responsibly managing all aspects of operations for their impact not just on shareholders, but also on employees, communities and the environment. Ultimately, CSR is about delivering sustainable value to society at large, as well as to shareholders, for the long-term benefit of both (WTTC, 2002, p.2)
.
Além deste paradigma, ele acrescenta fatos atuais como a questão dos consumidores, que estão mais conscientes, e por conseqüência estão optando por produtos de empresas com reputação ética. Esclarece a importância de uma empresa criar valor para si própria, ao mesmo tempo, que cria valor para a sociedade, convidando o trade turístico para fazer a sua parte.

No que tange às práticas, nele são apresentados casos de 17 companhias, atuantes em vários países do mundo, de segmentos diversos da atividade turística, sendo que metade destas corresponde ao setor hoteleiro (Tabela 3).
Tabela 3 – Companhias e seus segmentos
	Companhias
	Segmentos

	Abercrombie & Kent
	Agenciamento,Hospedagem

	Accor
	Hospedagem,Alimentação

	Avis
	Transportes aéreos

	British Airways
	Transportes aéreos

	Carlson Companies, INC
	Hospedagem,Agenciamento e Marketing

	Diners Club International
	Serviços de pagamentos

	Lusotur
	Administração/ Hospedagem

	Marriot International
	Hospedagem

	Movenpick Hotels & Resorts
	Hospedagem

	Noel Group
	Agenciamento

	Radisson SAS Hotels e Resorts
	Hospedagem

	Singapore Airlines
	Transportes aéreos

	Six Continents
	Hospedagem/Alimentação e Entretenimento

	The Taj Group of Hotels
	Hospedagem

	TUI
	Agenciamento

	Uniglobe Travel Inc.
	Agenciamento

	Worldspan
	Imprensa eletrônica turística


Dentre as ações, podem-se destacar:

· Criação de Fundações. Ex: “The Abercrombie & Kent Global Foundation”;

· Parceria com organizações não-governamentais, comunidade local e setor público;

· Projetos de reflorestamento. Ex: “The Olonana Forestry Initiative” da Abercrombie & Kent;

· Realização de projetos sociais monitorados e avaliados por auditorias;

· Treinamentos visando a qualificação profissional do público interno;

· Envolvimento dos funcionários nos projetos;

· Práticas de conservação da água, redução de uso do papel, gerenciamento de energia e reciclagem nas instalações dos empreendimentos;

· Doação periódica de porcentagem do lucro para causas das comunidades do entorno dos empreendimentos e dos empregados;

· Criação de programas de Responsabilidade Social. Ex: “Spirit To Serve Our Communities” da rede Marriott;

· Oportunidade de emprego para mulheres;

· Oportunidade de ascensão para colaboradores advindos da comunidade local;

· Criação de manuais e códigos de conduta para orientação e implementação de procedimentos sustentáveis. Ex: “Responsible Business Handbook” da rede Radisson Sas Hotels & Resorts;

· Educação sócio-ambiental para empregados através de treinamentos;

· Participação em índices de sustentabilidade. Ex: Six Continents no Dow Jones Sustainability Index.;

· Criação de departamentos exclusivos para o tratamento da Responsabilidade Social Empresarial.

Embora o relatório apresente uma concepção madura do que seja a Responsabilidade Social Empresarial, o que se percebe é que na realidade, as atividades das companhias ainda são muito atreladas ao meio ambiente e comunidades locais. Não é que estes dois aspectos sejam menos importantes, entretanto, é ausente a preocupação efetiva com outros públicos, como os fornecedores, por exemplo. Itens como Transparência e Governança Corporativa, também não são descritos nas ações. 

Por outro lado, demonstram que o turismo não está tão aquém do movimento socialmente responsável e ratificam a íntima relação deste com o tripé que rege o Desenvolvimento Sustentável. O documento como um todo, é uma referência válida para o setor privado conhecer, refletir e adotar a Responsabilidade Social Corporativa.

Em 2003, o WTTC produziu mais um relatório, o “Blueprint for new Tourism” que propõe uma nova forma de ver e gerir o turismo e enfatiza a importância da colaboração das empresas para o avanço da economia e a prosperidade sócio-ambiental do mundo. Conforme o seu título, ele sugere um “novo turismo” e o descreve assim:

New tourism dares to embrace a new dimension of Travel& Tourism. It is a mature response to a more complex world. Global consciousness of the importance of tourism has triggered a fresh look at the opportunities it represents. New Tourism is a new sense of coherent partnership between the private sector and public authorities. It is geared to delivering commercially successful products – but in a way that ensures benefits for everyone. New Tourism looks beyond short-term considerations. It focuses on benefits not only for people who travel, but also for people in the communities they visit, and for their respective natural, social and cultural environments (WTTC, 2003 p.3)
.
Para o alcance deste objetivo, ele lança uma estratégia baseada em três premissas:
a) Governos devem reconhecer Viagens e Turismo como prioridade superior;

b) Os negócios devem equilibrar economia com pessoas, culturas e ambiente;

c) Busca compartilhada de crescimento a longo prazo e prosperidade.

O “Blueprint for New Tourism” prega que os governos têm o poder de aumentar o potencial de determinados setores da economia, e dentre eles, destaca o Turismo, colocando-o como segmento chave que necessita de atenção por parte dos setores públicos, através de gestões coerentes que devem inseri-lo sempre nas políticas e tomadas de decisão, a fim de promover um crescimento que respeite necessidades dos negócios e bem estar dos cidadãos.

Em relação ao setor privado, ele coloca que o mesmo deve ajustar seu planejamento estratégico visando desenvolver o Turismo com benefícios para todos, oferecendo produtos diversificados que proporcionem a melhoria dos lucros e valor social, e uma gestão inovadora que ajude na disseminação de melhores práticas através da Responsabilidade Social Corporativa.

“With the public and private sectors working together at all levels, growth can be strategically planned to be sustainable and sensitive, not only to develop the sector’s potential, but also to defend it against severe disruption due to external events beyond its direct control”
 (WTTC, 2003, p.3).
Assim como o “Corporate Social Leadership in Travel e Tourism”, também apresenta alguns estudos de caso de empresas com práticas exemplares de gestão que são: Abercrombie & Kent. Inc., Intercontinental Hotels Group, México Tourism Board, Noel Group, Mandarim Oriental e Qatar. Portanto, tem-se mais um instrumento de reflexão e referência internacional para o trade turístico acerca de suas responsabilidades perante todos os stakeholders envolvidos na dinâmica da atividade e a almejada sustentabilidade. 

Analisando as empresas certificadas pelo Green Globe 21 e as citadas pelos relatórios, tem-se que o setor hoteleiro é o mais participativo. Não há uma justificativa certa para esta tendência, mas supõe-se que seja devido à gama de impacto ambiental, social e econômico que um empreendimento desse tipo pode gerar em atividade, além da exigência do mercado que é cada vez mais crescente.

No Brasil, os primeiros indícios de ações do trade turístico em relação às suas responsabilidades para com a sociedade ocorreram no fim da década de 90, também influenciadas pela temática do Turismo Sustentável. Dessa forma, surgiram de forma isolada e em caráter eminentemente ambiental, como o Programa “Qualidade e Conduta Ambiental do Roteiros de Charme”, em 1992 e o “Hóspedes da Natureza” da Associação Brasileira de Indústria de Hotéis em 1999.

Em 2002, criou-se o Conselho Brasileiro de Turismo Sustentável (CBTS) fruto da coalizão de ONG’S, empresários e especialistas da área ambiental, cujo objetivo era o trabalho para a criação de um programa de certificação. Em parceria com o Instituto de Hospitalidade, o mesmo alcançou o seu intento formando o programa de Certificação em Turismo Sustentável (PCTS), neste mesmo ano.

O programa visa:

aprimorar a qualidade e a competitividade das micro e pequenas empresas (MPE) de turismo, estimulando seu melhor desempenho nas áreas econômica, ambiental, cultural e social, contribuindo assim para o desenvolvimento sustentável do país e à melhoria da imagem do destino Brasil no exterior (PROGRAMA DE CERTIFICAÇÃO EM TURISMO SUSTENTÁVEL, 2006, p.2).
Os instrumentos para o alcance destes objetivos são: disseminação de informações e boas práticas sustentáveis, capacitação de profissionais para prestação de assessoria técnica, promoção das empresas participantes e do país como destino sustentável, envolvimento das partes interessadas no debate sobre sustentabilidade das atividades do setor do turismo e o desenvolvimento do Sistema Brasileiro de Normas e de Certificação em Turismo Sustentável (PROGRAMA DE CERTIFICAÇÃO EM TURISMO SUSTENTÁVEL, 2006).

Quanto às normas, a primeira e única criada até então pelo programa, foi a NIH-54:2004 - Norma Nacional para Meios de hospedagem – requisitos para a sustentabilidade, em 2004.
Especifica os requisitos relativos à sustentabilidade de Meios de Hospedagem, estabelecendo critérios mínimos específicos de desempenho em relação à sustentabilidade e permitindo a um empreendimento formular uma política e objetivos que levem em conta os requisitos legais e as informações referentes aos impactos ambientais, sócio-culturais e econômicos significativos (PROGRAMA DE CERTIFICAÇÃO EM TURISMO SUSTENTÁVEL, 2006, p.4).
O programa como um todo é importante para o empresariado do turismo por ele acarretar ações que levem em consideração outros fatores que não se resumem somente ao lucro, de forma contínua e planejada, apresentando uma evolução do segmento em direção à Responsabilidade Social Empresarial.

Infelizmente, o número de empresas participantes ainda é pequeno e homogêneo, somente 82 empreendimentos hoteleiros em todo o Brasil, concentrados nos estados de Minas Gerais e Bahia. A tendência é que outras normas sejam criadas para outros setores da atividade turística e espera-se que com isso, a divulgação do programa seja mais abrangente e efetiva e aumente a quantidade de certificações pelo país.

Ao contrário do que ocorre em nível internacional, o turismo brasileiro ainda não possui nenhum órgão de respaldo que trabalhe pela sensibilização das organizações no que diz respeito à Responsabilidade Social Empresarial e a conseqüência disso é que muitas empresas do trade turístico estão à mercê do movimento. 

Uma prova desse fato é a pequena quantidade de associados ao Instituto Ethos. Num universo de 1234 sócios, há apenas 17 empresas da área do turismo associadas (Tabela 4), entre elas hotéis, pousadas, agências de viagens, companhias aéreas, organizadoras de eventos e restaurantes (INSTITUTO ETHOS, 2006) 

Tabela 4 – Empresas do setor turístico associadas ao Instituto Ethos

	Empresas
	Estado

	Portobello Hotéis & Resort
	Bahia

	Praia do Forte Eco Resort & Thalasso Spa
	

	Besc Eventos
	Minas Gerais

	Zeppelin Turismo
	

	Costa Brasilis Resort
	Rio de Janeiro

	Astra Viagens
	Rio Grande do Sul

	Accor Brasil
	São Paulo

	Costa do Sauípe
	

	Freeway Adventures
	

	Hotel Crowne Plaza 
	

	Hotel Vila Rossa
	

	Tam Linhas Aéreas
	

	Restaurante Árabia
	

	Restaurante Barbacoa
	

	Superférias
	

	Tory Viagens
	

	Pousada das Artes Hotel
	Tocantins


Fonte: Instituto Ethos (2006).
No “Banco de Práticas de Responsabilidade Social no Varejo” (2006) da Faculdade Getúlio Vargas, há somente duas referências de empresas do ramo (Pousada do Rio Quente e Resorts do estado de Goiás e ABRASEL – Associação Brasileira de Bares e Restaurantes secccional Pernambuco), enquanto que no Guia da Boa Cidadania Corporativa não consta nenhuma. O Maranhão também não é muito diferente: das 05 empresas maranhenses associadas ao Ethos, nenhuma é do setor turístico e no ICE-MA, há somente 02 afiliadas, que são a Agência Baluz e o grupo Taguatur.

Em contrapartida, há alguns empreendimentos do setor brasileiro que estão gerindo de acordo com a Responsabilidade Social Corporativa e não divulgam os seus feitos ou não se associam à instituições como as citadas. Em pesquisa na internet, é possível encontrar alguns exemplos.

Se as associações dos segmentos turísticos tipo, ABAV, ABIH, entre outras, trabalhassem de forma mais efetiva pela disseminação da importância da melhoria dos processos de gestão, incentivando valores como ética, transparência e de responsabilidade para com todos os públicos de interesse da atividade, o empresariado poderia não estar tão aquém.

Isso não exclui a proatividade do setor privado que também deve existir e a tendência é que quem não perceber as exigências do mercado e a importância da sustentabilidade dos stakeholders está fadado ao insucesso. Conforme a Green Globe 21 (2007, p.25):

A transição para uma indústria turística sustentável exige uma reorientação fundamental na forma como as instituições governamentais, as autoridades nacionais de turismo e os representantes das organizações comerciais dirigem e orientam o desenvolvimento turístico, bem como na forma como as empresas de Viagens e Turismo fazem negócio. Algumas organizações começaram já a tomar medidas, como mostram exemplos existentes a nível mundial, mas as ações de apenas alguns não são suficientes. Todos os governos, organizações comerciais e empresas – não importa a sua dimensão – podem dar o seu contributo (grifo nosso).
A Responsabilidade Social Empresarial emerge neste contexto como um instrumento para o trade turístico dar a sua contribuição à sustentabilidade da atividade de uma forma geral, ou seja, da preservação dos recursos naturais à rentabilidade de seus negócios.

Em vários países do mundo, o setor privado já percebeu esta oportunidade e apresenta-se interessado e ativo, aperfeiçoando os seus métodos de gestão direcionando-os a todos os Stakeholders e realizando as suas ações sociais e ambientais não de forma isolada, mas planejada e com continuidade.

Quanto ao Brasil, as iniciativas do empresariado são recentes e a maioria ainda ocorre segregada, sem divulgação e planejamento. A preocupação pelo meio ambiente é mais expressiva, carecendo de atenção em relação aos outros públicos de interesse, isto é, público interno, consumidores, fornecedores, comunidade, entre outros.

5 SETOR HOTELEIRO: O FOCO DESTE ESTUDO

O turismo como atividade que produz um efeito tamanho sobre o meio-ambiente e agrega uma vasta cadeia produtiva apresenta um grande potencial de relação com a Responsabilidade Social Empresarial, que contempla aspectos que vão ao encontro do conceito de turismo sustentável e apresenta mecanismos que podem somar no alcance dessa premissa, a partir de um ator que constitui uma espécie de força-motriz para a atividade: o setor privado.

Dentre tantos segmentos que compõe a atividade turística, o setor hoteleiro destaca-se como um de seus principais sustentáculos e por tal motivo, foi definido como foco de estudo deste trabalho visando um conhecimento mais profundo da sua realidade face ao movimento socialmente responsável.

Sendo assim, no presente capítulo, seguem considerações históricas e contemporâneas sobre a hotelaria para a melhor compreensão do seu contexto atual em nível mundial, brasileiro e local que culmina, no capítulo seguinte, na análise do setor hoteleiro local, especificado pelos hotéis do bairro da Ponta D’Areia.
5.1 Do surgimento ao contexto atual
5.1.1 Mundo

A hotelaria é um setor caracterizado pela prestação de serviços, cuja finalidade principal é o fornecimento de hospedagem, entretenimento, alimentação, segurança e demais necessidades que satisfaçam a atividade de bem receber. Com características organizacionais próprias, faz parte de uma das atividades mais prósperas do século XXI, o turismo, que superando a indústria automobilística, agrícola e eletrônica, gera cerca de US$ 800 milhões de dólares ao ano (OMT, 2007).

É fato, que com raras exceções, os turistas querem um local em que possam descansar e recuperar seu bem-estar físico ao longo de suas viagens ou estadas em um destino. Logo, a Hotelaria constitui-se como um dos elementos principais da infra-estrutura turística, sustentáculo básico para o desenvolvimento do setor em um país.

É uma atividade antiga, que remonta a alguns séculos antes da era Cristã, tendo surgido pela necessidade de alojar pessoas que se deslocavam para comercializar, participar de cerimônias religiosas, bem como de guerras para conquista de terras. Em princípio, consistia num dever e um sentido de honra para os povos e acreditava-se que os hóspedes eram protegidos por deuses.

O primeiro estabelecimento de hospedagem, denominado “Hospedaria”, foi construído no Monte Cronos, em Olímpia, na Grécia Antiga, com o único fim de hospedar visitantes que convergiam determinado período do ano, para assistirem aos jogos olímpicos gregos. Os romanos também contribuíram para o desenvolvimento deste negócio ao construírem estradas visando expandir seus territórios e por conseqüência, estimulando o surgimento de estalagens:

Cada deslocamento exigia local para as paradas das comitivas, e os locais para hospedagem eram muito diferentes dos hotéis e da realidade dos dias atuais. Os animais tinham a prioridade nas estalagens e acomodações, principalmente os cavalos, que eram o único meio de transporte utilizados pelo homem porque sem ele as viagens de longo curso seriam impossíveis. Diariamente, uma excursão deslocava-se entre 40 e 60 quilômetros e para longas viagens eram necessários muitos dias. As estalagens dispunham de água, pastagem e alimentação para os cavalos, e o abrigo aos cavaleiros era nas cachoeiras, de maneira precária, mas sempre próximo aos seus animais, que eram vigiados pelo dono noite e dia (CÂNDIDO; VIERA, 2003, p.28).
Estas hospedarias romanas movimentaram a economia local intercalando um comércio entre os visitantes e moradores, além da troca de mercadorias entre as cidades. Em seguida, com a queda do Império Romano, o fluxo nas estradas diminuiu em virtude da falta de segurança, o que repercutiu negativamente para as pousadas pela diminuição do número de hóspedes nas mesmas.

Em contrapartida, na Idade Média, eventos como a oficialização do Cristianismo, surgimento do Islamismo e as Cruzadas intensificaram as viagens com fins religiosos e mosteiros, juntamente com outras instituições religiosas passaram a oferecer estadias mais seguras e confiáveis para soldados e peregrinos. Neste período, houve um incremento na hospitalidade por parte dos religiosos, que passaram a dar um caráter mais organizado à atividade, construindo quartos e refeitórios separados e dedicando-se ao atendimento dos viajantes. 
Surgiram também os Hospitais, que não tinham a conotação dos hospitais atuais e sim eram albergues destinados a peregrinos velhos e enfermos, que tinham suas despesas garantidas por pessoas de posses. A figura do hóspede pode ter sido originada da palavra hospital, cuja palavra tem raiz latina hospes, que significa hóspede (CÂNDIDO; VIERA, 2003).
No fim da Idade Média, houve a criação de pousadas e tabernas com fins lucrativos, destacando-se a figura do “hoteleiro”, que atendia somente a viajantes de classes mais abastadas. Neste momento, vêem-se os primeiros indícios de uma hospitalidade com maior preocupação com detalhes e satisfação dos clientes, haja vista os hoteleiros terem créditos junto às autoridades, quanto melhor fossem seus serviços. 

Países como a França e Inglaterra, destacaram-se por suas leis reguladoras, que exigiam organização dos estabelecimentos e dos serviços hoteleiros, como por exemplo, cadstramento oficial, entre outros. Em 1514, os hoteleiros de Londres foram reconhecidos legalmente, passando de hostelers (hospedeiros) para innholders (hoteleiros) (CÂNDIDO; VIERA, 2003).
Outro acontecimento que prestou grande contribuição à expansão da hotelaria foi a evolução dos meios de transporte na Europa, através das diligências, carruagens puxadas a cavalo. Por quase 200 anos, estimularam a circulação pelas estradas européias e por conseqüência, o fluxo de hóspedes para pousadas e hotéis: 

[...] os terminais de troca e os estábulos ficavam instalados nas pousadas. Velhos estabelecimentos foram reformados ou reconstruídos, outros novos surgiram em estradas que levavam às capitais, devido ao intenso tráfego das diligências. Algumas das maiores pousadas daquele período foram projetadas especificamente para se integrar com esse meio de transporte, fazendo o papel de estação de chegadas e partidas. Dispunham de escritório de reservas e salas de espera. Além disso, muitas dessas “estações” possibilitavam ao viajante fazer reservas e comprar passagens de diligências, de várias rotas, a partir da pousada. O Hotel Royal, na Inglaterra, por exemplo, tinha um total de 23 linhas (CAMPOS; GONÇALVES, 1998 p.31).
O século XIX foi marcado pela ampliação do setor com as novas técnicas de construção e evolução tecnológica que era testada em novos empreendimentos hoteleiros. O início da hotelaria de luxo, foi demarcado em 1829 pela construção do Hotel Tremont House, em Boston, com vários banheiros dentro de suas instalações, serviços de recepção, mensageiros para carregamento de bagagens, UHs privativas com fechaduras e menu à la carte em seu restaurante.

Em torno de 1840, as diligências praticamente desapareceram em decorrência do surgimento das ferrovias. Este fato abalou os hoteleiros da época, devido ao encurtamento do tempo das viagens, tornando desnecessários os grandes períodos de estada.  Muitos hotéis faliram por não se adaptarem ao novo mercado, ao contrário de outros, que se estabeleceram mais próximo ás cidades e aos terminais ferroviários. O primeiro hotel considerado de ferrovia, Euston Station Hotel, foi construído em Londres, próximo a uma estação de trens.

Ao passo que a hotelaria se reestruturava e se aprimorava, nascia o Turismo organizado com Thomas Cook. E assim como ele, Ellsworth Statler e César Ritz foram personalidades chaves para o turismo e particularmente para o setor hoteleiro uma vez que construíram empreendimentos inovadores para a época, como Buffalo Statler Hotel (1908), primeiro hotel voltado para executivos, e o hotel Ritz de Paris (1898), referência de luxo e sofisticação em meios de hospedagem até os dias de hoje.

Na segunda metade do século XIX a “indústria” hoteleira sofreu transformações na sua administração. Devido às constantes mudanças nas empresas, exigiu-se mais capital de seus proprietários que não tendo condições de arcarem sozinhos com os investimentos, passaram a ser grupos. Daí surgiram as redes, caracterizadas por hotéis padronizados localizados em vários países, que geralmente tinham o mesmo nome em todas as filiais, como as que existem atualmente.

No século XX, a hotelaria viveu tempos de progresso e crise, alternadamente, ocasionados pelos seguintes motivos: inovações tecnológicas na comunicação e industrialização; aumento do tempo livre; a Primeira Guerra Mundial; a Crise de 1929 e a Segunda Guerra Mundial. Neste período, destacaram-se profissionais como Robert Huyot, pelo aperfeiçoamento de um segmento valioso para o turismo, o de negócios; e Conrad Hilton pela introdução do sistema de franquias no setor.

Quanto ao século XXI, a modernidade dá a tônica, fazendo da hotelaria um ramo diversificado, com segmentos para todos os tipos de demanda, da mais econômica a mais luxuosa, da que precisa de tranqüilidade ou badalação, sendo capaz de absorver a mão-de-obra da mais alta especialização a mais baixa.

As cadeias internacionais consolidam-se, e a administração das mesmas, cada vez mais valoriza aspectos referentes à qualificação profissional de seus colaboradores e cuidado com meio ambiente, através de sistemas de gestão ambiental, qualidade total ou normas de certificação. Estas práticas são recentes nesta área, assim como a Responsabilidade Social Empresarial, que do contrário delas, ainda não é relacionada com a hotelaria em obras, embora já existam empresas hoteleiras internacionais engajadas no movimento socialmente responsável.

Atualmente, as redes hoteleiras de maior destaque no mundo são: Accor, Best Western, Sol Meliá, Hilton, Starwood, Club Mediterranée, Posadas, Marriott, Bass Hotels & Resorts Inc e Choice Hotel International Inc., dentre outras.
5.1.2 Brasil

Na América do Sul, especificadamente no Brasil, a hospitalidade iniciou um pouco mais tarde, no século XV, na época das capitanias hereditárias, através dos portugueses que instalaram as primeiras hospedarias para abrigar viajantes que se deslocavam frequentemente. “As formas comerciais que viriam a ser conhecidas mais adiante como hotéis demoraram muito a se firmar em nosso país. Os fatores preponderantes para sua consolidação foram a influência dos costumes franceses e ingleses, a abertura dos portos às nações amigas , em 1808, e a expansão econômica do período. “[...] predominavam no Brasil, as formas de hospitalidade religiosa e familiar” (DIAS apud GONÇALVES, 2004, p.65).
A hotelaria brasileira ganhou impulso no século XX, graças a incentivos do governo. Vários hotéis foram construídos, já nos moldes contemporâneos:

· 1908 – Hotel Avenida, Rio de Janeiro;

· 1915 – Hotel Central, São Paulo;

· 1922 – Hotel Glória, Rio de Janeiro;

· 1923 – Copacabana Palace Hotel, Rio de Janeiro;

Em 1936, ocorreu o I Congresso Nacional Hoteleiro e nele aconteceu a fundação da Associação Brasileira da Indústria de Hotéis, a ABIH, cujo objetivo era a união da classe e a defesa dos seus interesses de ordem jurídica, moral e econômica, sinais da organização do setor.

Os hotéis de cassino foram um segmento próspero, até que no governo do presidente Eurico Gaspar Dutra os jogos foram proibidos e o setor hoteleiro foi prejudicado devido ao fechamento e paralisação de diversos hotéis, retomando seu crescimento a partir da década de 60, com a criação da Embratur (Instituto Brasileiro de Turismo), na época, denominada, Empresa Brasileira de Turismo. Esta, por sua vez, viabilizou a aprovação de inúmeros projetos somando aos financiamentos e incentivos fiscais disponibilizados por entidades como Finame, Superintendência do desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). 

Como resultado, na década de 70 novas unidades hoteleiras surgiram em todas as grandes cidades brasileiras e também em pequenas cidades que possuíam mananciais turísticos. Surgiram as cadeias hoteleiras como: Horsa, Othon, Tropical /Varig e outras. A primeira cadeia internacional a investir no Brasil foi a cadeia Hilton, e seguiram-se muitas outras como: Sheraton, Intercontinental, Holiday Inn, Méridien, Accor, que juntamente com as nacionais contribuíram para a evolução da atividade turística no país (CÂNDIDO; VIERA, 2003).
Nos anos 80, a transição para a democracia seguida de governos com baixos índices de desenvolvimento, diminuiu a velocidade de crescimento do setor hoteleiro, devido o fim das facilidades advindas dos financiamentos e incentivos fiscais. Em contrapartida, despontou um novo segmento no mercado imobiliário, os apart-hotéis e os flats, que possuíam serviços hoteleiros há um preço mais barato.

Na década seguinte, o país recuperou-se, atingindo estabilidade econômica com o Plano Real, o que acarretou o início de uma nova fase de crescimento da demanda hoteleira, motivada pelo incremento de renda da população, pelo financiamento de passagens aéreas e pacotes turísticos e pelo crescimento da atividade econômica. O parque hoteleiro brasileiro também se expandiu com os investimentos estrangeiros, e diversificou-se por conta das pressões de concorrência. 

Estratégias de competitividade e de sustentabilidade surgiram, espelhadas nas redes internacionais. O programa “Hóspedes da Natureza” da ABIH e a Norma Nacional de Requisitos de Sustentabilidade para Meios de Hospedagem inserido no Programa de Certificação em Turismo Sustentável do Instituto de Hospitalidade são alguns exemplos de iniciativas adotadas pelos hotéis brasileiros na tentativa de agregarem valor aos seus serviços. A Responsabilidade Social Empresarial ainda é um modelo de gestão pouco expressivo no segmento hoteleiro nacional que tem como foco maior o meio – ambiente em suas atividades, em detrimento dos outros Stakeholders. 
Deloitte (2006) descreve o perfil da hotelaria brasileira a partir do ano 2000 até o presente, com as seguintes características:
O setor hoteleiro vive no Brasil um momento decisivo e estimulante. Depois de uma fase de fortes turbulências, nos primeiros anos desta década, quando o lançamento de novos empreendimentos hoteleiros – que aumentou a oferta de quartos disponíveis – não foi acompanhado pela expansão da demanda, o mercado retomou, em 2004 e 2005, os indicadores anteriores a 2000 e vem demonstrando melhoras em 2006 e boas perspectivas para 2007. A recuperação do segmento coincide com uma época em que o potencial turístico do Brasil apresenta sinais de materialização. Embora a conversão do turismo em uma atividade de efetiva relevância econômica para o crescimento do País se insira em um longo processo, as estatísticas e os indicadores oficiais já sinalizam boas perspectivas, com o aumento significativo do número de visitantes estrangeiros e a expansão do turismo interno, com evidentes impactos positivos sobre a atividade hoteleira nacional.

Estimativas da ABIH (2006) apontam que, atualmente, no Brasil existem cerca de 25 mil estabelecimentos de meios de hospedagem, divididos em três grandes grupos: empresas familiares ou hotéis independentes, cadeias hoteleiras nacionais e cadeias hoteleiras internacionais.

5.1.3 Local

A hotelaria no Maranhão surgiu numa época em que a atividade turística no estado era incipiente, carente de infra-estrutura e planejamento. Segundo dados da MARATUR (1982), os primeiros estabelecimentos de hospedagem de destaque na história maranhense foram o Hotel Central e o Maranhão Hotel que tinham como clientela viajantes comerciais e localizavam-se no centro da capital. Conforme os registros, em 1943, o Hotel Central passou por reformas financiada pela Associação Comercial, ao passo que o Maranhão Hotel encerrou suas atividades.

Somente na década de 60, é que o Turismo obteve atenção do setor público, com a criação do Departamento de Turismo e Promoções do Estado do Maranhão, no governo do Exmº Dr. Newton de Barros Belo. Neste período, ocorreram as primeiras iniciativas de planejamento e políticas públicas de turismo, entretanto, apesar de vários objetivos importantes estabelecidos, como por exemplo, proposta de criação de recursos ao fomento da indústria turística, uso de meios de divulgação para criação e desenvolvimento de uma mentalidade turística, entre outros, pouco foi realizado efetivamente pelo turismo local. O órgão gestor situava-se ora na esfera estadual, ora na municipal, acarretando descontinuidade nas atividades, que em sua maioria, tendiam ao segmento cultural, devido à formação e vinculação dos seus gestores à órgãos culturais.

Na década seguinte, o órgão público estadual do turismo passou a ser a Empresa Maranhense de Turismo S.A – MARATUR, instituída em 08/09/76, como uma sociedade de economia mista, tendo como participantes os órgãos federais, estaduais e municipais e pessoas jurídicas e físicas interessadas.
O turismo no Maranhão parecia romper, finalmente, com a ausência de suporte administrativo no setor público, o que conduziria ao planejamento, fomento e gestão coerente da atividade. Além disso, também foi aberta a participação do setor privado na definição dos recursos da atividade turística estadual (LOBATO, 2001, p.58).
Somando a este fato, a capital ludovicense tinha o seu traçado urbano sendo modificado através de obras como a construção da ponte José Sarney, aterramento da Ponta D’Areia, pavimentação da área litorânea – Calhau, Ponta D’Areia, Olho D’Agua, entre outras, que facilitaram o acesso às praias da cidade e estimularam o desenvolvimento de alguns bairros como São Francisco, Renascença, Vinhais e etc.

Alguns dos frutos dessas transformações foi o incremento das atividades de comércio e serviços traduzidos no surgimento de vários hotéis em São Luís: Hotel Olho D’Agua Palace (1969), São Luís Palace Hotel (1970), Lord Hotel (1972), Grande Hotel San Francisco (1975), São Luís Quatro Rodas (1976) e Athenas Palace Hotel (1979). Vale ressaltar, que três destes estabelecimentos, foram construídos por Moacir Neves
, homem de instrução limitada, mas de grande espírito arrojado e empreendedor, que muito contribuiu para o crescimento do setor hoteleiro maranhense.

Nos anos 80 e 90, a construção de novos hotéis prosseguiu, diversificando a oferta nos quesitos categoria, porte e localização (Tabela 5). A partir de 1998, com a elaboração do Plano de Desenvolvimento Integral do Turismo do Maranhão, o Plano Maior, o turismo no estado entrou numa nova era de ações de planejamento e marketing mais efetivas que colocaram o Maranhão entre os destinos mais visados no que tange ao segmento de lazer, cultura e ecoturismo, com destaque para os Lençóis Maranhenses.

Tabela 5 – Hotéis inaugurados no período 1980 a 1999
	Hotel
	Quantid. de Uh’s
	Localização
	Ano de inauguração

	Vila Rica
	213
	Centro
	1980

	Pantheon
	24
	Centro
	1981

	Praia Ponta D’Areia
	58
	Ponta D’Areia
	1982

	Boulevard Park Hotel
	28
	Tirirical
	1986

	Deodoro
	30
	Centro
	1986

	Praia Mar Hotel
	123
	Ponta D’Areia
	1988

	Araçagy Praia Hotel
	66
	Araçagy
	1989

	La Ravardiere
	105
	São Francisco
	1990

	Ryad
	59
	Tirirical
	1991

	Skina Palace
	56
	São Francisco
	1991

	D’Lagus
	38
	Tirirical
	1995

	Calhau Praia Hotel
	78
	Calhau
	1998

	Brisamar
	112
	Ponta D’Areia
	1999

	Number One Flat Residence
	112
	Ponta D’Areia
	1999


Fonte: Cadastro Sebrae (2006) e Maratur (1982).
O setor hoteleiro foi estimulado com o novo planejamento e áreas como São Francisco, Olho D’Água e principalmente a Ponta D’Areia, ganharam novos empreendimentos, alguns de bandeiras internacionais como Accor e nacionais, como a Rede Delphia: Hotel Abbeville (2000), Hotel Sesc Turismo (2000), Hotel Parthenon Mont Blanc da rede Accor (2001), Hotel Bellagio da rede Delphia (2002), Hotel Santa Luzia (2002), American Flat Residence da rede Delphia (2003), Rio Poty Hotel (2003) e Hotel Premier (2005).

Em 2005, a Assist Hotéis empresa do ramo de consultoria e administração de hotéis, mudou seu nome fantasia, para Grupo Solare, assumindo nomeadamente a administração dos hotéis da Rede Delphia, em São Luís, além de lançar o Lençóis Resort em Barreirinhas, tido como o maior meio de hospedagem do Maranhão e outros empreendimentos nos segmentos de shopping centers e condomínios (GRUPO SOLARE, 2007).
Alguns hotéis têm obtido destaque na busca de requisitos de qualidade como o Hotel Bellagio e o Number One Flat Residence, que no final do ano de 2006, conquistaram a ISO 9001:2000. Infelizmente, o número de estabelecimentos hoteleiros maranhenses com certificações ainda é muito pequeno, o que demonstra que o setor ainda tem que avançar muito nestes aspectos se quiserem equiparar-se aos hotéis das grandes cadeias nacionais e internacionais. No que diz respeito à Responsabilidade Social Empresarial, até o momento não há pesquisas e nem dados que apontem o estágio da mesma em nível local, fato motivador deste trabalho monográfico.
Estudos estatísticos realizados recentemente pela Secretaria Municipal de Turismo (2006) apontam que em São Luís há uma média de 5000 leitos disponíveis, distribuídos em pousadas e hotéis de categoria econômica à luxo superior. Segundo este órgão:

O segmento hoteleiro apresentou um incremento de 775 leitos em 2005, isto significa que foi detectado um aumento em torno de 16,2% na capacidade existente. Apesar do acréscimo na disponibilidade de leitos, o ano de 2005 apresentou percentual similar ao de 2004, quando os resultados foram bastante positivos, com aumento em torno de 8% em relação a 2003 (MARANHÃO, 2006, p.12).
Em relação ao ano de 2002, a taxa de ocupação hoteleira da capital evoluiu 8,40% (Gráfico 3) e a expectativa para o ano de 2007 é um crescimento em torno de mais 5%, segundo o Jornal Cazumbá (VASQUES, 2007). A oferta tende a aumentar com a ampliação do Hotel Premier, que já está em andamento, e a inauguração de dois novos empreendimentos no fim deste ano, administrados pela rede Solare: Saint Louis Hotel, no bairro Renascença que terá 126 apartamentos e o Biarritz Flat Residence na Avenida Litorânea que terá 118 apartamentos.  Para 2009, está prevista a inauguração do Praia Bella Hotel, também na Avenida Litorânea com 80 apartamentos e o Hotel Louzeiros, na Ponta do Farol, com 243 apartamentos e características de categoria superior, tendo como alvo principal o turismo de negócios.
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Fonte: Maranhão (2006).
Gráfico 3 – Evolução da taxa de ocupação hoteleira em São Luís-MA

5.1.3.1 A rede hoteleira no bairro da Ponta D’Areia
Uma vez que se obtiveram conhecimentos gerais sobre o perfil da hotelaria mundial, brasileira e local, é importante particularizar e detalhar mais informações sobre o setor hoteleiro do bairro da Ponta D’Areia para que se compreenda a sua relevância, motivo pelo qual foi escolhido como universo desta pesquisa monográfica.
O bairro da Ponta D’Areia localiza-se ao norte do município de São Luís, e despontou para a urbanização a partir da construção da Ponte José Sarney, em 1970, bem como do aterramento da Ponta D’Areia, que ligou o bairro do São Francisco à praia da Ponta D’Areia, transpondo o “igarapé” da Jansen, dando origem ao que é hoje a Laguna da Jansen. Neste mesmo período, fez-se a pavimentação da área litorânea deste bairro e mais Calhau, e parte do Olho D’Agua, ligando estas áreas a outros bairros da cidade, periféricos ou centrais, estimulando a expansão da construção civil em São Luís.

Os primeiros hotéis desta área surgiram na década de 80: o Hotel Praia Ponta D’Areia, em 1982, e o Praia Mar Hotel, hoje pertencente à rede Best Western
, em 1988. No fim dos anos 90, construíram-se mais dois hotéis: Brisamar Hotel e o Number One Flat Residence. O autor Ribeiro Júnior (2001, p.41), escritor do livro “Formação do espaço urbano de São Luís” afirma:

A paisagem urbana, com efeito, modificara-se, inclusive, mais recentemente, nos anos 1990, com a ereção de prédios, tanto residenciais quanto comerciais, com verticalização elevada, oferecendo contornos mais arrojados à arquitetura da cidade, mormente na área da Ponta D’Areia, São Francisco e Renascença valorizando o terreno situado nessas zonas nobres.

Em 2001, o governo do Estado do Maranhão, revitalizou a área da Laguna da Jansen, tranformando-a num centro de convivência e lazer com bares e restaurantes, quadras poli esportivas, ciclovias, mirante, constituindo-se num grande atrativo para o Bairro da Ponta D’Areia, incentivando o investimento do setor hoteleiro, que culminou na construção de mais quatro empreendimentos: Hotel Bellagio, primeiro hotel de categoria econômica daquela área, inaugurado em 2002 e American Flat Residence, em 2003, atualmente administrados pela rede Solare; Rio Poty Hotel, que embora tenha sido concluído em 2000, só passou a operar a parte de hospedagem em 2003, destacando-se desde o início pelo setor de eventos; e o Hotel Premier de categoria econômica, que está em obras de ampliação previstas para serem concluídas no fim do ano de 2007 (Figura 3).
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Fonte: Google Earth (2007).
Figura 3 – Foto dos hotéis e flats do bairro da Ponta D’Areia.

A Ponta D’Areia é o bairro que tem maior concentração de hotéis e flats de categoria econômica à luxo, em São Luís, graças a sua proximidade das praias, do Centro Histórico e de bairros como Renascença e São Francisco que possuem infra-estrutura de supermercados, shopping centers, cinema e outras opções de lazer (Figura 4). É considerado nobre, mas também apresenta um retrato da desigualdade social, através do bairro adjacente da Ilhinha, que com suas palafitas e casas humildes contrasta com os prédios residenciais e os empreendimentos hoteleiros modernos. 
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Fonte: Google Earth (2007).
Figura 4 – Foto do Bairro da Ponta D’Areia e adjacências
A perspectiva deste lugar é positiva, com potencial para a construção de mais empreendimentos turísticos, entretanto há que se ter um cuidado redobrado por parte dos que já ali residem e dos que ainda virão, devido ao sensível ambiente natural e humano que os rodeia. As praias e a Laguna da Jansen, por serem atrativos turísticos e comporem o ecossistema local devem ser preservadas, assim como as comunidades vizinhas, devem ser agregadas ao processo de expansão da área, e da atividade turística, em vez de marginalizadas.

O que se tem noticiado a respeito dos hotéis já instalados é uma preocupação no item da qualidade com fins competitivos, concretizados com certificações ISO 9000 e algumas ações isoladas em relação ao meio ambiente e à comunidade de entorno.

6 METODOLOGIA DO ESTUDO EMPÍRICO

Os primeiros capítulos deste trabalho foram dedicados à definição de uma base teórico/conceitual, visando garantir a sustentabilidade de todo o processo, além de ser um guia na busca de significado para a investigação realizada.

Na intenção de verificar o nível do entendimento e das práticas de Responsabilidade Social Empresarial nas empresas hoteleiras do Bairro da Ponta D’Areia, realizou-se uma pesquisa de campo cuja efetivação se deu pelo uso de amostragens e coleta de dados.

6.1 Universo e amostra

O universo desta pesquisa é constituído pelos 06 hotéis e 02 Flats do bairro da Ponta D’Areia, haja vista este ser um bairro com características pertinentes aos sete temas os quais a análise se estabelece como: maior concentração de estabelecimentos hoteleiros, com categorias de padrão elevado, variáveis de econômica a cinco estrelas; atratividade turística do local formada por dois ecossistemas naturais significativos que são a Laguna da Jansen e a Praia da Ponta D’Areia; e a existência em suas adjacências de um bairro carente que é a Ilhinha. 

A princípio, o estudo não ia ser realizado por método de amostra, pois como o número da população é pequeno, seria viável pesquisar todo o universo. Entretanto, houve o impedimento do estudo de 01 hotel e 02 Flats por decisão de sua administradora, a Rede Solare, que alegou estar em fase de definição de políticas, inclusive no que se referia ao contato com faculdades. Como conseqüência, a pesquisa se baseou na amostra de cinco hotéis (Hotel Rio Poty, Hotel Best Western Praia Mar, Hotel Praia Ponta D’Areia, Hotel Premier, Hotel Brisamar) do tipo não probabilística intencional.

6.2 Coleta e tratamento dos dados

O instrumento utilizado na coleta de dados foi do tipo questionário cujo modelo foi elaborado com base nos Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial 2006. Dessa forma, foram divididos em 7 temas (Tabela 6), subdivididos em Indicadores, cuja quantidade confere proporcionalmente aos Indicadores Ethos, totalizando 27 perguntas fechadas, com algumas encadeadas. Estas por sua vez, caracterizaram-se por 05 opções de respostas (não, em parte, em grande parte e sim) no intuito de propor a reflexão sobre qual o nível de adequação de determinadas práticas de gestão das empresas estudadas.

Tabela 6 – Temas utilizados nos questionários
	TEMAS 

	Tema 01: Valores, Transparência e Governança

	Tema 02: Público Interno

	Tema 03: Meio Ambiente

	Tema 04: Fornecedores

	Tema 05: Consumidores e Clientes

	Tema 06: Comunidade

	Tema 07: Governo e Sociedade


Foram aplicados 5 questionários, no período de 01 à 18 de Setembro de 2006, direcionados aos gerentes dos hotéis, público-alvo desta pesquisa. Devido ao número de Indicadores, concedeu-se um prazo de 15 dias para os entrevistados responderem.

Antes deste momento, houve a preocupação de se estabelecer um contato através de emails e visitas “in loco” a fim de esclarecer os objetivos desta pesquisa e obter aceitação, informando sobre o tema do trabalho, o conteúdo do questionário e em que ele foi baseado, ou seja, os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social.

Uma vez coletados, realizou-se a tabulação dos dados colhidos, bem como a confecção dos gráficos, culminando na sua análise por temas e pelo cruzamento das variáveis.

7 RESULTADOS E DISCUSSÕES

7.1 Valores, transparência e governança
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Gráfico 4 – Indicador 01
Este primeiro gráfico diz respeito ao grau de conhecimento sobre o assunto “Responsabilidade Social Empresarial” e demonstra que 100% dos hotéis entrevistados do bairro da Ponta D’Areia possuem informações e estão buscando ampliá-las. Consiste num número bastante satisfatório, que mostra um empresariado a par do assunto, o que não quer dizer que eles tenham a compreensão correta do seu significado e importância.
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Gráfico 5 – Indicador 02

Em se tratando da formalização dos compromissos éticos, depreende-se que 20% dos cinco hotéis pesquisados possuem documentações que esclarecem os comportamentos incentivados por ela no que se refere às relações pessoais e comerciais. 20% possuem “em grande parte”; 40% “em parte” e 20% não possuem documentos a respeito. Levando em consideração o tempo de existência das empresas estudadas, são repreensíveis estes números posto que a maioria já seja consolidada e já deveria possuir integralmente os seus princípios organizados em códigos de conduta, manuais de procedimentos, entre outros. É interessante frisar que os 20% que responderam “não” a este quesito correspondem a um empreendimento inaugurado há 19 anos, o que leva ao questionamento quanto à transparência dos valores éticos que o norteiam, até mesmo, se eles existem.
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Gráfico 6 – Indicador 2.1

Observa-se neste gráfico que a maior parte dos hotéis, ou seja, 60% têm processos sistemáticos de difusão de seus valores e crenças para seus públicos de interesse
. Embora o número maior seja positivo, a ocorrência negativa de 40% gera preocupação, visto que a ausência da divulgação dos princípios de uma empresa acarreta a falta de compromisso e enraizamento destas premissas em seus colaboradores, fornecedores, entre outros, tendo por conseqüência comportamentos equivocados e displicentes em relação à empresa.

Também leva a uma má avaliação por parte dos clientes. Por exemplo, tópicos como “missão” e “visão” dizem muito sobre os objetivos de uma empresa e o que se vê em relação à meios de hospedagem é que não há a preocupação em divulgá-los em seus sites da Internet, a não ser as grandes cadeias hoteleiras. Há um tempo atrás, este poderia ser um fato insignificante para os clientes, entretanto, o que se tem atualmente, é um mercado mais exigente, de consumidores defensores das premissas do turismo sustentável e por conseqüência, mais atentos a que tipos de empresa estão contratando, logo, torna-se pertinente a presença destas informações nestes meios de divulgação.
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Gráfico 7 – Indicador 03

Dentre os entrevistados, teve-se que 20% seguem basicamente as práticas de preço e concorrência comuns ao mercado, restringindo-se ao cumprimento da legislação, ao passo que 40% promovem a discussão sobre concorrência em âmbito interno e 40% a realizam estendendo aos seus fornecedores e clientes, alertando-os quanto às questões da concorrência leal, além de participarem de associações de classe
 na discussão destes aspectos. Apresenta-se um total considerável de hotéis abertos ao debate sobre o assunto, demonstrando que há uma consciência em relação à suas responsabilidades neste sentido. 

Segundo Lourenço; Schröder (2003, p.23):

a empresa não deve, portanto, realizar nenhuma ação ilícita e imoral para a obtenção de vantagem competitiva ou que vise ao enfraquecimento/destruição de concorrentes, devendo manter com eles um relacionamento orientado por padrões éticos, em especial com os dos clientes e consumidores finais. 
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Gráfico 8 – Indicador 04
O presente gráfico, expressa que 60% dos hotéis pesquisados do bairro da Ponta D’Areia detêm informações sobre Balanço Social; 20% possuem “em parte” e 20% desconhecem. È interessante que grande parte destas empresas do trade turístico tenha conhecimento a respeito dele, haja vista o Balanço Social consistir numa importante ferramenta de divulgação e controle sobre o que é feito pelo estabelecimento em prol dos funcionários, investidores, comunidade, fornecedores, meio ambiente, entre outros stakeholders.

“O registro das ações voltadas para a responsabilidade social permite avaliar seus resultados e direcionar os recursos para o futuro. O balanço social deve explicitar a forma de gestão de negócios e os resultados atingidos, investimentos realizados e os desafios para o futuro” (INSTITUTO ETHOS, 2006, p.22).
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Gráfico 9 – Indicador 4.1
Entretanto, quando se parte para a prática, somente 20% elaboram os balanços sociais. Este dado coloca-se como reflexo do fato de 60% (Gráfico 5, 40% “em parte” e 20% “em grande parte”) dos hotéis não terem seus princípios éticos totalmente formalizados em documentos, assim como dos 40% (Gráfico 6) que ainda não tem processos de difusão sistematizados de seus valores, pois empresas com estas características dificilmente elaborarão um relatório de ações sociais, sem serem definidas e consistentes.

Vê-se também a confirmação da ausência desta prática nas empresas maranhenses, já relatada na contextualização da Responsabilidade Social Empresarial local. Outro motivo que também pode justificar a não realização destes relatórios, entre outras iniciativas, é a falta de participação do setor hoteleiro em Instituições como ICE-MA ou Instituto Ethos, que poderiam lhe prestar orientação e acompanhamento, transformando o conhecimento teórico em prática.
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Gráfico 10 – Indicador 4.2
Dos 20% dos entrevistados que afirmaram elaborar balanços sociais, 100% o divulgam somente para seus funcionários. Observa-se que estas empresas não detêm a correta compreensão do significado de um Balanço Social, pois se o tivesse, divulgaria não só para este público, mas para todos os seus Stakeholders.
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Gráfico 11 – Indicador 05

Aqui se apresenta a confirmação da constatação do Gráfico 10, em que 80% dos hotéis pesquisados afirmam que realizam discussões com seus funcionários e interessados diretos conforme o tema em questão. É louvável o fato de já haver um diálogo com os colaboradores e outros públicos ainda que de forma segmentada, porém isso não lhes tira a responsabilidade de ir além, incentivando a participação de todos os envolvidos nos negócios da empresa a fim de serem transparentes. 

Por fim, com base nos dados apresentados, constata-se que a afirmação sobre o conhecimento da Responsabilidade Social Empresarial é muito relativa, pois se sabe que há diversas concepções sobre a mesma, algumas corretas, outras equivocadas, como alguns que à associam à filantropia. 

Logo, percebe-se a sua real compreensão nas atitudes da empresa, e em vista disso, conclui-se que os hotéis do Bairro da Ponta D’Areia necessitam aprofundar de fato os seus conhecimentos sobre o assunto, a fim de reavaliarem as suas ações referentes aos seus princípios que, uma vez organizados, culminarão em práticas coerentes e no melhor relacionamento com todo restante envolvido em sua dinâmica.

7.2 Público interno

O público interno de uma empresa corresponde ao seu grande diferencial, capaz de mobilizar e propiciar o sucesso de uma organização. No setor hoteleiro, é um capital de talentos que lidam diretamente com os clientes e têm por responsabilidade atendê-los bem, de forma hospitaleira, fazendo-os sentir-se “em casa”. 
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Gráfico 12 – Indicador 06
Conforme o presente gráfico, dos cinco hotéis entrevistados, 60% afirmaram integralmente que possuem políticas e mecanismos formalizados para ouvirem as preocupações, sugestões e críticas dos seus colaboradores enquanto 40% possuem “em grande parte”
. Essa disposição das empresas em ouvir este público é fundamental para a definição de um bom relacionamento entre eles, podendo acarretar melhorias, funcionários mais compromissados com a cultura e objetivos do empreendimento, injeção de novas idéias e o conseqüente sucesso dos negócios.

No âmbito hoteleiro este diálogo se faz ainda mais importante, pois o público interno constantemente tem contato direto com os clientes, sendo um dos melhores captadores de opiniões dos mesmos e então, melhor “porta-voz” das suas necessidades. 
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Gráfico 13 – Indicador 07
Obteve-se que a maior parte dos entrevistados, isto é, 80% compreende que seus empregados têm o direito de compor sindicatos e associações de classe além de permitir a presença de representantes sindicais na empresa para o debate de questões concernentes aos seus interesses
. 20% entendem “em parte” este quesito. 

É interessante e positivo este posicionamento compreensivo dos hotéis pesquisados, mas é preciso ver como está procedendo na prática, pois é importante lembrar que o registro dos princípios de uma parte considerável deles (Indicador 02, Gráfico 5) está ainda em desenvolvimento e quase metade deles não tem uma difusão de valores sistematizada (Indicador 2.1, Gráfico 6) o que pode vir a dificultar o diálogo com os sindicatos.

A empresa socialmente responsável favorece a organização de seus empregados e busca o alinhamento de seus interesses aos dos trabalhadores. Além de estabelecer negociações com as entidades sindicais visando solucionar demandas coletivas, a empresa deve buscar consolidar a prática de interlocução transparente com essas entidades, em torno de objetivos compartilhados (INSTITUTO ETHOS, 2006, p.23).
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Gráfico 14 – Indicador 08
No que tange ao respeito pela diversidade, 80% dos hotéis entrevistados afirmaram a isenção de práticas discriminatórias nos seus critérios de seleção de pessoal relacionadas aos temas gênero, raça, orientação sexual, idade, crenças religiosas ou políticas, bem como, portadores de deficiência. O restante, constituído por 20% afirmou que este quesito condiz “em grande parte” à sua realidade.

São porcentagens válidas e condizentes à cultura socialmente responsável, haja vista irem ao encontro da valorização da riqueza étnica e cultural da sociedade brasileira e da superação da marginalização de determinados grupos sociais como os negros, mulheres, idosos, entre outros, que sofrem com a falta de oportunidades de trabalho.
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Gráfico 15 – Práticas de valorização da diversidade e promoção da equidade

Aqui neste gráfico confere-se uma disparidade com o anterior (Gráfico 14), pois quando se questionou sobre a existência de algumas práticas tipo, manutenção de programa especial para a contratação de idosos e a disposição de vagas para programas e atividades visando o fortalecimento dos direitos dos adolescentes, o percentual de respostas positivas foi pequeno: nenhum dos hotéis possui programas de emprego para idosos e apenas 20% afirmaram ter algo do tipo para adolescentes. 

Isto é, constata-se que, embora seja considerada em alguns aspectos, a valorização da diversidade consiste num fato não muito relevante para estas empresas, visto que preferem se manter inertes a desenvolver projetos que sistematizem a entrada de determinados grupos sociais, como os idosos que têm características diferenciadas com potencial de soma aos serviços hoteleiros, e de qualquer outro empreendimento:

Maturidade, maior capacidade de análise e de tomada de decisões. Essas são algumas das vantagens que os idosos têm a oferecer às empresas que apostam na contratação de pessoas da terceira idade. “Há muitos profissionais com idade avançada com potencial. Os jovens possuem qualificações, mas muitas vezes falta maturidade para avaliar certas situações e tomar decisões”, afirma Priscilla Telles, consultora de recrutamento e seleção da Manager Assessoria em Recursos Humanos (YOUNG, 2006, p.18).
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Gráfico 16 – Indicador 09
Na questão da receptividade ao grupo dos deficientes físicos, teve-se que somente 20% dos hotéis afirmaram categoricamente que estão preparados para estes colaboradores, possuindo nas suas dependências recursos que facilitem o deslocamento e a convivência de pessoas com deficiência motora, auditiva e/ou visual, por exemplo, rampas, avisos de segurança em braile, sinais luminosos e sonoros em áreas de circulação de veículos e máquinas, entre outros. Dos demais, 20% dispõem destes itens “em grande parte” e 40% “em parte”, enquanto que 20% simplesmente não dispõem.

A inclusão desta parcela da sociedade (que segundo o IBGE (2005), em São Luís constitui 13,50% da população) no mercado de trabalho tem sido crescente, muito incentivada pelas campanhas na mídia, logo, conforme os dados colhidos, vê-se um campo a ser trabalhado pelos hotéis pesquisados, pois não adianta ser complacente nos critérios de seleção e não ter um ambiente preparado para receber colaboradores com necessidades especiais.
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Gráfico 17 – Indicador 10
Quanto à concessão de benefícios adicionais aos colaboradores, todos os hotéis pesquisados do bairro da Ponta D’Areia, conforme os dados acima, apresentam-se participativos porém em diferentes escalas: 40% oferecem “em parte” empatados com os outros 40% que oferecem “em grande parte”. Apenas 20% afirmaram integralmente este compromisso.

É muito importante o contínuo investimento nas vantagens extras ao seu público interno posto que no momento em que ele percebe a atenção às suas necessidades por parte das empresas, sente-se mais satisfeito em realizar as suas atividades e por conseqüência, faz a empresa ser melhor vista pela mídia e sociedade. 

Aqui mesmo no Brasil já existem referências. Conforme o subcapítulo 5.2 desta monografia, no estado de Goiás o complexo “Rio Quente Resorts” é exemplo de práticas bem sucedidas de benefícios aos seus colaboradores, que culminaram no seu reconhecimento por revistas como Exame e Você S.A como melhor empresa para se trabalhar.
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Gráfico 18 – Indicador 10.1

E nesta mesma linha, obteve-se que dentre alguns benefícios concedidos, 40% dos hotéis pesquisados oferecem plano de saúde familiar; 60% dão cestas básicas; 40% têm atividades de orientação sobre prevenção de doenças e 80% sobre campanhas de vacinação; 40% dão auxílio-alimentação e nenhum deles oferece creche em suas dependências ou por rede conveniada. Estas são vantagens comumente oferecidas por grandes empresas e percebe-se que em quatro delas (a, c, e, f) a ação dos hotéis é pouco expressiva, justamente nas que demandam maior investimento (com exceção da opção “c”). 

Constata-se que os gastos que estas ações podem acarretar seja o fator chave para o não investimento integral nelas, afinal, 60% dos hotéis entrevistados têm mais de 100 funcionários e fazendo uma correlação com o Indicador 4.1 (Gráfico 9), encontra-se mais uma justificativa para a não realização do Balanço Social, uma vez que não são realizados os devidos investimentos. Tal visão é limitada posto que uma empresa não deva medir esforços em se tratando de proporcionar o bem estar do público interno pois constituem a força – motriz dos seus negócios.

Segundo Aguiar e Paiva (2004, p.391):

No que diz respeito a empresa turística este tipo de ação se torna ainda mais obrigatória pois uma atividade que visa proporcionar realização dos sonhos, entretenimento, e por assim dizer “deve” conhecer as necessidades das pessoas, não pode deixar aquém seu público interno, que é quem proporciona todo este misto de sensações aos clientes.
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Gráfico 19 – Indicador 11

No que concerne ao desenvolvimento profissional dos colaboradores tem-se que 80% dos entrevistados valorizam e incentivam este aspecto integralmente e 20% “em grande parte”. É uma porcentagem muito positiva ao setor hoteleiro, visto que seu público interno exerce funções técnicas diferenciadas e a qualificação e o aprimoramento de seus conhecimentos só tem a contribuir para a melhor execução dos serviços. 
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Gráfico 20 – Participação em algumas ações de incentivo ao desenvolvimento profissional dos colaboradores
Sob este prisma, no gráfico acima, vê-se a concordância ao que foi afirmado no gráfico anterior diante dos dados colhidos em relação a algumas práticas de incentivo ao desenvolvimento profissional dos colaboradores. Dos hotéis entrevistados, todos subsidiam cursos para seus empregados e colaboram com a realização de estágios; 60% concedem incentivo aos empregados matriculados em cursos de todos os níveis; e 80% facilitam o acesso à informação a este público
.
Vale frisar um relato de um dos hotéis estudados, em relação aos cursos: ele colocou que muitas vezes tentou oferecer qualificação aos seus empregados quanto a falar uma segunda língua, entretanto, os mesmos não eram compromissados e faltavam às aulas financiadas pelo meio de hospedagem. A empresa continua disposta a investir neste sentido, mas disse que agora somente fará se o funcionário concluir pelo menos o período em que foi escrito. Caso o mesmo abandone o curso, deverá reembolsar à empresa o valor investido. Segundo o Hotel, até o momento desta pesquisa, não houve interessados.

É lamentável este tipo de comportamento destes colaboradores. Enquanto há tantos no mercado querendo esse tipo de benefício de seus patrões, estes rejeitam. Talvez porque não compreendam a importância de conhecimentos, como a língua estrangeira, para a boa receptividade em um meio de hospedagem ou porque não tenham noção de que o principal beneficiado são eles próprios, pois serão mais especializados e por conseqüência, melhor preparados para atender uma demanda diferenciada.

O que foi percebido pela observação do estabelecimento é que o motivo desta postura seria falta de interesse dos seus colaboradores. Na verdade, é um entrave que as empresas estão suscetíveis a enfrentar, mas será que houve o interesse dela em saber o porquê desta falta de motivação nos seus funcionários em qualificar-se? Este é só um exemplo que atesta a importância do diálogo com o público interno, em vista de se alcançar um relacionamento aberto através do maior conhecimento a respeito de suas necessidades ou até mesmo, satisfação diante do que está ou não sendo feito por ele.

De acordo com Jean-François Hue, Gerente de Comunicação Corporativa e Desenvolvimento Sustentável da Rede Accor:

as práticas de RSE se encaixam nas crenças do profissional deste início de século. A sociedade tem evoluído muito. E o colaborador também. Não podemos esquecer que ele exerce vários papéis simultâneos: é consumidor, formador de opinião e cidadão preocupado com o desenvolvimento sustentável da nação e do mundo (JORNAL GAZETA MERCANTIL, 2006, p.4).
7.3 Meio ambiente
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Gráfico 21 – Indicador 12
Em relação a este tema, tem-se primeiramente que 80% dos cinco hotéis entrevistados buscam implementar em suas dependências e atividades ações que visem a preservação do meio ambiente, ao passo que 20% o fazem “em grande parte” e 20% “em parte”. 

O meio ambiente desde a década de 70, com a criação do conceito de Desenvolvimento Sustentável, até os dias atuais, é alvo de discussão. Resultados alarmantes de pesquisas ambientais não convidam, mas intimam a sociedade a fazer algo pela sua preservação. As empresas não poderiam estar fora deste contexto e cada vez mais são cobradas pelas suas ações em relação a este aspecto, logo, constata-se, a partir dos dados apresentados que, os hotéis do bairro da Ponta D’Areia estão interessados em contemplar estas exigências.
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Gráfico 22 – Práticas de preservação ambiental
Dentre algumas ações, vê-se que 60% dos hotéis entrevistados realizam a coleta seletiva do lixo; 80% trabalham a redução de consumo de água e todos, isto é, 100%, asseguraram a economia no consumo de papel e energia. 

Considerando o entorno dos objetos deste estudo, onde há uma laguna que já sofre inúmeros impactos devido á urbanização daquele lugar, além da praia, são muito pertinentes estas atividades pois podem contribuir para a diminuição do despejo de dejetos líquidos e materiais nestes ambientes, além de evitarem o desperdício de insumos essenciais como água e energia já referenciadas globalmente quanto a necessidade de seu manejo cuidadoso.
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Gráfico 23 – Indicador 13

Em se tratando do aspecto da propagação da importância da preservação do meio ambiente, 20% dos hotéis entrevistados afirmaram integralmente que realizam atividades de promoção da Educação Ambiental. 20% fazem “em grande parte”; 40% “em parte” e 20% não praticam nada neste sentido.
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Gráfico 24 – Indicador 13.1

Observa-se que dos hotéis que realizam algum tipo de ação de Educação Ambiental, independente do nível, 25% a direcionam para comunidade de entorno; 75% para seus clientes, ou seja, os turistas e 100% para seus funcionários
.
A criação de hábitos em relação ao meio ambiente consiste num desafio para uma empresa que tenha dentre os seus propósitos, ajudar na educação ambiental de seus públicos. Exige planejamento, parcerias, voluntariedade e acredita-se que por tais motivos, a maior parte dos hotéis entrevistados não se apresentam, conforme o Gráfico 20, efetivamente engajados nesta causa. Como conseqüência desta postura, tem-se os resultados do Gráfico 21 que mostram um direcionamento desigual das atividades realizadas em relação a cada Stakeholder. 
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Gráfico 25 – Indicador 14
Neste gráfico, vê-se que 20% dos hotéis pesquisados mantêm relatórios de medida dos impactos de suas atividades no meio ambiente; 20% “em grande parte; 40% “em parte” e 20% não os realizam com constância. Levando em consideração os ecossistemas Laguna da Jansen e praia da Ponta D’Areia, que rodeiam os hotéis entrevistados, é repreensível a negligência de alguns destes empreendimentos em relação ao conhecimento e monitoramento dos efeitos de suas ações naquele lugar.

Foi visto que uma parte dos hotéis pesquisados, isto é, 60%, afirmaram que tem atividades de preservação do meio ambiente (Gráfico 21), entretanto, teve-se um número pequeno envolvido em grande parte e efetivamente com a propagação (Gráfico 23) e o gerenciamento dos seus impactos (Gráfico 25). Constata-se, então, que as práticas ambientais não fazem parte do planejamento e controle da empresa, e em face deste contraponto, surge o questionamento quanto aos reais objetivos destes hotéis neste aspecto, afinal, certas organizações têm ações ambientais, mas sem compromisso efetivo apenas para aparecerem como “ecologicamente responsáveis” perante a mídia e seus clientes.

Segundo Melo Neto e Froes (2001, p.150):

Uma empresa socialmente responsável no campo da preservação ambiental destaca-se pela sua excelência em política e gestão ambiental; pela sua atuação como agente de fomento do desenvolvimento sustentável local e regional e de preservação da saúde, da segurança e da qualidade de vida de seus empregados e da comunidade situada ao seu redor; e pela inserção da questão ambiental como valor de sua gestão e como compromisso, sob a forma de missão e visão do seu desempenho empresarial.

Conforme a colocação do autor, vê-se que as ações pela sustentabilidade ambiental por parte das empresas não devem ser esporádicas, mas componentes de uma política que deve ser repassada a todos os seus Stakeholders , incutidas nos seus princípios de gestão. Constata-se aqui a correlação deste tema com os Indicadores de “Compromissos éticos” e de “Engajamento das partes envolvidas” abordados no tema de “Valores, Transparência e Governança”. 

Não faltam referências e instrumentos para uma gestão mais eficaz do meio ambiente: de um modo geral, tem-se a ISO 14000 e mais especificadamente, para o turismo e a hotelaria, há o “Green Globe 21”, entre tantos outros sistemas de gestão ambiental que podem servir como balizadores e determinantes para o alcance do turismo sustentável. Vale ressaltar que nenhum dos hotéis pesquisados, possui ISO 14000 nem outra certificação voltada para o meio ambiente. 

7.4 Fornecedores

O setor hoteleiro para permanecer em atividade, conta com uma série de fornecedores, parceiros e serviços terceirizados, seja de uma agência de viagens, de uma lavanderia, de uma locadora de carros e etc. O tipo de relação que um hotel, ou qualquer outra empresa, estabelece com este público também pode revelar o grau de seu comprometimento com a Responsabilidade Social.
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Gráfico 26 – Indicador 15

Em face disso, obteve-se os seguintes dados concernentes à postura dos hotéis na contratação de seus fornecedores: 40% avaliam se eles possuem práticas de responsabilidade social; 40% “em parte” e 20% não têm esta prática. Depreende-se que mais da metade dos hotéis do bairro da Ponta D’Areia ainda não ultrapassaram (ou quase), o limite das propostas comerciais através da exigência de padrões éticos de seus fornecedores.

Remetendo ao tema de “Valores, Transparência e Governança”, constatou-se uma correlação com o Indicador 02 (Gráfico 5), pois coincidem as porcentagens das respostas dos itens “não” e “em parte”, em que se percebe que a formalização dos valores de uma empresa em documentos pode influenciar na sua postura com os outros Stakeholders. Neste caso de uma forma negativa, pois a não organização e documentação dos princípios que regem as relações têm como conseqüência o comportamento displicente quanto à natureza dos valores e práticas de quem se contrata.
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Gráfico 27 – Indicador 15.1

Dos 80% dos hotéis entrevistados que responderam “sim” e “em parte” para a pergunta do Indicador 15 (Gráfico 26), apurou-se que 50% utilizam como critério para a seleção de seus fornecedores o respeito pelos direitos humanos empatados com a questão ambiental na condução dos negócios. A maior parte, isto é 75%, preocupam-se com as condições adequadas de trabalho. Pode-se constatar a partir desses dados uma maior atenção pelo público interno dos fornecedores em detrimento de outros públicos como meio ambiente e comunidade. Entretanto, não deixa de ser válida, pois pode contribuir para a erradicação de diversas práticas abusivas como o trabalho infantil e trabalho forçado.
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Gráfico 28 – Indicador 16

Em se tratando do apoio ao desenvolvimento de fornecedores, obteve-se que 60% dos hotéis pesquisados não buscam este público em cooperativas de pequenos produtores, associações de bairro e projetos de geração, na contramão de 40% que procuram “em grande parte”. Estes dados mostram a falta de interesse por grande parte do setor hoteleiro do bairro da Ponta D’Areia em colaborar com o crescimento de pequenos empresários, inclusive, da comunidade que o rodeia. 

Conforme o site dos Indicadores de Responsabilidade Social do Instituto Ethos (2006, p.7):

A empresa pode auxiliar no desenvolvimento de pequenas e micro empresas, priorizando-as na escolha de seus fornecedores e auxiliando-as a desenvolverem seus processos produtivos e de gestão. Também podem ser oferecidos, no ambiente da empresa, treinamentos de funcionários de pequenos fornecedores, transferindo para eles seus conhecimentos técnicos e seus valores éticos e de responsabilidade social. 
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Gráfico 29 – Indicador 17

Quanto à propagação de seus princípios para seus fornecedores, uma pequena parcela de 20% procura orientá-los em relação aos seus valores colocando-se à disposição para ajudá-los na sua implantação. 20% têm essa postura “em grande parte”; 40% “em parte” e 20% não adotam este comportamento. De acordo com estes resultados, foi constatado que esta é uma prática incipiente pelos hotéis pesquisados, o que é lamentável uma vez que os fornecedores são uma extensão da empresa e o ideal era que compartilhassem dos mesmos valores, estabelecendo entre eles uma relação de parceria e confiabilidade.

Fazendo um recorte para a atividade turística, a disseminação de valores aos fornecedores por parte dos hotéis pode ser uma forma de combate à problemática do turismo sexual. Neste sentido, vale ressaltar a iniciativa da rede Accor, que elaborou um “Código de conduta contra a exploração sexual infanto-juvenil” e tem uma de suas cláusulas direcionada a fornecedores e parceiros: “estabelecer cláusulas nos contratos existentes nos hotéis e flats, declarando explicitamente a rejeição a qualquer forma de exploração sexual de crianças e adolescentes” (ACCORHOTELS, 2007, p.2).
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Gráfico 30 – Indicador 17.1

A porcentagem apresentada no Indicador 17 (Gráfico 29) é um reflexo do resultado apurado no Gráfico 24, relativo ao Indicador 13.1, em que mostra que os fornecedores não são contemplados por nenhum dos hotéis em suas ações de Educação Ambiental. Somando a estes dados, apurou-se que 80% dos hotéis entrevistados não desenvolvem parcerias com fornecedores nas suas ações de responsabilidade social, o que leva a constatar que o relacionamento com este público precisa ser mais considerado e melhor desenvolvido. 

7.5 Consumidores e clientes

Em relação a este tema, o primeiro ponto abordado diz respeito à política de comunicação comercial.
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Gráfico 31 – Indicador 18

A porcentagem apresentada no gráfico é muito positiva, demonstrando que todos os hotéis entrevistados evitam conteúdos enganosos e ambíguos em sua comunicação, no que diz respeito a contratos e propagandas. Este resultado reflete a transparência destas empresas para com seus clientes, fator indispensável para a atividade turística, uma vez que, mais do que adquirir produtos, os turistas adquirem a realização de sonhos, logo, os serviços devem ser prestados conforme divulgados em seus folders, sites, agências de viagens, entre outros, no momento da compra no seu local de origem. 

Vale ressaltar, que na atual conjuntura em que o mercado consumidor se encontra, a comunicação das empresas deve ultrapassar a descrição sobre os serviços e facilidades e também informar o público a respeito de sua missão, objetivos e projetos sócio-ambientais. Conforme Albuquerque e Cesario (2004, p.454), no trabalho “Turismo com Responsabilidade Social Empresarial: fator Motivador no Processo Decisório de Compra do Turista?” existe um novo tipo de turista atento a estas premissas, o “Turista Responsável” com as seguintes características:

[...] aqueles indivíduos que ao ter interesse de realizar uma atividade turística têm, sempre que lhe é permitido, atitudes que não apenas levam à realização de um turismo sustentável, como também de certa forma, criam algumas restrições a produtos e serviços turísticos cuja procedência não esteja de acordo com os critérios de sustentabilidade. 
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Gráfico 32 – Indicador 19

No compasso da comunicação transparente concernente à cultura socialmente responsável, o gráfico acima mostra que 80% dos hotéis pesquisados possuem um canal formal de diálogo com seus consumidores e 20% “em grande parte”. Constatou-se então, que estas empresas encontram-se abertas para ouvir a opinião deste público, a fim de aplicarem ações corretivas e preventivas advindas da análise, que 100% dos entrevistados realizam sobre as dúvidas, sugestões e queixas relatadas, conforme coletado no Indicador 20 do questionário aplicado.

Entretanto, fazendo uma correlação com o Indicador 06 (Gráfico 12) do tema “Público Interno”, verificou-se um paradoxo pois a porcentagem de hotéis que possuem mecanismos para ouvir seu público interno é menor que o número apresentado em relação aos clientes, ratificando mais uma vez a atenção desigual para com seus públicos de interesse.

7.6 Comunidade
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Gráfico 33 – Indicador 21

O primeiro ponto a ser tratado por uma empresa com a comunidade é a respeito dos impactos produzidos por suas atividades. Sobre este aspecto, 20% dos hotéis entrevistados “em grande parte” se preocupam em estabelecer contato com a comunidade de entorno; 40% “em parte” e 40% não têm esse tipo de preocupação. São dados alarmantes que mostram negligência dos hotéis pesquisados para com a realidade do seu entorno que possui um bairro, composto por habitantes de baixa renda que precisam de oportunidades e atenção. 

Trata-se do bairro da Ilhinha, cuja incidência de problemas sociais é alta, característica de uma comunidade carente, onde há crianças envolvidas com problemas como criminalidade, violência, drogas entre outros. Não possui saneamento básico, rede de esgoto e escolas suficientes. As moradias pequenas e simples constituem uma faixa de 1600 casas de famílias pobres, em alguns casos miseráveis, especialmente as que moram próximas dos manguezais (SANTOS; NERY; SILVA, 2005).
Relacionando os dados do Indicador acima com os dos Indicadores 06 (Gráfico 12) do tema “Público Interno” e 19 (Gráfico 32) do tema “Consumidores e Clientes” encontra-se outro forte indício do fraco diálogo com a comunidade uma vez que as porcentagens são mais expressivas no que tange à comunicação com os funcionários e consumidores em seu detrimento. 
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Gráfico 34 – Indicador 22

Dos cinco hotéis entrevistados, 20% deles têm práticas de gestão que beneficiem o desenvolvimento local de seu entorno. 20% possuem “em grande parte”; 20% “em parte” e 40% não fazem nada a este respeito. Através destes números, vê-se que os hotéis embora desenvolvam ações no âmbito da gestão em prol da comunidade não são tão compromissados.

Vale ressaltar a relação deste Indicador com o anterior, pois o ideal é que as ações sejam pautadas no diálogo com a comunidade a fim de que as atividades não sejam feitas aleatoriamente, mas voltadas para as necessidades apontadas pela mesma.

Em vista de se obter a caracterização das ações realizadas, apurou-se que do total dos 3 hotéis que afirmaram fazer algo neste sentido, um deles procura no seu relacionamento com a comunidade comprar ou contratar serviços e produtos de seus empreendedores, coincidindo com a pequena porcentagem apontada no Indicador 16 (Gráfico 28) do tema “Fornecedores”.
Em relação à contratação de empregados que residam nas proximidades somente um deles tem essa prática enquanto nenhum utiliza os serviços de Organizações Não-governamentais ou cooperativas próximas à empresa. Quanto à disponibilidade de recursos para as ações sociais, somente dois contribuem com recursos materiais. Neste contexto, um dos 3 hotéis desenvolvem programas ou projetos formulados pela própria empresa, ao passo que um realiza suas ações com base em projetos organizado por terceiros.

Constatou-se que estes dados apontam um comportamento repreensivo, não condizente aos princípios da Responsabilidade Social Empresarial, pois os hotéis mostram-se ausentes justamente nas oportunidades mais pertinentes de contribuírem para o desenvolvimento da comunidade do seu entorno.

De acordo com Santos, Nery e Silva (2005), no bairro da Ilhinha existe um Centro de Obras Sociais que realiza o seguinte trabalho:

[...] desde seu aparecimento, há 21 anos, é que tem desenvolvido diversas atividades com as 180 crianças beneficiadas, e até com suas famílias. Lá as crianças têm aula de reforço; cursos de computação, tapeçaria, palestras; atividades de lazer, como capoeira e futebol, acompanhamento de psicólogos, assistência médica. Ainda são oferecidos para as famílias, um apoio afetivo, médico, ambulatorial e pediatria.

Consiste numa entidade que sobrevive basicamente de doações e que poderia ser contemplada pelos hotéis através de projetos de educação profissional para jovens, de conscientização para a importância da atividade turística para a comunidade e para a cidade, entre outros temas. Estes, por sua vez, são apenas exemplos de atividades que os estabelecimentos pesquisados podem realizar a fim de minimizarem os impactos socioculturais do turismo, ao mesmo tempo em que, são socialmente responsáveis.

O desenvolvimento turístico deve ser planejado e gerenciado de forma que seus benefícios socioeconômicos sejam estendidos à maior parcela possível da sociedade do destino turístico. Assim, com a maximização das vantagens, os residentes apoiarão o turismo se receberem benefícios em troca. Os projetos turísticos que tenham por base a comunidade constituem uma técnica importante para a expansão dos benefícios aos residentes locais (OMT, 2003, p.24).
Ainda caracterizando as ações dos três hotéis que afirmaram ter práticas de gestão, independente do nível, observou-se que dois deles acreditam “em grande parte” que receberam benefícios para seus negócios ao realizar atividades na comunidade do entorno, enquanto 01 (hum) afirmou “em parte”.
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Gráfico 35 – Indicador 23

Por fim, este último gráfico apresenta que 20% dos cinco hotéis pesquisados incentivam o envolvimento de seus colaboradores nas ações sociais através do trabalho voluntário. 40% fazem “em grande parte” e 40% não realizam este tipo de incentivo. Foi constatado que estes números são positivos, entretanto, só serão válidos se as empresas derem condições para seu público interno exercê-lo, concedendo horas de seu trabalho, desenvolvendo projetos e fazendo um acompanhamento das atividades.

7.7 Governo e sociedade
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Gráfico 36 – Indicador 24

Na questão da participação e influência social, apurou-se que a maioria dos hotéis entrevistados do bairro da Ponta D’Areia, isto é, 80% compõem organizações
 que integram empresários, ao passo que 20% o fazem “em parte”. Esse tipo de iniciativa é muito importante para o desenvolvimento da atividade turística e dos próprios hotéis, pois permite a troca de informações, inclusive sobre Responsabilidade Social Empresarial, impulsionando a elaboração conjunta de propostas de interesse do setor ou mesmo de caráter público. 
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Gráfico 37 – Indicador 25

Neste gráfico, também se vê que grande parcela dos hotéis, 60%, é criteriosa quanto ao seu envolvimento em campanhas políticas. 
A transparência nos critérios e nas doações para candidatos ou partidos políticos é um importante fator de preservação do caráter ético da atuação da empresa. Ela também pode ser um espaço de desenvolvimento da cidadania, viabilizando a realização de debates democráticos que atendam aos interesses de seus funcionários (INSTITUTO ETHOS, 2006, p.22).
Entretanto, observou-se que ao fazer uma correlação com o Indicador 4.1 (Gráfico 9) do tema “Valores, Transparência e Governança”, sobre Balanço Social, surge o questionamento de como se dá esta transparência pelos hotéis já que eles não divulgam balanços sobre suas atividades.
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Gráfico 38 – Indicador 26

Quanto ao engajamento dos colaboradores nas questões da cidadania, 60% dos hotéis não informam os seus empregados sobre a importância da participação e monitoramento das administrações públicas e os demais, que constituem 40% o fazem “em parte”. Conforme estes dados, percebeu-se inércia destas empresas em relação a este quesito e a parir da relação com o Indicador 11 do tema “Público Interno” (Gráfico 19) concluiu-se que elas se preocupam mais em construir funcionários do que também, cidadãos. Embora caiba ao governo incutir a cidadania nos brasileiros, no atual contexto, confere-se também este dever às empresas, tamanho é o seu poder como agente social.
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Gráfico 39 – Indicador 27

Neste último gráfico, têm-se que 60% dos hotéis entrevistados não contribuem para a melhoria de espaços públicos, como escolas, postos de saúde, praças, áreas verdes e etc., na contramão de 40% que colaboram. Embora este tipo de ação seja de caráter do governo estadual ou municipal, nada impede que o setor privado apóie projetos e construções deste cunho, sendo reprovável a porcentagem apresentada principalmente porque vai de encontro à coletada no Indicador 12 (Gráfico 21) do tema “Meio ambiente” quando 60% deles afirmam o comprometimento com a melhoria da qualidade ambiental.

8 CONCLUSÃO

Com base nas informações levantadas nesta pesquisa, constatou-se que diante da atual conjuntura da economia e dos mercados, é inquestionável a importância da Responsabilidade Social Empresarial como fator de soma para a solução dos problemas sociais e ambientais, posto que o poder de influência do setor privado sobre estas variáveis e a consciência das suas responsabilidades por parte dos cidadãos é crescente.

Observou-se que na realidade da atividade turística, em especial da hotelaria, é um paradigma de gestão que tem muito a contribuir, pois seus princípios casam com a questão do Turismo Sustentável e do Sistur (Sistema de Turismo) defendido pelo autor Mário Beni, na medida em que, sua visão holística leva as empresas do trade turístico a contemplarem todos os públicos envolvidos na sua dinâmica, tendo como conseqüência a sustentabilidade econômica, ambiental e social.

Partindo destes pressupostos e da análise dos dados coletados na pesquisa sobre os hotéis do bairro da Ponta D’Areia, concluiu-se que a Responsabilidade Social Empresarial é um modelo de gestão ainda não incorporado pelos empreendimentos hoteleiros deste lugar, embora eles já tenham algumas práticas que vão ao encontro dela.

Em relação aos valores éticos e à transparência da conduta destes hotéis, há a necessidade de serem melhor organizados e definidos, o que pode ser feito através de manuais e códigos que com certeza facilitarão na difusão destes aspectos e refletirão positivamente na relação com os outros públicos de interesse. Precisa-se também de um maior aprofundamento em relação á compreensão do conceito de Responsabilidade Social Empresarial 

Quanto ao público interno, considerando todos os temas analisados, este se apresenta como o Stakeholder mais atendido, em detrimento dos outros. É plausível o diálogo aberto estabelecido com eles e com os sindicatos, entretanto, a questão da valorização da diversidade precisa ser melhor trabalhada através de programas voltados para os grupos sociais comumente marginalizados no mercado de trabalho, e de investimentos na adaptação de suas dependências para que possam receber colaboradores com necessidades especiais. 

Outro ponto a ser trabalhado pelos hotéis pesquisados é quanto aos seus investimentos referentes aos benefícios à seus funcionários que podem ser mais efetivos, e com gastos contornados através de parcerias, contemplando este público nas suas reais necessidades de saúde, alimentação, entre outros, tendo como conseqüência a execução dos seus serviços de forma hospitaleira e satisfatória.

No que tange ao meio ambiente, constatou-se que o empresariado local dos hotéis do bairro da Ponta D’Areia necessita ser mais compromissado com as questões ambientais. Embora já façam algo neste sentido, eles devem ir além, envolvendo e propagando a educação ambiental para todos os públicos de interesse, estabelecendo parcerias com organizações não governamentais, universidades e outras entidades, cumprindo os parâmetros e requisitos da lei e mantendo a constância e o controle dos seus projetos a fim de contribuírem para a sustentabilidade do delicado ambiente em que atua e da atividade turística. 

A aplicação de sistemas de gestão ambiental, implantação de normas ISO, como a ISO 14000, e adoção de programas de certificação, como o Programa de Certificação em Turismo Sustentável do Instituto de Hospitalidade e o Green Globe 21 são alternativas viáveis para estes empreendimentos manejarem melhor às questões do meio ambiente.

Em relação aos fornecedores, os dados revelaram que a relação entre eles e a maioria dos hotéis ainda é limitada às propostas comerciais. Sugere-se, então a aquisição de critérios éticos nas suas contratações, o compartilhamento de valores através de palestras, treinamentos, manuais e projetos de parceria nas ações de Responsabilidade Social com o objetivo de melhorarem o diálogo com este público que mais do que fornecedor de produtos e serviços, é um parceiro e uma extensão da empresa.

Por outro lado, constatou-se uma maior abertura no relacionamento com os consumidores e aconselha-se que este relacionamento seja contínuo, aprimorado com a inserção destes nas ações sociais, nos projetos de educação ambiental, valorização do patrimônio local, combate ao turismo sexual, entre outros aspectos.

No que diz respeito ao penúltimo tema analisado, ou seja, comunidade, diante da situação de descaso em que se encontra, as poucas práticas que existem devem ser revistas para que possam ter resultados eficazes. A saída é estabelecerem como premissa neste relacionamento, o conhecimento detalhado da realidade do entorno, a fim de que tenham respaldo para implementação dos projetos e assim, minimizem os impactos do turismo, sem esquecer de integrá-lo à atividade turística.

Sugere-se também que os empreendimentos hoteleiros pesquisados sejam mais participativos nas questões públicas de governo e sociedade, incentivando a cidadania através de campanhas de conscientização política, apoiando projetos sociais governamentais que mostrarão à sociedade que o turismo e a responsabilidade social empresarial são importantes parceiros no alcance do desenvolvimento do país.

Diante deste panorama, conclui-se que há um vasto campo a ser trabalhado por estes hotéis, pelas associações dos segmentos do turismo, pelas universidades e pelo Terceiro Setor. As associações, como ABIH, ABAV, entre outras podem movimentar-se no sentido de programas, campanhas ou algo do tipo, para a melhoria dos processos de gestão, incentivando valores como ética, transparência e de responsabilidade para todos os públicos de interesse utilizando como referência, organismos importantes como o WTTC ou Instituto Ethos, por exemplo. 

Às universidades cabe o incentivo à pesquisa interdisciplinar a fim de enriquecer a gama de informações e reflexões sobre o assunto e formar profissionais com capacidade mais apurada de gerir e lidar com as variáveis da atividade turística. Quanto ao Terceiro Setor, deve ser mais expressivo e convidar as empresas do trade turístico a apoiarem os seus projetos. E aos hotéis pesquisados assim como toda comunidade empresarial do turismo, cabe adotar a Responsabilidade Social como principio de gestão contribuindo para a sustentabilidade da atividade em todos os sentidos.
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APÊNDICES

APÊNDICE A – Questionário
UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS

CURSO DE TURISMO

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA MONOGRÁFICA

Gostaria muito de poder contar com a sua colaboração em uma pesquisa monográfica. O critério de escolha do seu empreendimento deu-se pela sua visibilidade no mercado.

Sem mais para o momento, agradeço extensivamente a atenção dispensada.

	Data da entrevista
	        /        /     


INFORMAÇÕES GERAIS

*Nome da empresa: 

*Nome da pessoa entrevistada:  

*Cargo/ Função: 

* Ano de Constituição da empresa : 

* Número de empregados :  

* Quanto ao porte, a empresa classifica-se como: 

   (   ) Microempresa    (   ) Pequena Empresa   (   ) Média empresa    (   ) Grande empresa

* Possui alguma das certificações a seguir?

(   ) ISO 9001   (   ) ISO 14000   (   ) SA 8000   (   ) PROCEM 

Nome do entrevistado:                                                                                           Cargo: 

Data: ___/___/___

TEMA 01 – VALORES, TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA

Indicador 01 – RSE

Sobre Responsabilidade Social Empresarial:

(   ) a) É o primeiro contato que tenho com esse tema.

(   ) b)Tenho poucos conhecimentos

(   ) c)Estou buscando ampliar os conhecimentos que tenho

Indicador 02 - Compromissos éticos

A empresa possui documento escrito que esclarece quais são os comportamentos incentivados por ela no que se refere às relações pessoais e comerciais ( por exemplo: uma lista de “Valores e Princípios” que explicite os valores da empresa ou um “Código de ética” que especifique a conduta esperada ,segundo os quais ela espera estabelecer seu relacionamento com funcionários,clientes , comunidade, fornecedores e parceiros)?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

2.1 – Existem processos sistemáticos de difusão dos valores e crenças da empresa, tanto para os funcionários quanto para os demais parceiros?

(   )sim    (   ) não   

Indicador 03 – Relações com a concorrência

Quanto a políticas de relacionamento com a concorrência, a empresa:

(   ) a) Segue as práticas de preço e concorrência comuns ao mercado, restringindo-se ao cumprimento da legislação.

(   ) b) Discute internamente a postura da empresa frente aos concorrentes e busca um posicionamento leal

(   ) c) Discute sua postura com fornecedores e clientes alertando-os para as questões da concorrência leal e participa de associações de classe na discussão desses aspectos.

Indicador 04 - Balanço Social

A empresa tem conhecimento sobre Balanço Social? 

(   ) sim   (    ) em grande parte   (   ) em parte    (   ) não

4.1- A empresa elabora seu balanço social? (   ) Sim     (   ) Não   

4.2 Caso sua resposta seja positiva, responda:

A empresa divulga seu balanço social para:

a) seu público interno                  (   ) sim  (   ) não 

b) seus consumidores e clientes  (   ) sim  (   ) não 

c) seus fornecedores                    (   ) sim  (   ) não 

d) a comunidade de entorno        (   ) sim  (   ) não 

Indicador 05 – Diálogo e engajamento com as Partes Interessadas ( Stakeholders)

Considerando a abertura da empresa para discutir suas estratégias de negócios e questões a ela relacionadas, a empresa:

(   ) a) Discute dilemas, estratégias e problemas apenas no ambiente da liderança da organização.

(   ) b) Estende a discussão aos funcionários e interessados diretos dependendo do aspecto em questão.

(   ) c) Incentiva a participação de todos os envolvidos com os negócios da empresa e pratica uma gestão de transparência de estratégias e resultados. 

Nome do entrevistado:                                                                                           Cargo: 

Data: ___/___/___

TEMA 02 – PÚBLICO INTERNO
Indicador 06 – Gestão participativa

A empresa possui políticas e mecanismos formais para ouvir, avaliar e acompanhar posturas, preocupações, sugestões e críticas dos empregados com o objetivo de agregar novos aprendizados e conhecimentos?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 07 – Relações com sindicatos 

Como forma de demonstrar respeito ao indivíduo e transparência em suas relações com os empregados, a empresa entende que é direito do empregado participar de sindicatos ,associações de classe e permite que representantes sindicais compareçam à empresa para discutir questões referentes aos interesses dos empregados?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 08 – Valorização da diversidade e promoção da equidade

Os critérios utilizados na seleção de pessoal são isentos de práticas discriminatórias em relação a quaisquer dos temas: gênero, raça, orientação sexual, idade e crenças religiosas ou políticas, bem como a portadores de deficiência?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

8.1 – mantém programa especial para contratação de idosos? (   ) sim  (   ) não 
8.2 – disponibiliza vagas para programas e atividades que visam fortalecer os direitos dos adolescentes? 

(   ) sim  (   ) não 
Indicador 09 – Inclusão de deficientes
A inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho e consumo é crescente. As dependências da empresa possuem recursos que facilitam o deslocamento e a convivência de pessoas com deficiência motora, auditiva e visual (por exemplo: rampas, avisos de segurança em braile, sinais luminosos e sonoros em áreas de circulação de veículos ou máquinas etc) ?

 (   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 10 – Benefícios adicionais

A empresa oferece benefícios adicionais aos empregados e a seus dependentes?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

10.1 Caso sua resposta tenha sido positiva, responda:

A empresa oferece aos empregados:

a)  plano de saúde familiar?                                                        (   ) sim  (   ) não 
b) cesta básica?                                                                           (   ) sim  (   ) não
c) orientação sobre prevenção de doenças (por exemplo: doenças causadas pelo sedentarismo, aids e outros)?            (   ) sim  (   ) não   
d) orientação sobre campanhas de vacinação?                           (   ) sim  (   ) não 
e) creche no local de trabalho ou por rede conveniada?             (   ) sim  (   ) não 
f) auxílio – alimentação?                                                            (   ) sim  (   ) não 

Indicador 11 – Compromisso com o desenvolvimento profissional e a empregabilidade

A empresa valoriza e incentiva o desenvolvimento profissional de seus empregados? 

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

11.1 subsidia cursos para os empregados?                                                                         (   ) sim  (   ) não 

11.2 colabora com a realização de estágios?                                                                       (   ) sim  (   ) não 

11.3 concede incentivo aos empregados matriculados em cursos de todos os níveis ?   (   ) sim  (   ) não 

11.4  facilita o acesso à informação? (por exemplo: incentiva a leitura e torna disponíveis jornais e revistas e acesso à internet em horários previamente estabelecidos no âmbito da empresa)                                          (   ) sim  (   ) não 
OBSERVAÇÕES:
Nome do entrevistado:                                                                                           Cargo: 

Data: ___/___/___
TEMA 03 - MEIO AMBIENTE

Indicador 12 – Comprometimento da empresa com a melhoria da qualidade ambiental

A empresa procura implementar em suas dependências e em suas atividades ações que visam preservar o meio ambiente?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

12.1- coleta seletiva de lixo?                                                                                                         (   ) sim  (   ) não 
12.2 – economia no consumo de papel? (ex: utilização da frente e verso das folhas)             (   ) sim  (   ) não 
12.3 – redução do consumo de energia? (ex: melhoria na iluminação natural, aparelhos eletrônicos de menor consumo de energia, dispositivos para cortar a energia quando algum aparelho não estiver em uso)     (   ) sim  (   ) não 
12.4 – redução de consumo de água? (ex: torneiras com fechamento automático)                (   ) sim  (   ) não 
Indicador 13 – Educação e conscientização ambiental 

Uma forma efetiva de reduzir os impactos ambientais é por meio da promoção da educação ambiental. A empresa realiza esse tipo de atividades?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Caso a resposta tenha sido positiva, favor responder:

13.1 – As ações de educação ambiental são voltadas para quais públicos?

a) Funcionários                                                 (   ) sim  (   ) não 
b) Fornecedores                                                (   ) sim  (   ) não 
c) Clientes (turistas)                                         (   ) sim  (   ) não 

d) Comunidade do entorno                               (   ) sim  (   ) não 

Indicador 14 – Gerenciamento do impacto no meio ambiente e do ciclo de vida de produtos e serviços

A empresa conhece, entende e avalia o impacto de suas atividades no meio ambiente, mantendo relatórios (por exemplo: de emissão de poluentes, de erosão do solo, de consumo de energia, de água e combustível etc.) que meçam esses impactos?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

OBSERVAÇÕES

Nome do entrevistado:                                                                                           Cargo: 

Data: ___/___/___

TEMA 04 – FORNECEDORES
Indicador 15 – Critérios de seleção e avaliação de fornecedores

Quando inicia relacionamento com um novo fornecedor a empresa avalia se ele possui práticas de responsabilidade social, isto é, além da apresentação de boa proposta comercial (qualidade, preço e prazo), a empresa adota critérios adicionais para decidir a contratação?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

15.1 Para selecionar seus fornecedores a empresa utiliza critérios de:

a)Respeito aos direitos humanos                                                (   ) sim  (   ) não 
b)Condições de trabalho adequadas                                           (   ) sim  (   ) não 
c)Preocupação ambiental na condução dos negócios                 (   ) sim  (   ) não 
Indicador 16 – Apoio ao desenvolvimento de fornecedores

A empresa busca fornecedores em cooperativas de pequenos produtores, associações de bairro e projetos de geração de renda? (Por exemplo: cooperativas de artesão, incubadoras de negócios, micro e pequenas empresas em geral,etc)

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 17 – Responsabilidade Social dos fornecedores

A empresa procura, se possível, orientar os fornecedores a seguir seus princípios de responsabilidade social e se dispõe a ajudá - los na sua implantação?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

17.1 A empresa desenvolve ações de responsabilidade social em parceria com seus fornecedores?

(   ) sim  (   ) não 

OBSERVAÇÕES:

Nome do entrevistado:                                                                                           Cargo: 

Data: ___/___/___
TEMA 05 – CONSUMIDORES E CLIENTES

Indicador 18– Política de comunicação comercial

Em sua comunicação (contratos, propagandas), a empresa evita utilizar conteúdo enganoso ou que induza o consumidor/cliente a erro de entendimento? 

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 19 – Excelência do atendimento

A empresa possui um canal formal de comunicação com seus consumidores/clientes (por exemplo: caixa de sugestões, Call Center) ?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 20 – Satisfação dos Consumidores/Clientes

A empresa analisa as dúvidas, sugestões e reclamações recebidas e as utiliza como instrumento para aperfeiçoar suas atividades?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

OBSERVAÇÕES:

Nome do entrevistado:                                                                                           Cargo: 

Data: ___/___/___
TEMA 06 – COMUNIDADE
Indicador 21 - Gerenciamento do Impacto da empresa e na comunidade de entorno

A empresa se preocupa em estar sempre em contato com a comunidade de entorno, procurando minimizar os impactos negativos que suas atividades possam causar?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não 

Indicador 22 – Relações com a comunidade de entorno

A empresa tem práticas de gestão que beneficiam o desenvolvimento local?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Caso a resposta do Indicador acima tenha sido positiva, favor responder:

22.1 Em seu relacionamento com a comunidade a empresa procura:

a) comprar/ contratar produtos/ serviços de empreendedores da comunidade?                               (   ) sim  (   ) não 
b) contratar empregados que residam nas proximidades?                                                                (   ) sim  (   ) não 
c) utilizar serviços de organizações não - governamentais ou cooperativas próximas à empresa?  (   ) sim  (   ) não 
22.2 Que recursos são disponibilizados pela empresa em suas ações sociais?

a) Financeiros       (   ) sim  (   ) não 
b) Humanos          (   ) sim  (   ) não 
c) Serviços            (   ) sim  (   ) não 
d) Materiais          (   ) sim  (   ) não 

22.3 Como se caracterizam estas ações sociais?

a) No desenvolvimento de programas ou projetos formulados pela própria empresa   (   ) sim  (   ) não 

b) No apoio a programas ou projetos formulados e executados por terceiros               (   ) sim  (   ) não 

c) No apoio a solicitações pontuais apresentados por terceiros                                     (   ) sim  (   ) não 

22.4 Como resultado de sua atividade na comunidade de entorno, a empresa acredita que obteve benefícios para o negócio?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 23 – Trabalho voluntário

A empresa incentiva o trabalho voluntário de seus empregados?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não
OBSERVAÇÕES
Nome do entrevistado:                                                                                           Cargo: 

Data: ___/___/___
TEMA 07 – GOVERNO E SOCIEDADE

Indicador 24 – Participação e influência social

A empresa procura participar de organizações que integrem empresários? ( Por exemplo: organizações empresariais, associações comerciais, fóruns regionais).

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 24 – Participação e influência social

A empresa procura participar de organizações que integrem empresários? ( Por exemplo: organizações empresariais, associações comerciais, fóruns regionais).

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 25 - Envolvimento em campanhas políticas 

A empresa é criteriosa sobre seu envolvimento em campanhas políticas?

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 26 – Participação e acompanhamento das administrações públicas

A empresa informa seus empregados sobre a importância da participação e acompanhamento das administrações públicas ? ( Por exemplo: orçamento participativo, eleições de conselhos municipais, consultas públicas etc.)

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

Indicador 27 – Melhoria dos espaços públicos e apoio a Iniciativas Sociais Governamentais

Sempre que necessário ( e possível) , a empresa colabora com a melhoria dos espaços públicos da sua região ( como em escolas, postos de saúde, praças, áreas verdes etc)

(   ) sim    (   ) em grande parte    (   ) em parte     (   ) não

OBSERVAÇÕES: 
APÊNDICE B – Identificação
Aluna: Flávia Nadler Fonseca Marinho 
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   (98)9604-3767 / (98) 3239-0721

Natureza da pesquisa: Trabalho de Conclusão de Curso

Orientadora: Profª Rozuíla Lima - UFMA

Tema: A Responsabilidade Social Empresarial no setor hoteleiro: um estudo dos hotéis localizados na Ponta D’Areia.

Objetivo: Avaliar o contexto dos hotéis do bairro da Ponta D’Areia em relação à Responsabilidade Social Empresarial tendo como ferramenta um questionário baseado nos Indicadores Ethos 2006.
RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

Conceito: é a forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais.

CONHECENDO O INSTITUTO ETHOS

Natureza da Instituição: Organização não-governamental

Criação: 1998, idealizado por empresários e executivos oriundos do setor privado.

Missão: mobilizar, sensibilizar e ajudar as empresas a gerir seus negócios de forma socialmente responsável, tornando-as parceiras na construção de uma sociedade sustentável e justa.

Associados: 1201 associados, compreendendo empresas de diferentes setores e portes que têm em comum o interesse em estabelecer padrões éticos de relacionamento com funcionários, clientes, fornecedores, comunidade, acionistas e poder público, bem como um profundo respeito ao meio ambiente.
Empresas reconhecidas que são associadas: Accor Brasil, Adidas, Vivo Maranhão, Avon, Banco Itaú, Carrefour, Porto Bello Hotéis & Resort, Praia do Forte Eco Resort & Thalasso Spa, Serhum, Companhia Vale do Rio do Doce, entre outras.
Objetivos:

· Ampliar o movimento de Responsabilidade Social Empresarial (RSE) ,mobilizando e engajando empresas, articulando parcerias e sensibilizando agentes indutores da prática empresarial, como a mídia;

· Aprofundar as práticas de RSE pela oferta de publicações temáticas e de ferramentas para uma gestão socialmente responsável, pela promoção de eventos e péla constituição de redes de interesse;
· Influenciar o mercado no sentido de criar um ambiente favorável à prática da RSE;
· Articular o movimento de RSE com políticas públicas;

· Produzir informação sobre RSE, mantendo um website sobre o tema e promovendo intercâmbio com entidades internacionais.

SITE: www.ethos.org.br
CONHECENDO OS INDICADORES ETHOS

· O que são os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social?

Trata-se de uma ferramenta de auto-diagnóstico cuja principal finalidade é auxiliar as empresas a gerenciarem os impactos sociais e ambientais decorrentes de suas atividades.

· Para que serve a ferramenta Indicadores Ethos de Responsabilidade Social?

Serve como um instrumento para uma auto-avaliação das práticas empresariais além de constituir-se de uma ferramenta de gestão e planejamento, sugerindo parâmetros de políticas e ações que a empresa pode desenvolver para aprofundar seu comprometimento com a Responsabilidade Social Empresarial.

· O que será avaliado nesta pesquisa?

Serão avaliados os seguintes aspectos conforme divisão dos Indicadores Ethos: 

- Valores, transparência e governança ;

- Público interno;

- Meio ambiente;

- Fornecedores;

- Consumidores e Clientes;

- Comunidade;

- Governo e sociedade.

· Como será avaliado?

Através de questionários de perguntas fechadas baseados nos Indicadores citados acima, aplicados às gerências conforme o tema que for de sua competência.

Os dados fornecidos serão tratados de maneira ética, e não serão utilizados para outro fim, a não ser o de colaborar para este trabalho monográfico que visa mostrar o contexto da Responsabilidade Social no setor hoteleiro da Ponta D’Areia, área de grande atratividade turística da capital São Luís.

APÊNDICE C – Práticas socialmente responsáveis hoteleiras
No que tange a participação das empresas turísticas em Programas e Associações voltados para a Responsabilidade Social, tem-se que o setor hoteleiro é o mais participativo, tanto em nível internacional, quanto nacional. Entretanto, não basta saber que algo está sendo feito, mas sim, conhecer como está sendo feito a fim de se ter um parâmetro sobre a maneira que a Responsabilidade Social Corporativa está sendo articulada dentro das empresas hoteleiras (grifo nosso).

O acesso a esse tipo de informação é possível através dos sites das administradoras de hotéis ou dos próprios estabelecimentos, bem como de bancos de práticas de instituições voltadas especificadamente para o assunto, ou temas afins, como Instituto Ethos e Faculdade Getúlio Vargas, por exemplo.

O conhecimento profundo sobre as ações é uma tarefa difícil, pelo fato de ser escasso o número de estudos de casos ou outros tipos de pesquisa sobre o que os hotéis estão realizando neste aspecto e pela falta de divulgação dos mesmos sobre as suas práticas, principalmente nos seus sites que são uma referência relevante para o público.

Na contramão deste fato, algumas empresas mostram-se como boas referências de gestão socialmente responsável expondo os seus planos e ações a quem possa interessar. A Rede espanhola Sol Meliá, a rede francesa Accor e os hotéis brasileiros Praia do Forte Eco Resort & Thalasso Spa (BA), Portobello Hotéis e Resort (BA), Hotel Fazenda São Moritz (RJ), Pousada do Rio Quente Resorts (GO) e Hotéis Bourbon são alguns exemplos. (Ver tabela abaixo)
	HOTÉIS
	PRÁTICAS SOCIALMENTE RESPONSÁVEIS

	Accor Brasil
	Associada ao Instituto Ethos

	
	Projeto de Empresa – orienta as ações das empresas em relação ao público interno, investimentos e serviço.

	
	Instituto Accor

	
	Parceria com organizações não governamentais. Ex: Plan

	
	Projeto “Sonho de Criança” – manutenção de  um Centro de Educação Infantil composto por crianças carentes.

	
	Campanha do Agasalho – prática de voluntariado pelos colaboradores da empresa para a arrecadação de alimentos e roupas.

	
	Oficina Accor Hotéis: capacitar jovens carentes sobre noções de hotelaria.

	
	Projeto Encaminhar: capacitação profissional e inserção no mercado de trabalho para jovens das comunidades de entorno em funções operacionais e administrativas, relativas à atividade de alimentação.

	
	Patrocínio de prêmios de reconhecimento de entidades beneficentes. Ex: Prêmio Bem Eficiente.

	
	Programa Upgrade Capacitação Digital Básico e Inglês Básico - Cursos grátis de capacitação digital e inglês básico para colaboradores que ganhem até quatro salários mínimos.

	
	Dia Accor Por Um Mundo Melhor – Dia dedicado à prática de voluntariado pelos colaboradores da Accor em âmbito nacional em prol de crianças e jovens carentes.

	
	Programa Ecologia – zela pela preservação do meio ambiente dentro das empresas do Grupo conscientizando colaboradores e hóspedes sobre a importância do tema através do relato das ações da Carta Ambiental executadas nas unidades.

	
	Projeto ReciclAccor – conscientização dos colaboradores sobre a importância  da reciclagem e do reaproveitamento dos recursos materiais, como plásticos e papéis.

	
	Código de Conduta Contra a Exploração Sexual Infanto-Juvenil 

	Praia do Forte Eco Resort & Thalasso Spa
	Utilização mão-de-obra local

	
	Associado ao Instituto Ethos

	
	Mantenedor da Fundação Garcia D’Avila, responsável pela administração dos projetos sócio-ambientais do empreendimento.

	
	Programa de Educação Supletiva (Proes) – erradicação do analfabetismo na comunidade

	
	Programa Semente: ações educativas e culturais para a comunidade local, em especial crianças e pré-adolescentes não alfabetizados, ou com históricos de repetência escolar.

	Portobello Hotéis & Resort
	Associada ao Instituto Ethos, Abrinq e Comunidade Solidária.

	
	Coleta Seletiva de Lixo

	
	Apoio à creches

	
	Incentivo ao enriquecimento da cultura dos colaboradores. Ex: Disposição de biblioteca, Coral e etc.

	
	Certificação ISO 9001/9002 

	Hotel Fazenda São Moritz
	Projeto da Escola Básica de Hotelaria (EBH) – visa oferecer novas perspectivas de emprego à população de baixa renda da região de entorno oferecendo curso de hotelaria à jovens carentes.

	
	Prática de voluntariado pelos colaboradores

	
	Parceria com ONG’S e empresas nos projetos. Ex: Comunidade Emanuel, Restaurante Rian, Hotel Rio dos Frades, a Pousada da Serra.

	
	Exposição de ações no Banco de Práticas do Instituto Ethos

	Hotéis Bourbon
	Programa Primeiro Emprego – geração de empregos para jovens.

	
	Programa de Complementação Escolar: em parceria com a Secretaria Estadual, incentiva a conclusão dos estudos dos colaboradores.

	
	Sistema de biotecnologia para tratamento de esgoto dos empreendimentos.

	
	Campanhas de conscientização sobre coleta seletiva junto aos colaboradores.

	
	Exposição de ações no Banco de Práticas do Instituto Ethos


Fonte: Instituto Ethos, Accor.

Sendo assim, vale detalhar nesta pesquisa as ações de dois destes importantes componentes do setor hoteleiro: a cadeia internacional Rede Sol Meliá Hotel & Resorts e a brasileira Pousada do Rio Quente Resorts.

Sol Meliá Hotels & Resorts

É uma rede de hotéis espanhola, fundada em 1956. Atualmente, ocupa o primeiro lugar no ranking espanhol tanto no segmento urbano quanto no de lazer, o terceiro europeu e o décimo segundo do mundo, além de ser líder mundial em lazer na América Latina e no Caribe. Dispõe de 350 hotéis distribuídos em 30 países de quatro continentes e seus produtos são comercializados com as seguintes marcas: Meliá Hotel & Resorts, ME by Meliá, TRYP Hotels, Sol Hotels, Paradisus Resorts e Sol Meliá Vacation Club (SOL MELIÁ HOTELS & RESORTS, 2007).
Com uma atuação forte e arrojada, a cadeia tem em sua cultura corporativa, os princípios éticos e transparentes da Responsabilidade Social Empresarial:

Sol Meliá defiende la idea de que la empresa adquirirá un mayor protagonismo en la sociedad en tanto que sea socialmente responsable, lo cual incorpora aspectos como que sus productos y servicios sean aceptados por los ciudadanos, cumpla estrictamente la normativa vigente, sus directivos tengan un comportamiento ético intachable, conceda una importância adecuada a la relación con sus empleados, sea respetuosa con el medio ambiente y apoye a las personas más desfavorecidas de las comunidades en las que opera
 (SOL MELIÁ HOTELS & RESORTS, 2005, p.12).
Sob esta perspectiva, os gestores da Rede não vêem as ações sociais como gastos, mas como investimentos, um dever da empresa e como tal, a desenvolvem de forma planejada e contínua, através de um Plano de Ação Social. Este por sua vez, tem definido os programas e recursos a serem realizados e monitorados e disponibiliza relatórios de suas ações, que descrevem seus valores e demonstram estatísticas quantos aos projetos e gastos realizados bem como apontam as fundações e ONG’S apoiadas em 14 países.

No plano constam nove programas, sendo que cinco destes são considerados como “Programas Principales”
 e caracterizam-se do seguinte modo:

a) Formación y empleo: Objetiva facilitar o acesso de pessoas desfavorecidas do entorno dos empreendimentos à oportunidade de emprego;

b) Compras: Favorece a compra em Centros Especiais de Emprego (empresas cujo quadro de funcionários há ao menos 70% de pessoas sem qualificação profissional), Empresas de Inserção (empresas com empregados procedentes de grupos desfavorecidos, em dificuldade ou risco de exclusão social) e a comerciantes locais de produtos de artesanato típico, ou de difícil transporte e /ou de alimentação e bebidas exclusivos da região;

c) Empleados: estimula a ação social do público interno desenvolvendo projetos de voluntariado;

d) ONG’s: Colabora com ONG’s através de descontos, cessão de salas de reuniões dos hotéis, estâncias gratuitas entre outros;

e) Deportes: Presta colaboração a eventos desportivos com fins benéficos, vinculados a ações sociais. 

Os outros quatro programas são caracterizados como de acompanhamento, voltados para consumidores e investidores:

a) Clientes: proporciona a ação social dos hóspedes através de sistemas de arrecadação de dinheiro para apoio de projetos sociais (porcentagem sobre a fatura, doação de pontos de fidelidade e etc.), além de desenvolver projetos de participação direta dos mesmos em ações nas instalações dos hotéis, principalmente de lazer;

b) Accesibilidad: objetiva a melhora dos serviços hoteleiros de pessoas com dificuldade de locomoção;

c) Foros empresariales: defende e incentiva a participação da Sol Meliá nos principais fóruns de debate e grupos de trabalho os quais discutam a idéia de turismo sustentável como elemento gerador de riqueza e desenvolvimento na sociedade em que atua;

d) Inversores: procura atrair investidores interessados em empresas socialmente responsáveis mediante a comunicação da atividade desenvolvida pela rede nesta área.

Os recursos para a execução destes programas advêm de apoios que vão desde a utilização da infra-estrutura geral da cadeia (cessão de espaços e salas, serviços de catering ou central de telefone e etc.) até a doação de ativos usados (mobília, equipamentos de informática, roupas, jogo de mesa e etc.) e de patrocínios.

Além destes programas, também possui projetos que somam à sua política socialmente responsável. O “Dia Solidário Sol Meliá” é um deles que tem como foco crianças do entorno dos hotéis que são convidadas a participar de oficinas de desenhos e outras atividades destinadas à sensibilização da infância face à problemática dos países menos desenvolvidos e respeito pelo meio ambiente.
Dia Solidário no Hotel Sol Mirlos Tordos em Mallorca, Espanha.

[image: image43.emf]
 Fonte: Memoria Acción Social 2005, 2005.

Como alguns dos países em que estão localizados os seus hotéis sofrem algumas catástrofes naturais, a Rede Sol Meliá mantém-se aberta a prestar ajuda aos afetados pelos fenômenos:

Sol Meliá se solidarizo con los afectados por el huracán Katrina y a través de su página web se ofrecieron três modalidades distintas para que sus clientes pudieran colaborar a mitigar los daños producidos. Por una parte, y a través de un vínculo directo com la Cruz Roja norteamericana, todos aquellos internautas que lo desearon pudieron efectuar sus donativos a la ONG. [...] Con la campaña “1 Reserva, 1 Euro” la compañia hotelera destinó un euro de su Fondo Solidario por cada reserva efectiva realizada a través de solmelia.com. Todo el dinero recaudado se entrego a Cruz Roja para paliar los efectos del desastre natural.
 (SOL MELIÁ HOTELS & RESORTS, 2005, p.9).
Também é da cultura corporativa da cadeia contribuir e fazer parte da diretoria de algumas Fundações ligadas à disseminação da Responsabilidade Social Empresarial e do Desenvolvimento Sustentável como a “Fundación Empresa y Sociedad”, “Fundación Empresa y Crecimiento” e “Fundación Lealtad”. 

Todas as ONG’s, Fundações ou Instituições que desejem o seu apoio, passam por uma avaliação e precisam atender à requisitos de confiabilidade e transparência como organizações de fins sociais, isto é, profissionalismo, filosofia e objetivos definidos, uso correto dos fundos econômicos, entre outros. Seus projetos também necessitam compartilhar dos mesmos objetivos dos existentes no Plano de Ação Social da Rede.

Para a coordenação das ações do Plano existe um “Grupo de Seguimiento de Acción Social” integrado por representantes das Direções de Serviço e Operações da companhia. Todos os projetos que são aprovados são monitorados para a verificação do cumprimento dos objetivos e dos resultados obtidos. 

Os diretores de cada hotel são os máximos responsáveis pelo desenvolvimento correto dos projetos e programas executados e quando necessário elegem um Coordenador de Ação Social. Exige-se que eles reportem os dados básicos (tipo de atuação, objetivos, local de atuação, cronograma, beneficiários, participantes, valor econômico e etc.) dos mesmos ao Departamento de Ação Social da Sede Corporativa Central da Rede.

Em relação ao meio ambiente, Sol Meliá destaca-se como a primeira companhia espanhola a criar seu próprio “Manual de Proteção ao Meio ambiente”, em 1995. A racionalização de recursos naturais, a redução de resíduos e coleta seletiva bem como o respeito pela flora, fauna e cultura dos lugares em que os hotéis residem são premissas do Manual (SOL MELIÁ HOTELS & RESORTS, 2007).
O público interno é sempre envolvido em todas as atividades e a companhia tem como premissa que todos os seus colaboradores devem estar adequadamente aptos para exercerem suas funções, em vista disso, oferece todos os subsídios de treinamentos, convênios com faculdades e cessão de espaços de informação sobre todos os procedimentos da empresa. 

“En estos cincuenta años, la compañia há logrado estar presente em treinta países, muchos de ellos en vías de desarrollo. Además de ser un potente motor econômico, la industria turística también es una de las mejores vías para facilitar la comprensión y el conocimiento mutuo del mundo occidental com los países que se encuentran em fases de crecimiento. Sol Meliá logra a través del efecto multiplicador y creador de riqueza del turismo que muchas zonas em las que opera alcancen um notable desarrollo.” ( Sol Meliá, p. 02, 2005)

A Rede também participa de certificações como Green Globe 21, ISO 14001, entre outras internacionais. Os empreendimentos que almejam ser socialmente responsáveis se seguirem os preceitos da cultura Sol Meliá, estarão em um bom caminho pois será presente a consciência da importância de todos os stakeholders que constituem a dinâmica da sua empresa, de forma ética, transparente e sustentável.

Rio Quente Resorts

É uma empresa brasileira de capital aberto, fundada em 1964 pelo médico Ciro Palmerston, e atualmente é gerenciada pelos grupos ALGAR de Uberlândia e GEBEPAR de Goiânia. Situa-se na Fazenda Àgua Quente, no município de Rio Quente, estado de Goiás. 

É formado por 07 (sete) meios de hospedagem, com um total de 1119 Unidades Habitacionais (UH), distribuídos da seguinte forma: Hotel Pousada, Hotel Turismo, Rio Quente Suíte & Flat I, Rio Quente Suíte & Flat II, Rio Quente Suíte & Flat III, Bangalôs Village e Giardino Suítes. Conta ainda com dois Parques, o Parque das Fontes, onde se localizam as nascentes do Rio Quente e o Hot Park, composto por várias piscinas de água quente, bares, restaurantes e boate. (Ver Figura __)

Hot Park – Rio Quente Resorts
[image: image44.jpg]






 Fonte: http://www.rioquenteresorts.com.br
O Rio Quente Resorts destaca-se nas práticas de Responsabilidade Social Empresarial, graças à cultura dos Grupos que o administram com destaque para o Grupo mineiro ALGAR que tem como valores e crenças, aspectos como transparência nas ações, valorização dos talentos humanos, respeito aos investidores e clientes, responsabilidade social, ética no relacionamento com o mercado, entre outros.

Em 2005, o grupo foi reconhecido como uma das melhores empresas para se trabalhar em nível nacional pela Revista Você S/A e Exame e internacional pela consultoria americana “The Great Place to Work Institute”. É associado ao Instituto Ethos e faz parte do “Banco de Práticas de Responsabilidade Social no Varejo” da Faculdade Getúlio Vargas. 

É fato que o público interno do Rio Quente Resorts tem uma série de benefícios que afirmam o compromisso da empresa com o bem estar de seus funcionários. Conforme um estudo de caso realizado sobre o estabelecimento por Cláudio Souza (2005), mestrando da Universidade Anhembi Morumbi de São Paulo, dentre os programas executados pela empresa podem-se ressaltar os seguintes:

a) Talento Pousada Jovem: Contribui para a formação educacional dos empregados e de seus filhos, através do reconhecimento material e financeiro daqueles que estejam cursando o 1º e 2º Grau que se destacam durante o ano letivo.

b) Seguro de Vida: Todo empregado, no ato de sua admissão, passa a ser segurado pela empresa de seguros AGF Brasil – Allianz Group, com as seguintes coberturas: morte natural, ou acidental; invalidez por doença ou acidente, dentro do local de trabalho ou não, sendo em serviço ou não. O seguro é custeado pela empresa, sem transmissão de ônus ao empregado, não excluindo o seguro do INSS previsto em lei.

c) Reembolso Creche: Todos os colaboradores, mães ou pais, com guarda judicial dos filhos com idade máxima de 06 anos e 11 meses, terão direito a receber um auxílio financeiro. O empregado recebe o auxílio creche além dos benefícios previstos em lei para os empregados que possuam dependentes.

d) Prêmio Casamento: É destinado, a título de auxílio financeiro, a todos os empregados que casam, desde que a pessoa seja funcionária e solicite, anexando uma cópia da certidão de casamento, no prazo máximo de até 30 dias após o casamento. Além da licença prevista por lei, tal benefício é atribuído a cada colaborador, mesmo sendo os dois funcionários da empresa, pois é um benefício para cada colaborador.

e) Kit Baby: É destinado, a título de auxílio financeiro, a todos os empregados que venham a ter um filho, devendo ser solicitado pelo funcionário no prazo máximo de até 30 dias após o nascimento, mediante cópia da certidão de nascimento da criança.

f) Auxílio Babá: Destina-se aos empregados que possuam filhos que necessitem do serviço de babá, nesse caso, terão auxílio financeiro para custeio deste serviço, por criança. O valor limita-se ao máximo de sois filhos por família.

g) Aniversariante do Mês: Todo empregado pode, no dia do seu aniversário, visitar as instalações do Rio Quente Resorts sem ônus para si, podendo ter a companhia de convidados que terão direito a descontos na compra do ingresso. 

i) Credialgar: O grupo Algar possui uma Cooperativa de Crédito Mútuo disponibilizada a todos os empregados diretos das empresas do grupo que tenham passado pelo período de experiência. Dentre os serviços oferecidos pela cooperativa, podem utilizá-lo como título de capitalização e/ou obtenção de empréstimos.
Para a coordenação destes programas, existe o CATH – Centro de Aperfeiçoamento de Talentos Humanos, que além desta incumbência, responde pela área de treinamento e qualificação da mão-de-obra da empresa. Entre outras vantagens, os funcionários têm toda a liberdade para expressarem suas insatisfações através do “Comitê de Associados”:

Funcionando como órgão de representação dos associados, o comitê tem o papel de ouvir e levantar as necessidades dos associados nos locais de trabalho e negociar com a direção da empresa. Os membros do comitê são definidos pelos próprios associados. Os principais resultados alcançados são a melhoria da qualidade de vida e maior integração dos associados, além da definição de benefícios e maior facilidade de negociação entre as empresas e os sindicatos. (http://www.institutoalgar.org.br/conteudo.asp?ContentID=12)
Em relação à comunidade, há a preocupação em inseri-la no contexto do Resort, dando-lhe oportunidade de emprego em suas instalações. Segundo SOUZA (2005), cerca de 95% dos funcionários do empreendimento são residentes da região do município de Águas Quentes. Outras ações são realizadas constantemente visando a conscientização da mesma em relação ao meio ambiente e diversos assuntos:

a) Creche Comecinho da Vida: Em parceria com uma creche situada no município de Rio Quente, nutricionistas voluntárias desenvolvem projetos de educação alimentar e nutricional desde 2002, voltadas para as crianças, educadores e familiares. Assim, o Resort além de disponibilizar os profissionais, auxilia junto com o poder público municipal, com recursos materiais necessários para a execução das atividades na companhia e na comunidade.

b) Bombeiro Mirim: Consiste num curso de formação técnica e humanista de bombeiros mirins, tendo como disciplinas a educação ambiental, cidadania, responsabilidade social, técnicas de primeiros socorros, dentre outras. É oferecido gratuitamente a crianças de 09 a 14 anos de idade, aos filhos de funcionários e de moradores das comunidades do entorno e já formou três turmas na região, contanto com mais de 90 bombeiros mirins capacitados. É realizado em parceria com o Corpo de Bombeiros de Caldas Novas, escolas municipais e estaduais das cidades de Cidades de Morrinhos, Caldas Novas e Rio Quente.

c) Projeto Horizontes: Em parceria com a Prefeitura Municipal de Rio Quente, funcionários prestam serviços voluntários junto à comunidade atuando como agentes multiplicadores nas áreas de português, matemática, atendimento ao cliente, relações humanas, marketing pessoal e educação ambiental.

d) Festival do Meio Ambiente: Anualmente, em parceria com as prefeituras da região das Águas Quentes e com as escolas destes municípios, funcionários, hóspedes e comunidade realizam no mês de junho o Festival do Meio Ambiente o qual são realizadas atividades que ressaltam a importância do cerrado e da riqueza da diversidade local, tipo trilhas e passeios, concursos culturais, plantio de mudas e soltura de alevinos nativos da região, entre outros.

No que tange à questão ética, Rio Quente Resorts tem a sua política baseada em um “Código de Ética e Manual de Boa Conduta”, no qual constam princípios de confiança, integridade e privacidade, pautados no contínuo respeito e valorização do ser humano e amadurecimento ético das relações com as partes envolvidas na dinâmica da empresa.

Também não se pode deixar de citar a sua participação no Instituto Algar de Responsabilidade Social que é uma organização cujo compromisso é ser uma liderança educadora para as empresas do grupo, sendo mais uma referência para as boas práticas deste empreendimento. Por fim, no intento de manter-se competitivo e atualizado em relação a outros meios de hospedagem, este Resort busca a obtenção de certificações de mercado que atestem o bom padrão de seu desempenho como ISO 9001, ISO 9002 e ISO 14001.
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� Responsabilidades sociais dos homens de negócios.


� Termo em inglês amplamente utilizado para designar as partes interessadas, ou seja, qualquer indivíduo ou grupo que possa afetar a empresa por meio de suas opiniões ou ações, ou ser por ela afetado: público interno, fornecedores, consumidores, comunidade, governo, acionista etc. Há uma tendência cada vez maior em se considerar stakeholder quem se julgue como tal, e em cada situação a empresa deve procurar fazer um mapeamento dos stakeholders envolvidos (INSTITUTO ETHOS, 2006).


� O termo “Responsabilidade Social Empresarial” varia a nomenclatura de autor para autor, sendo chamada também de “Responsabilidade Social Corporativa”, ou somente, “Responsabilidade Social”. No presente trabalho, optou-se pelo uso das duas primeiras. 


� Em 1987, a Comissão Brundtland determinou que Desenvolvimento Sustentável é aquele que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem suas próprias necessidades (URSINI; BRUNO, 2005).


� O Terceiro Setor é constituído por organizações privadas sem fins lucrativos que geram bens, serviços públicos e privados. Todas elas têm como objetivo o desenvolvimento político, econômico, social e cultural no meio em que atuam. Exemplos de organizações do Terceiro Setor são as organizações não governamentais (ONGs), as associações e fundações. O Estado é o Primeiro Setor, o Mercado é o Segundo Setor e entidades da Sociedade Civil formam o Terceiro Setor.


� A ISO 9001 e a ISO 14000 são conjuntos de normas desenvolvidas pela International Organization for Standardization. A primeira estabelece requisitos para o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) de uma organização, enquanto a segunda estabelece diretrizes sobre a área de gestão ambiental das empresas.





� Segundo a PNAD 2003 (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), existem 14,6 milhões de pessoas de 15 anos ou mais analfabetas em todo o país, o que corresponde a 11,6% da população. Na zona urbana, são 9,6 milhões de analfabetos (uma taxa de cerca de 9%) (PNAD, 2004).


� Segundo dados da Secretaria de Estado da Fazenda do Maranhão, o estado possui 38.801 empresas e a capital São Luís possui 12.776 (MARANHÃO, 2006).


� O Uniethos é uma instituição sem fins lucrativos, fundada em março de 2004 pelo Insituto Ethos, para uma atuação conjunta voltada à pesquisa, produção de conhecimento, instrumentalização e capacitação para o meio empresarial e acadêmico nos temas da Responsabilidade Social Empresarial e Desenvolvimento Sustentável que prestou importante contribuição a este trabalho por meio da orientação de seus colaboradores de fontes e obras sobre o assunto. 


� No dicionário da língua portuguesa, do autor Silveira Bueno (2000), “Indicador” tem a seguinte definição: guia; mapa; roteiro; dedo index.


� [...] o turismo sustentável deve: 1) Dar um uso ótimo aos recursos ambientais que são um elemento fundamental do desenvolvimento turístico, mantendo os processos ecológicos essenciais e ajudando a conservar os recursos naturais e a diversidade biológica. 2) respeitar a autenticidade sociocultural das comunidades anfitriãs, conservar seus ativos culturais arquitetônicas e vivo e seus valores tradicionais, e contribuir ao entendimento e à tolerância entre as culturas. 3) Assegurar atividades econômicas viáveis a longo prazo, que acarretem a todos os agentes benefícios socioeconômicos bem distribuídos, entre os quais, oportunidades de emprego estável e de obtenção de renda e serviços sociais para as comunidades anfitriãs, e que contribuam à redução da pobreza. (tradução nossa)


� O Green Globe trabalha com companhias de viagem e turismo e comunidades para conseguir e manter uma boa prática ambiental e social, para entregar o máximo benefício a todos os partidos interessados e para fornecer uma escolha para consumidores interessados (tradução nossa).


� Liderança Social Corporativa em viagens e turismo


� É válido ressaltar que o presente termo está sendo utilizado neste trabalho com a devida ciência da discussão que existe em torno da sua terminologia por parte de alguns autores, haja vista, segundo alguns, o turismo corresponder a uma rede de serviços e não a transformação de produtos. Entretanto, esta é a melhor tradução para a expressão utilizada pelo WTTC, “Travel & Tourism Industry” e conforme este importante órgão, está sendo citada nesta pesquisa.


� O novo modelo é para que os negócios exercitem Responsabilidade Social Corporativa. Ainda que não haja definição única de RSC, é clara a concepção de que ela não se refere somente a contribuições caridosas desprendidas da direção das empresas. Significa adotar práticas abertas e transparentes que são baseadas em valores éticos. Significa gerenciar todos os aspectos das operações para que seus impactos não atinjam apenas os acionistas, mas também sobre os empregados, comunidades e o ambiente. Finalmente, a RSC fala sobre oferecer um grande valor sustentável à sociedade, bem como para os acionistas, para o benefício a longo prazo, para ambos. (tradução nossa)


� O Novo Turismo ousa abraçar uma nova dimensão das Viagens e Turismo. É uma resposta madura para um mundo mais complexo. O conhecimento global da importância do turismo provocou um novo olhar sobre as oportunidades que representa. O Novo Turismo é um sentido novo de parceria coerente entre o setor privado e autoridades públicas. É engrenado para entregar comercialmente produtos bem sucedidos – mas de uma forma que beneficie a todos. O Novo Turismo enxerga além das considerações a curto prazo. Focaliza em benefícios não somente para as pessoas que viajam, mas também para os povos das comunidades que visitam e para seus ambientes natural, social e cultural. (tradução nossa)


� “Com os setores público e privado trabalhando juntos em todos os níveis, o crescimento pode ser planejado estrategicamente para ser sustentável e sensível, não somente para desenvolver o potencial dos setores, mas também para defendê-los de graves rompimentos devidos a acontecimentos externos longe do seu controle direto” (tradução nossa).


� Além de construir os hotéis Olho D’Agua Palace Hotel, São Luís Palace Hotel e Grande Hotel San Francisco, Moacir Neves fundou o Ideal Clube Beira-Mar, na praia de São José de Ribamar, além de outros empreendimentos na praia do Araçay e praia de Boa viagem, onde criou infra-estrutura como ruas e avenidas para a construção destes (MARATUR, 1982).


� A Best Western International Inc. é uma associação de hotéis independentes, fundada em 1946. É considerada a maior rede de hotéis independentes do mundo, com cerca de quatro mil e cem estabelecimentos filiados, em 81 países. É líder no mercado norte-americano, onde tem mais de 2400 hotéis e líder na Europa, onde conta com mais de 1200 associados. Na América Latina tem mais de 100 hotéis em operação, estando presente em praticamente todos os países da região. Atua no Brasil desde 1990.


� O Hotel Praia Ponta D’Areia, que faz parte desta porcentagem, relatou que a sua difusão se dá somente de forma verbal enquanto que o Hotel Brisamar realiza através de treinamentos, documentações, bem como um mural, chamado “Mural da Qualidade”, onde são fixadas as informações, visíveis para colaboradores e fornecedores.





� Vale ressaltar que algumas associações de classe têm obtido destaque na disseminação da Responsabilidade Social Empresarial, como a Associação Brasileira de Restaurantes e Empresas de Entretenimentos (ABRASEL) que em parceria com o Instituto Ethos desenvolveu Indicadores direcionados especificadamente para estes tipos de empresa ratificando a pertinência de se participar destas entidades.





� O Hotel Brisamar relatou que usa como instrumentos para este fim, questionários de opinião que são feitos mensalmente e discutidos.





� Ao responder este quesito, o Hotel Premier, ressaltou que um de seus funcionários fazia parte da diretoria de um sindicato.





� O Hotel Brisamar relatou que possui uma área de vivência para os colaboradores, com revistas, televisão e internet.


� O Hotel Brisamar relatou que promove a Educação Ambiental através do “Mural da Qualidade” voltado para seus colaboradores.





� Em São Luís, há diversas associações às quais eles podem ser sócios como a Associação Brasileira da Indústria de Hotéis (ABIH), o Convention Visitors Bureau, a Associação Comercial do Maranhão, entre outras.


� Sol Meliá defende a idéia de que a empresa adquirirá um maior protagonismo na sociedade tanto sendo socialmente responsável quanto incorporando aspectos como que seus produtos e serviços sejam aceitos pelos cidadãos, cumprimento rigoroso da norma vigente, seus direitos tenham um comportamento ético irrepreensível, conceda uma importância adequada à relação com seus empregados, seja respeitosa com o meio ambiente e apóie as pessoas desfavorecidas das comunidades em que opera (tradução nossa).


� Programas Principais (tradução nossa).


� Sol Meliá se solidarizou com os afetados pelo furacão Katrina e através de sua página na web ofereceram três formas distintas para que seus clientes pudessem colaborar a mitigar os danos produzidos. Por uma parte, e através de um vínculo direto com a Cruz Vermelha norte-americana e todos aqueles internautas que quisessem, poderiam efetuar suas doações à ONG. [...] Com a campanha “1 Reserva 1 Euro” a companhia hoteleira destinou um euro de seu Fundo Solidário por cada reserva efetivada através do solmelia.com. Todo o dinheiro arrecadado, foi entregue a Cruz Vermelha para diminuir os efeitos do desastre natural (tradução nossa).





� Nestes cinqüenta anos, a companhia conseguiu estar presente em trinta países, muitos deles em vias de desenvolvimento. Além de ser um potente motor econômico, a indústria turística também é uma das melhores vias para facilitar a compreensão e o conhecimento mútuo do mundo ocidental com os países que se encontram em fases de crescimento. Sol Meliá consegue através do efeito multiplicador e criador de riqueza do turismo que muitas zonas as quais opera alcancem um notável desenvolvimento. (tradução nossa)
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